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prefeitura MuNiCipaL De aLtO paraÍSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N.º 397/2017
SÚMULA: Concessão de Férias Interrompidas.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder 12 (doze) dias de férias que haviam sido interrompidas através da Portaria de nº 362/2016, a 
servidora FABIANE CARDOSO ZAGOTO, portadora da CI/RG nº. 8.078.072-9 SSP/PR, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de EDUCADOR INFANTIL, lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, com 
o período de aquisição de 28/06/2015 à 27/06/2016 e gozo em 01/11/2016 à 30/11/2016 conforme Portaria de nº 
335/2016, para serem gozadas no período de 16/10/2017 a 27/10/2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 dias do mês de outubro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De aLtO paraÍSO
ESTADO DO PARANÁ                                                                                                                                                                                                                                    
PORTARIA N.º 398/2017
SÚMULA: Interrompe férias do Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Interrompe em 16/10/2017 o gozo das férias do Servidor JAMES WILIAN APARECIDO DA SILVA CHAVES, 
portador da Carteira de Identidade RG n.º 10.729.109-1, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de VIGILANTE, 
lotado na SECRETARIA DE OBRAS, PLANEJAMENTO URBANO E SERVIÇOS PÚBLICOS, por meio da Portaria nº. 
381/2017, tendo em vista a necessidade e o interesse da administração.
Art. 2º - O restante do período para o gozo dos dias será em data a ser definida em época oportuna pela administração, 
ficando em haver um saldo de 15 (quinze) dias.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 dias do mês de outubro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De aLtO paraÍSO
ESTADO DO PARANÁ                                                                                                                                                                                                                                        
PORTARIA N.º 399/2017
SÚMULA: Interrompe férias do Servidor Público.  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Interrompe em 16/10/2017 o gozo das férias do Servidor VALDEMIR RIBEIRO SPARAPAN, portador 
da Carteira de Identidade RG n.º 8.223.284-2, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de ASSISTENTE DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS, lotado na SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO, por meio da Portaria 
nº. 387/2017, tendo em vista a necessidade e o interesse da administração.
Art. 2º - O restante do período para o gozo dos dias será em data a ser definida em época oportuna pela administração, 
ficando em haver um saldo de 5 (cinco) dias.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, aos 16 dias do mês de outubro de 2017.   
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De aLtO paraÍSO
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO nº155/2017
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: J. RIBEIRO COMÉRCIO ATACADISTA LTDA ME
OBJETO: Contratação de uma empresa para fornecimento de Equipamentos Mobiliários, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital – Anexo I.
VALOR: R$ 8.836,64 (Oito mil, oitocentos e trinta e seis reais e sessenta e quatro centavos).
VIGÊNCIA: 05 de Outubro de 2018.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº156/2017
CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: R P MÓVEIS E PAPELARIA LTDA - ME
OBJETO: Contratação de uma empresa para fornecimento de Equipamentos Mobiliários, conforme condições e 
especificações estabelecidas no Edital – Anexo I.
VALOR: R$ 3.443,00 (Três mil, quatrocentos e quarenta e três reais).
VIGÊNCIA: 05 de Outubro de 2018.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 043/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 106/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Outubro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: EUSEBIO PEREIRA DOS SANTOS ME
CNPJ: 27.028.193/0001-45
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Contratação de uma empresa do ramo, 
para prestar serviços junto à Secretaria de Educação e Esportes, Secretaria de Cultura e Secretaria de Promoção 
Social a fim de realizar e organizar (passeio, torneio, organização, arbitragem, entre outros), POR UM PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 57.924,00 (Cinqüenta e sete mil novecentos e vinte e quatro reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 044/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 106/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Outubro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANY CAROLINY DANTAS DOS SANTOS ME 
CNPJ: 27.443.760/0001-20
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Contratação de uma empresa do ramo, 
para prestar serviços junto à Secretaria de Educação e Esportes, Secretaria de Cultura e Secretaria de Promoção 
Social a fim de realizar e organizar (passeio, torneio, organização, arbitragem, entre outros), POR UM PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES.
VALOR: R$ 26.370,00 (Vinte e seis mil trezentos e setenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 045/2017
REF.: PROCESSO LICITATORIO – REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 107/2017.
DATA DE ASSINATURA: 06 de Outubro de 2017.
CONTRATANTE: Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná.
CONTRATADA: INFATEC COMPUTADORES LTDA EPP 
CNPJ: 03.858.720/0001-80
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS: Aquisição de Impressoras, Computadores, 
No-break e Periféricos para atender as necessidades de todas as Secretarias e Setores da Prefeitura Municipal de 
Alto Paraíso. Todavia os materiais, só serão retirados de acordo com a necessidade do município, em um período de 
12 (doze) meses. Os materiais solicitados estão descritos no Anexo I do edital. 
VALOR: R$ 81.479,00 (Oitenta e um mil quatrocentos e setenta e nove reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses após a assinatura. 
FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

prefeitura MuNiCipaL De aLtO paraÍSO
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º1659/2017
DATA: 16 de Outubro de 2017.
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.°109/2017.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor das empresas GRAN BIO SERVIÇOS LTDA, os lotes I, ao V, a favor da empresa T L 
BARBOSA E CIA LTDA, o lote VI, o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º 109/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º109/2017 em favor das  empresas 
GRAN BIO SERVIÇOS LTDA, os lotes I, ao V, a favor da empresa T L BARBOSA E CIA LTDA, o lote VI, que tem como 
objeto: Celebração de Ata de Registro de Preços visando futuras e eventuais Aquisições de Peças com Serviços de 
reposição para a os veículos do tipo Micro Ônibus, Ônibus, Van, Ambulância e Toyota do Município de Alto Paraíso, 
constante nos lotes I ao VI, do Anexo I-A, deste Edital.                                                 
Art. 3º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 16 dias do mês de Outubro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

CONSeLHO MuNiCipaL DOS DireitOS 
Da CriaNÇa e DO aDOLeSCeNte – CMDCa

DELIBERAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Resolução nº 006/2017
Sumula: Aprova a Criação da Comissão de Ética para os Conselheiros Tutelares.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA -  Lei nº 237/2015 de Alto Piquiri-Paraná 
no uso de suas atribuições, considerando o Capitulo III, Seção VII at. 59 a 72 e deliberação da reunião ordinária do 
conselho realizada no dia de  09 de outubro de 2017, as 14:00 horas na sala de reunião da Secretaria de Assistência 
Social de Alto Piquiri. 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar os membros que farão parte da Comissão de Ética para os Conselheiros Tutelares, sendo:
- Candido Noberto Schizzi – Conselheiro Não Governamental 
- Vânia  Mara Vieira – Conselheiro Governantal 
- José Pereira Neto – Conselheiro Não Governamental 
- Fabiana Vieira Magalhões – Representante da Secr. Assistência Social
- Marta Richter Cabral – Representante da Administração geral do município 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 16 de Outubro de 2017.
Solange Aparecida Vicente Mario
Presidente do CMDCA

CONSeLHO MuNiCipaL De aSSiStÊNCia SOCiaL De  aLtO piQuiri -pr
Rua Getulio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 157/2014
Alto Piquiri – Paraná
RESOLUÇÃO 10/2017
Sumula: Aprovação do Termo de Adesão ao Incentivo Benefício Eventual  
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições que lhe Confere a Lei nº 
157/2014 de 13 de Maio de 2014, que “Dispõe sobre a Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS e o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, considerando a deliberação em reunião extraordinária 
deste conselho no dia  09 de outubro de 2017 as 13:00horas na sala de reunião da Secretaria Municipal de Assistência 
Social.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o do Termo de Adesão ao Icentivo Benefício Eventual Deliberação N° 065/2017 – para atendimento 
as familias que se encontram em necessidades advindas de contigências relativas a situação de vulnerabilidade 
temporarias. 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 16 de outubro de 2017.
Rosilene Aparcida Torchetti
Presidente do CMAS

CONSeLHO MuNiCipaL De aSSiStÊNCia SOCiaL De aLtO piQuiri -pr
Rua Getulio Vargas, 1152 centro – fone (44)3656-1544
Lei Municipal nº 157/2014
Alto Piquiri – Paraná
RESOLUÇÃO 11/2017
Sumula: Aprovação do Plano de Ação  ao Incentivo Benefício Eventual  
O Conselho Municipal de Assistência Social de Alto Piquiri, no uso de suas atribuições que lhe Confere a Lei nº 
157/2014 de 13 de Maio de 2014, que “Dispõe sobre a Lei de Criação do Conselho Municipal de Assistência Social 
– CMAS e o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, considerando a deliberação em reunião extraordinária 
deste conselho no dia  09 de outubro de 2017 as 13:00horas na sala de reunião da Secretaria Municipal de Assistência 
Social.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Ação Deliberação N° 065/2017 - Incentivo Benefício Eventual, para atender familias em situação 
de vulnerabilidade temporária, configurada pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal  familiar.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Alto Piquiri, PR. 16 de outubro de 2017.
Rosilene Aparcida Torchetti
Presidente do CMAS

prefeitura MuNiCipaL De aLtO piQuiri
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 239/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: L. M. CONFECÇÕES LTDA
DO OBJETO: Fornecimento de Plástico Transparente Impermeável para atender à solicitação da Secretaria Municipal 
de Saúde.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
16 de outubro de 2018.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 638,00 (seiscentos e trinta e oito reais) 
a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Contrato da Dispensa nº 52/2017.
Alto Piquiri - PR, 16 de outubro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
LAUDICEIA MAGALHÃES DOS SANTOS
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

prefeitura MuNiCipaL De aLtO piQuiri
ESTADO DO PARANÁ
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 52/2017, Para Fornecimento de Plástico Transparente Impermeável para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
 L. M. CONFECÇÕES LTDA, para Fornecimento de Plástico Transparente Impermeável para atender a solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma de eficácia dos atos, 
em conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da Lei n. º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias 
ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri – PR, 16 de outubro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De aLtONia
ESTADO DO PARANÁ  
EXTRATO DO EDITAL DE TP Nº 06 /2017
EMISSÃO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 006/2017: 16 de outubro de 2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 0163/2014
DATA DO PROTOCOLO: ATÉ DIA 03/11/17 ÀS 17h00min.
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA: 06/11/17 ÀS 09h00min.
LOCAL DE ABERTURA: SEDE DA PREFEITURA.
ENDEREÇO: RUA RUI BARBOSA, 815 – CENTRO – ALTÔNIA – PR.
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Perfuração de 02 (dois) poços artesianos Tubulares profundos 
para atendimento das Comunidades Do Bairro São José e Paulistas no município de Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO - LOTE - GLOBAL
VALOR MÁXIMO: R$ 54.926,00 (cinquenta e quatro mil novecentos e vinte e seis reais)
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (,desde que fornecido 
pelo licitante) do inteiro teor do presente edital,  aos licitantes que comparecerem na  Prefeitura Municipal de Altônia,  
mediante o pagamento fixado no valor  de R$-50,00 –( cinquenta ),  comprovado por meio de  depósito  bancário 
no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C nº 10.583-X. Os Anexos do Edital só serão fornecidos em mídia Digital. Os 
interessados poderão obter melhores informações no Departamento de Licitações desta Prefeitura, durante o período 
normal de expediente, até o dia da abertura do Certame, através  do E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br,  Poderão  
participar da presente licitação: Empresa do ramo, ou cooperativas de Serviços, que preencham as condições exigidas 
do respectivo Edital, e que tenha feito VISITA TÉCNICA NA SEDE DO MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, no mínimo 03 dias 
antes da abertura da Licitação, cujo documento deve estar no envelope de habilitação.
ALTÔNIA-PR, 16/10/17
JOSÉ ANTONIO BARBOSA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

CâMara MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 028/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor UILSON JOSÉ DOS SANTOS
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 022/2017, datada de 11 de Outubro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor UILSON JOSÉ DOS SANTOS ocupante do cargo de Presidente desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 18/10/2017;
b) Data do fim: 20/10/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Curitiba - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Para Participar do Treinamento:
A OBRIGATORIEDADE DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL// SANÇÕES ADMINISTRATIVAS EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 16 de 
Outubro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

CâMara MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 029/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor HAROLDO PIRES RAMOS
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 023/2017, datada de 11 de Outubro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor HAROLDO PIRES RAMOS ocupante do cargo de Vereador desta Câmara 
Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 18/10/2017;
b) Data do fim: 20/10/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Curitiba - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Para Participar do Treinamento:
A OBRIGATORIEDADE DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL// SANÇÕES ADMINISTRATIVAS EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 16 de 
Outubro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

CâMara MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 030/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 024/2017, datada de 11 de Outubro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI ocupante do cargo de Vereador desta 
Câmara Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 18/10/2017;
b) Data do fim: 20/10/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Curitiba - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Para Participar do Treinamento:
 A OBRIGATORIEDADE DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL// SANÇÕES ADMINISTRATIVAS EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 16 de 
Outubro de 2017.
JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

CâMara MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 031/2017
SÚMULA: Concede diária ao Senhor EDUARDO DE SOUZA
UILSON JOSÉ DOS SANTOS, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições conferidas na Lei Orgânica do Município;
Considerando a solicitação de diária conforme Requisição n.º 025/2017, datada de 11 de Outubro de 2017;
Considerando as disposições contidas na Resolução n.º 002, datada de 28 de março de 2011;
R E S O L V E
Art. 1º. Fica concedida diária ao Senhor EDUARDO DE SOUZA ocupante do cargo de Vereador desta Câmara 
Municipal, para empreender viagem de interesse do Processo Legislativo, nas seguintes condições:
a) Data de inicio: 18/10/2017;
b) Data do fim: 20/10/2017;
c) Quantidade de diária concedida: três diárias 
d) Destino da viagem: Curitiba - Pr
e) Objetivo do deslocamento: Para Participar do Treinamento:
 A OBRIGATORIEDADE DA TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL// SANÇÕES ADMINISTRATIVAS EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE BRASILÃNDIA DO SUL, Estado do Paraná, 16 de 
Outubro de 2017.
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Presidente da Câmara

prefeitura MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
ERRATA DE PUBLICAÇÃO
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR.
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 079/2017
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, localizada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882, centro, 
Município de BRASILÂNDIA DO SUL - PR, inscrita no CNPJ sob o nº 95.640.520/0001-75, pela Comissão Permanente 
de Licitação nomeada através da Portaria 002/2017, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Marcio Juliano Marcolino, com RG Nº 7.179.380-0 e CPF nº 019.237.059-62, no uso de suas prerrogativas legais, 
e considerando o disposto, através da Secretaria Municipal Educação, considerando o disposto na Lei Federal nº 
11.947/09 e Resoluções 26/2013 e 4/2015 do FNDE – Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação, e, Lei 
Federal n.º 8.666/93 e posteriores alterações, torna público que realizará a Chamada Pública de Compra da Agricultura 
Familiar nº 001/2017, para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PRODUZIDOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL OU DE SUAS ORGANIZAÇÕES, em atendimento ao Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – PNAE.
DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e projeto de venda dos interessados, deverão ser protocolados 
na Prefeitura Municipal, de 16 de Outubro a 07 de Novembro 2017, até às 9h30m (nove horas e trinta minutos).
O julgamento das propostas será realizado no dia 07 de Novembro 2017, até às 10h00m (dez horas) por Comissão 
Permanente de Licitação.
REQUISITOS E/OU DOCUMENTOS: Os procedimentos para participação estarão disponíveis no Edital de Chamada 
Pública n° 001/2017 Processo Licitatório 079/2017. A íntegra do Edital e seus anexos estarão disponíveis na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, localizada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882, centro, 
município de BRASILÂNDIA DO SUL – PR, bem como no Portal da Transparência do Município.
 
Item Descrição Unid. Quant. Valor unitário Preço Total
1
ABOBRINHA VERDE TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRE DE DANOS MECÂNICOS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO 
E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLASTICOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E 
ATÓXICO.
Kg
150
R$4,963 R$744,45
2 ACEROLA TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 50 R$10,867 R$543,35
3 ALFACE CRESPA - FOLHAS MÉDIAS, NOVAS, SÃS, SEM FERRUGEM, LIMPAS E EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E ATÓXICO. VALIDADE 
SEMANAL. Unid 150 R$2,55 R$382,5
4 ALMEIRÃO - FOLHAS MÉDIAS, NOVAS, SEM FERRUGEM, LIMPAS E EMBALADAS 
INDIVIDUALMENTE EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E ATÓXICO. VALIDADE 
SEMANAL. Unid 80 R$2,55 R$204,00
5 BANANA NANICA, EM PENCAS, FRUTOS COM 60 A 70 % DE MATURAÇÃO CLIMATIZADA, 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME, COM POLPAS FIRME E INTACTA, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, 
ISENTA DE ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, MATERIAL TERROSO E SUJIDADES, SEM DANOS FÍSICOS 
E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE, DE COLHEITA RECENTE, LIVRE DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, DEVENDO SER PRIORITARIAMENTE ORGÃNICOS E/OU AGROECOLÓGICOS. KG 
1300 R$2,933 R$3.812,9
6 BETERRABA - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, 
BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 200 R$3,917 R$783,4
7 CEBOLINHA VERDE: MAÇO DE NO MÍNIMO 400 GRAMAS, DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Maço 70 R$3,933 R$275,31
8 CUECA VIRADA - EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO INDIVIDUALIZADO, COM 
ETIQUETA DE DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, APROXIMADAMENTE 1000 GRAMAS. Kg 200 
R$10,933 R$2.186,60
9 LIMÃO TAITI - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDOS, 
BEM FORMADOS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 300 R$5,667 R$1.700.10
10 MANDIOCA - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 300 R$3,617 R$1.085,10
11 MARACUJÁ - FRUTOS EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO, DE 60 A 70% DE MATURAÇÃO, 
ISENTO DE ENFERMIDADES, PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE SUJIDADES E QUE SEJA COLHEITA 
RECENTE. Kg 50 R$10,933 R$546,65
12 MILHO VERDE - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, 
BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES 
DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, SEM PALHA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 100 R$8,867 R$886,70
13 NÓ DE SOGRA - EMBALADO EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO, INDIVIDUALIZADO, COM 
ETIQUETA DA DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, COM APROXIMADAMENTE 1000 GRAMAS. Kg 
200 R$10,933 R$2.186,60
14 PÃO CASEIRO - EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO INDIVIDUALIZADO, COM 
ETIQUETA DA DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE, COM APROXIMADAMENTE 800 GRAMAS. Kg 
500 R$6,933 R$3.466,50
15 RABANETE - TAMANHO MÉDIO. DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE DESENVOLVIDAS, BEM 
FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, COM CASCA. EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Kg 50 R$5,917 R$295,85
16 SALSINHA: MAÇO DE NO MÍNIMO 400 GRAMAS, DEVEM ESTAR FISIOLOGICAMENTE 
DESENVOLVIDAS, BEM FORMADAS, LIVRES DE DANOS MECÂNICOS, PRAGAS E ESTAREM EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO E MATURAÇÃO, EMBALADAS EM SACOS PLÁSTICOS DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE E ATÓXICO. Maço 70 R$3,55 R$248,50
*Estimativa de Quantitativo de Gêneros Alimentícios a serem Adquiridos da Agricultura Familiar e Empreendedor 
Familiar Rural.
Brasilândia do Sul, 11 de Outubro de 2017.
Luciano Gimenes
  Presidente da Comissão Permanente de Licitação
*Data de Recebimento das Propostas publicado erroneamente.
Departamento de Licitações e Contratos.
Brasilândia do Sul-PR
Fone/fax: (44)3654-1235

prefeitura MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
LEI N.º 682/2017.
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a transferir a prestação dos serviços de saneamento básico do Distrito 
de Ercilândia para a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR e dispõe sobre as condições em que a dita 
transferência irá ocorrer
A CÂMARA MUNICIPAL de Vereadores de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO,  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a transferir para a SANEPAR a prestação dos serviços 
de saneamento básico do Distrito de Ercilândia através de termo aditivo ao contrato de Programa n.º 156/2016, o qual 
deverá definir as condições em que a transferência irá ocorrer.
Art. 2° - Fica autorizada, após prévia avaliação, a doação para a SANEPAR dos bens do Município necessários para 
a assunção da prestação dos serviços de saneamento básico do Distrito de Ercilândia.
Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal “Deputado Ulisses Guimarães” aos 03 de outubro de  2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
LEI N.º 683/2017.
Autoriza o Chefe Do Poder Executivo Municipal a realizar convênios e termos, bem como realizar subvenções 
financeiras a “ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES DE BRASILÂNDIA DO SUL” e dá outras 
providências..
A CÂMARA MUNICIPAL de Vereadores de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO,  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a realizar Termo de Cooperação ou Subvenção 
Financeira com a Associação dos Pequenos e Médios Agricultores do Município de Brasilândia do Sul Estado do 
Paraná, CNPJ n.º 04.310.648/0001-15, com repasses financeiros, cuja finalidade específica é a organização, 
realização e exploração das festividades municipais referentes à Expo Brasilândia 2017.
§ 1º. As subvenções autorizadas no caput deste artigo totalizam o valor de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais), com 
recursos consignados no orçamento municipal no exercício de 2017, através do orçamento geral do Município, para a 
subvenção ou para dispêndios com o Termo de Cooperação.
§ 2º. Fica autorizado Chefe do Executivo Municipal, disponibilizar maquinários e funcionários desta municipalidade 
para uso na limpeza e manutenção dos serviços públicos nos locais dos eventos, bem como para as necessidades da 
realização do evento descrito no caput deste artigo.
Art. 2º - A APMA se responsabilizará por quaisquer incidentes que venham a ocorrer, sejam de ordem administrativa, 
civil ou criminal no que se refere à organização, realização e exploração das festividades descritas no caput deste 
artigo.
Art. 3º O recurso especificado no art. 1º e seu Parágrafo será repassado a APMA exclusivamente para a realização 
das festividades mencionadas no caput do art. 1º, no exercício de 2017, no que se refere à montagem de infraestrutura 
do evento e demais despesas afetas ao empreendimento, devendo a referida Associação prestar contas do recurso 
público até 60 (sessenta) dias após a realização do evento, com apresentação de notas fiscais de todas as despesas 
realizadas, referente ao valor repassado.
§1º É de responsabilidade da APMA, a disponibilização do local da realização do evento, bem como a contratação 
de artistas com o respectivo pagamento do ECAD e demais taxas devidas referentes ao evento, respeitadas as 
características peculiares de cada evento festivo.
§ 2º No que se refere à EXPO BRASILÂNDIA, em contrapartida ao recurso público disposto no art. 1º, a APMA 
disponibilizará, sem qualquer custo aos munícipes, o mínimo de 01 (Um) dia do evento. Será utilizada junto à 
mídia de divulgação e todos os materiais confeccionados dos eventos o Brasão e nome do Município bem como a 
disponibilização de materiais da realização das festividades para uso posterior, como apoiador do evento.
§ 3º A APMA, em razão do recurso público disposto no art. 1º, comercializará pacotes (passaportes) da Festa a preços 
populares, acessíveis a todos os cidadãos do Município de Brasilândia do Sul Estado do Paraná.
§ 5º É vedado qualquer tipo de compensação ou indenização financeira pelo Município em virtude de prejuízo na 
realização dos eventos.
Art. 4º Fica obrigada a disponibilização de espaço físico para o Conselho Tutelar do Município, com credenciais de 
acesso livre em todos os locais dos eventos para acompanhamento.
Art. 5º Fica proibida a instalação, nos arredores do evento, de pontos de venda e/ou entrega de bebidas e alimentos 
preparados, nos arredores do local de realização do evento descrito no art. 1º desta Lei.
Parágrafo Único. Fica excluída da proibição constante no caput deste artigo, os pontos já existentes e estabelecidos 
nos arredores do local da realização do evento descrito no art. 1º desta Lei em seus lugares atuais.
Art. 6º. Não será deferida licença de funcionamento para novos comércios de bebidas e alimentos preparados e/ou 
eventos com localização nos arredores das festividades descritas no art. 1º desta Lei nos dias que antecedem ou 
durante a realização dos eventos.
Art. 7º Fica autorizada a instalação, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde do Município, Posto 
de Atendimento Médico em toda a festividade descrita no art. 1º desta Lei, para os atendimentos necessários e 
pertinentes, dando apoio às ações das polícias Civil e Militar, e do Poder Público, de maneira geral.
Art. 8º O serviço prestado pela APMA será gratuito e considerado de interesse relevante para o Município de 
Brasilândia do Sul Estado do Paraná.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “ Deputado Ulisses Guimarães”., aos 16 de outubro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De BraSiLâNDia DO SuL
Estado do Paraná
LEI Nº 684/2017.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2017, altera o PPA/2014/2017 e a LDO/2017, com 
recursos próprios do Município e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Vereadores de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO,  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2017, um crédito 
adicional especial no valor de R$193.000,00 (Cento e noventa e três mil reais), objetivando a execução de 
Pavimentação Asfáltica em vias urbanas,  com  recursos Municipal, nas seguintes classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas 
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.15. – Urbanismo
11.001.15.451. – Infra-Estrutura Urbana
11.001.15.451.1500 – Gestão Municipal de Urbanismo
11.001.15.451.1500.3.030 – Serviços de Pavimentação e Reparos das Vias Públicas
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Fonte: 1501 – Receita de Alienação de Ativos  193.000,00
TOTAL GERAL 193.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos da Anulação da 
Dotação criada pela Lei 671/2017 e Decreto 026/2017, conforme rubrica abaixo:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas 
11.001.15.451.1500.3.030 – Serviços de Pavimentação e Reparos das Vias Públicas
(471) 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 
Fonte: 1000 - Recursos Ordinários Livres  193.000,00
TOTAL GERAL 193.000,00
Art. 3º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2014/2017 e no Anexo 2 das Despesas por Unidade Orçamentária 
– LOA 2017 – Lei n.º 666/2016 de 03/11/2016, no Órgão 11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas, dentro do 
Projeto/Atividade 11.001.15.451.1500.3.030 – Serviços de Pavimentação e Reparos das Vias Públicas, os seguintes 
elementos de despesas e suas respectivas fontes: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 1501 – Receita 
de Alienação de Ativos.
Art. 4º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos específicos no que cada caso 
requerer.
Art. 5º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 16 de outubro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De aLtO paraÍSO
ESTADO DO PARANÁ    
LEI COMPLEMENTAR Nº 083/2017
EMENTA: Altera dispositivos da Lei Complementar nº 046/2013, de 02 de Abril de 2013.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Prefeito Municipal, SANCIONO a 
seguinte Lei Complementar:
Art. 1ºO parágrafo 3º, do artigo 7º, da Lei Complementar nº 046/2013, de 02 de Abril de 2013, passa a ter a seguinte 
redação:  
“ Art. 7º...
(...)
§ 3º As Vias Coletoras na Sede Urbana correspondem a Avenida Augusto José deSouza, Rua Josué Baltazar 
Rodrigues e Rua José Gonçalves de Oliveira. No Balneário dePorto Figueira não existem Vias Coletoras.
Art. 2º Fica alterado o Anexo II - PRANCHA 52: SISTEMA VIÁRIO URBANO DE BALNEÁRIO PORTO FIGUEIRA, 
da Lei Complementar nº 046/2013, de 02 de Abril de 2013, passando a vigorar na forma do Anexo Único, parte 
integrante desta Lei.
Art. 3ºFicam inalterados os demais dispositivos da referida lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês de Outubro de 2017.
DERCIO JARDIM JÚNIOR
PREFEITO

Município de Alto Paraíso-PR 
CNPJ 95.640.736/0001-30 

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - CEP 87528-000 
Fone/Fax (44) 3664 1320 

e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br 
  

 

ANEXO ÚNICO 

 

PRANCHA 52: SISTEMA VIÁRIO URBANO DE BALNEÁRIO PORTO FIGUEIRA 

 

prefeitura MuNiCipaL De CafezaL DO SuL
Torna público, que a licitação abaixo relacionada será cancelada, por motivos administrativos
PROCESSO Nº: 83/17          
PREGÃO: 41/17                    
OBJETO: Aquisição de transporte escolar para os alunos universitários do Municipio de Cafezal do Sul.
09 de Outubro de 2017
Mario Junio Kazuo da Silva
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De CafezaL DO SuL
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO 
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO Nº. 45/2017, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: CASTRO CLINICA MÉDICA LTDA – ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa CASTRO CLINICA MÉDICA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 25.451.036/0001-12 estabelecida à Avenida Palmital, 1131, CEP: 87.538-000, na cidade de Perobal/PR. 
Denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF 
sob nº 004.695.479-10 CEP: 87.565-000 em Cafezal do Sul/PR e a CONTRATADA o Senhor MARCELO LEANDRO 
DE CASTRO brasileiro, divorciado portador da Cédula de Identidade RG. sob nº 9.956.544-4, SSP-PR e inscrita no 
CPF/MF sob nº 930.120.559-91, residente e domiciliado à Avenida Palmital,1131,centro, CEP: 87.538-000 na cidade 
de  Perobal/PR
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 33/2017 
Inexigibilidade 08/2017.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula Quarta – Do valor e - passando a 
ter a seguinte redação:
“CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL”
- Ficam acrescidos em 20% os respectivos itens:
Quantidade Descrição Valor Unitário Tabela Valor Total
260 Consulta clinica geral - CONSULTAS               60,00           15.600,00
20 Atendimento médico de urgência e emergência no período noturno – horário compreendido entre as 
22h00 e 06h00 - UNIDADE               80,00              1.600,00
  TOTAL      17.200,00
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 16 de Outubro de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal 
MARCELO LEANDRO DE CASTRO
CASTRO CLINICA MÉDICA
Testemunhas:
GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO                                      CLODOALDO TAKAITI AMORIM
    CPF: 395.665.289-49                                                              CPF: 562.792.321-53

prefeitura MuNiCipaL De CafezaL DO SuL
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO                              
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO                                   Nº. 71/2016, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Cafezal do Sul e a empresa: SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA com sede a Avenida Thomaz 
Zeballos,1527,Cep: 85980-000 Guaíra - PR -. CNPJ: 67.156.943/0002-60 , denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF 
sob nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA a Sra. MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA brasileira, casada, 
empresária, residente e domiciliado a Rua Rui Barbosa,1538, Apartamento 41, Centro, CEP: 85980-000, na cidade de 
Guaíra - PR portadora do RG n.º 16.520.909/SSP/SP e CPF. 829.589.049-20
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 38/2016, 
Tomada de Preço 07/2016.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA do 
Contrato - passando a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
- Fica prorrogado por mais doze meses o respectivo contrato a partir de 12 de Setembro de 2017 ate 12 de Setembro 
de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor em 12 de Setembro de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 06 de Setembro de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA
Testemunhas:
CLODOALDO TAKAITI AMORIM                             GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO
CPF: 562.792.321-53                                                CPF: 395.665.289-49

prefeitura MuNiCipaL De CiDaDe GaÚCHa
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 146//2017
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor Público, em virtude de aprovação em Concurso Público, para 
provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 016/2005, realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, e da outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso e gozo de 
minhas atribuições legais, especialmente com embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o procedimento do aludido Concurso, foram 
obedecidos os princípios norteadores da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, 
os ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que tange aos limites das despesas com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 
10.028/2000, bem como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da Legislação e 
Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada a partir de 16 de outubro de 2017, Mayara Pereira Alves, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 12.918.834-0 SSP/PR, para ocupar o cargo de Agente Comunitário de Saúde – Cargo de Provimento Efetivo,   
em  virtude de ser aprovada  em Concurso Público,  realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos 
termos do Edital 
de  Abertura  nº 001/2016, com resultado final homologado pelo  Decreto nº 056/2016.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 1.371/1998 - Regime Jurídico 
Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, arquive-se e cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 16 de outubro de 2017.
Alexandre Lucena                                                                       
Prefeito Municipal
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prefeitura MUNICIPAL DE cafezal DO SUL
Estado do Paraná
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
REF. AO PREGÃO PRESENCIAL N.º 033/2017, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA ANTONIO JOSÉ DOS 
SANTOS 81482035472 MEI.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/
MF n.º 75.377.200/0001-67, com sede a R. 25 de Julho, 1814, neste Município 
de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr. Prefeito 
Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula 
de identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-
05, residente e domiciliado na Rua J. K., s/n.º, Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-
000, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ANTONIO 
JOSÉ DOS SANTOS 81482035472 MEI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CMPJ/MF sob n.º 22.670.737/0001-54, Inscrição Municipal n.º 500765-
0, devidamente instalada e em pleno funcionamento na Rua Corte Real, n.º 1952, 
Centro, Cel. (44) 99849-8926, no Município de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, 
CEP: 87.820-000 neste momento representado por procuração pelo Sr. MARCIO 
ROGERIO LIMA DIAS, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade 
civil RG n.º 8.683.899-0 SSP/PR, inscrito no CPF n.º 043.350.569-90, residente 
e domiciliado na Av. Porto Alegre, s/n.º, Município de Cidade Gaúcha – PR, CEP: 
87.820-000, doravante denominado CONTRATADO, considerando o § 1ª, art. 65, da 
lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade de serviços de pedreiro para realização 
de manutenções dos bens imóveis do Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem 
pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 3 (terceira) 
do contrato original sob n.º 065/2017 que vem acrescer R$ 4.287,50 (quatro mil 
duzentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) do valor original deste 
instrumento contratual perfazendo o valor total de R$ 21.437,50 (vinte e um mil 
quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do 
contrato original, datado de 18 de Julho de 2017.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 10 de Outubro de 2017.
ALEXANDRE LUCENA 
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
MARCIO ROGERIO LIMA DIAS 
REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 142//2017
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor Público, em virtude de aprovação 
em Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 016/2005, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada a partir de 16 de outubro de 2017, Deliani de Oliveira Grechi 
Cruz, portadora da Cédula de Identidade RG nº 14.138.548-8 SSP/PR, para ocupar o 
cargo de Agente Comunitário de Saúde – Cargo de Provimento Efetivo,   em  virtude 
de ser aprovada  em Concurso Público,  realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade 
Gaúcha, nos termos do Edital 
de  Abertura  nº 001/2016, com resultado final homologado pelo  Decreto nº 056/2016.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, arquive-se e cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 10 de outubro de 2017.
Alexandre Lucena	                                                                       
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 143//2017
Ementa: Dispõe sobre a nomeação de Servidor Público, em virtude de aprovação 
em Concurso Público, para provimento de cargos, aberto pelo Edital nº 016/2005, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, e da 
outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento na Lei Orgânica do Município,
Considerando que, em análise ao conjunto de documentos que integram o 
procedimento do aludido Concurso, foram obedecidos os princípios norteadores 
da Administração Pública, quando da realização do mesmo. Da mesma forma, os 
ditames legais tais como, prazos, publicidade e outros, também foram observados.
Considerando especialmente a observância ao contido na Lei Complementar nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, no que tange aos limites das despesas 
com pessoal, bem como nos crimes descritos na Lei Federal nº 10.028/2000, bem 
como a imperiosa necessidade da contratação, para a continuidade do mister da 
Legislação e Fiscalização, tendo em vista a inexistência de quadro funcional próprio.
D E C R E T O:
Art. 1º Fica Nomeada a partir de 16 de outubro de 2017, Emerson Luiz Goltz Benatti, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 6.664.784-6 SSP/PR, para ocupar o cargo de 
Pedreiro – Cargo de Provimento Efetivo,   em  virtude de ser aprovada  em Concurso 
Público,  realizado pela Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, nos termos do Edital 
de  Abertura  nº 001/2016, com resultado final homologado pelo  Decreto nº 056/2016.
Art.2º O Regime Funcional é o Estatutário, nos termos do contido na Lei Municipal nº 
1.371/1998 - Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha 
– Estado do Paraná
Art.3º Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
Publique-se, registre-se, arquive-se e cumpra-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 16  de outubro de 2017.
Alexandre Lucena	                                                                       
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO Nº 19/2017
Aprova o Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum PLACIC, para o exercício de 
2018, do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CISA/AMERIOS.
O CONSELHO DE PREFEITOS DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE
SAÚDE – CISA AMERIOS, no uso de suas atribuições legais, e em reunião ordinária 
realizada no dia 06 de outubro de 2017, aprovou, e eu, Presidente do Consórcio Cisa, 
baixo a seguinte resolução:
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. Fica estabelecido, em cumprimento ao disposto na legislação em vigor, o Plano 
de Aplicação Conjunta de Interesse Comum – PLACIC, do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde – CISA/AMERIOS, o PLANO ANUAL DE TRABALHO, conforme Capítulo 
do Estatuto Social do CISA, para o exercício financeiro de 2018, compreendendo:
I	 – Prioridades e Metas do Consórcio;
II	 – Estrutura e Organização do Plano Anual de Trabalho;
III	 – Diretrizes gerais para elaboração do Orçamento do Consórcio para o exercício 
financeiro de 2018;
IV	 – Disposições gerais;
CAPÍTULO II  PRIORIDADES E METAS DO CONSÓRCIO
Art. 2º. Serão prioridades a manutenção e expansão de atividades ou serviços de 
atenção a saúde dos usuários dos Municípios consorciados.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os projetos em fase de execução terão preferência sobre os 
novos projetos.
Art. 3º. As metas e prioridades para o CISA, são as especificadas no Anexo I – DAS 
METAS E PRIORIDADES DO CONSÓRCIO, sendo estabelecidas por funções do 
governo, as quais integrarão o Orçamento Anual do Exercício de 2018.
CAPÍTULO III
DA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES.
Art. 4º. O orçamento anual atenderá as diretrizes gerais e os princípios de unidade, 
universalidade e anualidade, não podendo, o montante das despesas fixadas exceder 
a previsão da receita para o exercício.
Art. 5º. As Receitas e Despesas serão estimadas, tomando-se por base a tendência e 
o comportamento da arrecadação do CISA, tendo em vista, principalmente os reflexos 
de arrecadação dos Municípios Consorciados.
PARÁGRAFO ÚNICO – Nenhum compromisso será assumido sem  que exista 
dotação orçamentária e recursos financeiros na programação de desembolso.
Art. 6º. O Orçamento Anual e demais normas da Secretaria do Tesouro Nacional 
e TCE, será elaborado em conformidade com as normas estabelecidas pela Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, a discriminação da despesa será apresentada 
por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação até o nível de 
elemento de despesa e por fontes de recursos e deverá conter os seguintes anexos:
I	 - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas 
(Anexo 1 da Lei 4.320/64);
II	 - Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2 da Lei 
4.320/64);
III	 - Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 3 da 
Lei 4.320/64);
IV	 - Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica, Grupos de Natureza de 
Despesa e Modalidade de Aplicação em cada Unidade Orçamentária (Anexo 3 da Lei 
4.320/64);
V	 - Programa de Trabalho de Governo (Anexo 6 da Lei 4.320/64);
VI	 - Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções, Programas, Projetos, 
Atividades e Operações Especiais (Anexo 7 da Lei 4.320/64);
VII	 - Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-Funções  e Programas, conforme 
vínculo com os Recursos (Anexo 8 da Lei 4.320/64);
VIII	- Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (Anexo 9 da Lei 4.320/64);
PARÁGRAFO ÚNICO, Após a Aprovação do Orçamento deverá ser elaborado o 
Quadro de Detalhamento da Despesas (inciso IX).
Art. 7º - As  unidades orçamentárias, quando da  elaboração do Orçamento deverão 
atender a estrutura organizacional do Consórcio.
Art. 8º - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto 
orçamentário, serão elaboradas a preços vigentes em julho/2017.
Art. 9º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir, no curso da execução 
orçamentária de 2018, Créditos Adicionais Suplementares em até o limite de 30% 
(trinta por cento) da despesa total fixada.
Art. 10º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir, no curso da execução 
orçamentária de 2018 Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de 
Arrecadação, independente do percentual constante do Art. 6º, levando-se em 
consideração o contido no Art. 43, §1º, Inciso III, da Lei 4320/64.
Art. 11º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a realizar transposição, 
remanejamento ou transferência de recursos orçamentários, no âmbito da mesma 
categoria de programação e do mesmo Órgão, conforme dispõe o Art. 167, Inciso VI, 
da Constituição Federal.
Parágrafo Único: Entende-se como categoria de programação, de que trata o Inciso 
VI, do artigo mencionado, aquelas despesas que fazem parte da mesma classificação 
funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão, unidade, projeto ou 
atividade orçamentária.
Art. 12º. Fica a Secretaria Executiva autorizada a abrir no curso da execução do 
orçamento de 2018, créditos adicionais suplementares por superávit financeiro 
provocados por fontes de recursos que tenha saldo financeiro sem comprometimento 
em 31/12/2016, cujos créditos não serão computados para efeito do limite constante 
do art. 6º, da presente Lei.
Art. 13 - O orçamento conterá dotação para reserva de contingência, no valor 
equivalente a, no mínimo 0,10% da receita corrente líquida prevista para o exercício 
de 2017, que poderá ser utilizada como recurso para abertura de créditos adicionais 
suplementares ou especiais.
Art. 14 - É vedado consignar no Orçamento crédito com finalidade imprecisa ou com 
dotação ilimitada.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS
Art. 15 - O Presidente do Consórcio, mediante autorização do Conselho de Prefeitos, 
poderá criar cargos, empregos e funções, instituir ou alterar a estrutura de carreiras, 
corrigir ou aumentar a remuneração dos servidores, conceder vantagens admitir 
pessoal aprovado em concurso/certame seletivo público ou em caráter temporário.
Parágrafo Único: Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão 
estar previstos no Plano de Aplicação (Orçamento).
Art. 16 - Para efeito deste Ato e registros contábeis, entende-se como terceirização 
de mão-de-obra referente a substituição  de servidores de que trata o art. 18, § 1º da 
LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com 
atividades ou funções previstas no Plano de Cargos, ou ainda, atividades próprias da 
administração, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou 
equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.
Parágrafo Único: Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 
fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição  de servidores, a despesa 
será classificada em outros elementos de despesas que não o "34" - Outras Despesas 
de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização.
CAPÍTULO IV
Disposições Gerais
Art. 17- Para a elaboração do orçamento do exercício de 2018 dos Municípios, 
apresentamos o Anexo II, onde se encontram discriminados os valores de participação 
de cada Município no Orçamento do CISA.
Art. 18 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se 
como despesas irrelevantes para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse para 
bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8666/93.
Art. 19 - Até trinta dias após a publicação do orçamento, o Presidente estabelecerá, 
através de ato próprio, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução 
Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Lei Complementar 
101/2000.
Art. 20 - Fica o Presidente do Consórcio autorizado a alterar o Anexo de Metas, 
sempre que houver necessidade, com prévia autorização do Conselho de Prefeitos.
Art. 21 - Este Ato entrará em vigor a partir de sua publicação.
Sede do Consórcio Intermunicipal de Saúde Cisa Amerios – 12 º Regional de Saúde 
em 09 de outubro de2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

SÚMULA DE RECEBIMENTO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

PALO COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA, torna público que recebeu do 
I.A.P, Licença Ambiental de Operação, para Comércio varejista de combustíveis e 
lubrificantes para veículos em geral, implantado na Av. Independência n° 1193, 
Centro, Palotina/PR. Validade 09/10/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA
PREGÃO Nº 109/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 170/2017
Visando o principio constitucional da isonomia e principio da publicidade, buscando 
a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, fica prorrogado o presente 
certame para:
DATA DA ABERTURA: 31/10/2017
HORÁRIO: 09:00 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para prestar serviços médicos na área de Urologia 
destinados ao atendimento de usuários encaminhados e autorizados pela Secretaria 
Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde, por um período de 12 
(doze). Conforme especificações em Anexo I.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, maiores 
informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de 
Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste 
- Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169.
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA
PREGÃO Nº 111/2017
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 172/2017
Visando o principio constitucional da isonomia e principio da publicidade, buscando 
a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, fica prorrogado o presente 
certame para:
DATA DA ABERTURA: 31/10/2017
HORÁRIO: 09:45 horas
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DIVISÃO DE COMPRAS
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de móveis para escritório 
de 1ª linha destinado ao Centro Odontológico - Recursos do Programa 
25000043657201749 (Implantação do Centro de Especialidades Odontológicas - 
CEO). Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Regional de Saúde. 
Conforme especificações no Anexo I.
Acesso ao Edital pelo site oficial do Município www.cruzeirodooeste.pr.gov.br, maiores 
informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações do Departamento de 
Compras, sito na Rua João Ormindo de Rezende, n° 686, Centro, Cruzeiro do Oeste 
- Paraná ou pelo telefone n° (44) 3676-8150 ramal 169.
JOSE RONALDO FERREIRA FERNANDES
AUTORIDADE COMPETENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO nº 359/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na 
Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal o senhor  HEDILBERTO VILLA 
NOVA SOBRINHO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade civil RG nº. 
1.494.048 e do CPF nº. 280.552.339-34.
CONTRATADO: LIDER ENGENHARIA E GESTÃO DE CIDADES EIRELI-ME
SEDE: Curitiba/PR 
O objeto da presente licitação refere-se a da(o) Contratação de empresa para 
prestação de serviços referente a Elaboração da revisão do Plano Diretor Municipal 
– PDM, e elaboração do Plano Municipal de Mobilidade Urbana do Município de 
Cruzeiro do Oeste - PR. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Planejamento. 
Tomada de preços, 4/2017, que passa a fazer parte integrante deste Contrato, nos 
itens adjudicados em favor da Contratada.
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Tomada de preços nº 4/2017, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas 
demais disposições pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro, 
bem como as cláusulas a seguirem descritas.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 19.300,00 (Dezenove 
Mil e Trezentos Reais) 
Data da assinatura do contrato: 22/09/2017
Vigência do contrato 31/12/2017
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  379/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Tomada de 
Preços nº 25/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 451/2017 de 09/03/2017, publicado em 16/03/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 155/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
por empreitada global para construção edificação em alvenaria para instalação de 
Playground, destinado ao Centro de Educação Infantil Pequeno Príncipe conforme 
Planilhas, Memorial Descritivo e Projetos em anexo. Órgão solicitante Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer - Divisão de Educação.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
CONTRUTORA PUZZI EIRELI - ME	 R$: 46.867,04
Quarenta e seis mil oitocentos e sessenta e sete reais e quatro centavos
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Cruzeiro do Oeste, quarta-feira, 04 de outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº 388/2017 
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 108/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, sobre 
o Processo de Licitação nº 168/2017, que tem por objeto a Contratação de empresa 
para prestar serviços especializados em Pediatria na Unidade Básica de Saúde 
Jardim Cruzeiro, destinados ao atendimento de usuários encaminhados e autorizados 
pela Secretaria Municipal de Saúde - Divisão Fundo Municipal de Saúde, por um 
período de 12 (doze) meses. Conforme especificações no Anexo I. 
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE:	  VALOR TOTAL
VALOR POR EXTENSO CASTRO CLINCA MEDICA LTDA - ME        R$: 144.000,00
Cento e quarenta e quatro mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 09 de outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  385/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 106/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação nº 166/2017, que tem por objeto a Contratação de 
empresa  especializada para prestar serviços médicos na área de Clinico Geral na 
Unidade Básica de Saúde Central,  por um período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações no Anexo I. Órgão Solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão 
do Fundo Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE:	  VALOR TOTAL
VALOR POR EXTENSO CLÍNICA MÉDICA PP LTDA - ME        R$: 129.600,00
Cento e vinte nove mil seiscentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 02 de outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  386/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Pregão nº 107/2017, 
dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pelo Decreto nº 98/2017 de 09 de março de 2017, Publicado em 16/03/2017, 
sobre o Processo de Licitação nº 167/2017, que tem por objeto a Contratação de 
empresa especializada para prestar serviços médicos na área de Clinico Geral na 
Unidade Básica de Jardim Cruzeiro, por um período de 12 (doze) meses, conforme 
especificações no Anexo I. Órgão Solicitante Secretaria Municipal de Saúde - Divisão 
do Fundo Municipal de Saúde. 
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
PROPONENTE:	  VALOR TOTAL
VALOR POR EXTENSO
CLÍNICA MÉDICA PP LTDA - ME        R$: 129.600,00
Cento e vinte nove mil seiscentos reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, segunda-feira, 02 de outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 395/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º- Nomear MIRIAM PEREIRA DOS SANTOS, CPF: 057.696.819-69, a contar do 
dia 02/10/2017, para exercer o cargo de Enfermeira, aprovada no Concurso Público 
n° 001/2015, Edital de Abertura n° 239/2015, junto à Secretaria Municipal de Saúde. 
Art. 2º - Os efeitos financeiros deste Decreto ocorrerão a partir de 02/10/2017.
Cruzeiro do Oeste, Paraná, aos 16 (dezesseis) dias do mês de outubro do ano de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
D E C R E T O Nº 394/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
D E C R E T A:
Art. 1º- Nomear MERITANIA SZOSTAK CAMPANA, CPF: 031.494.219-00, a contar 
do dia 04/10/2017, para exercer o cargo de Professor (20h), aprovada no Concurso 
Público n° 001/2015, Edital de Abertura n° 239/2015, junto à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
Art. 2º - Os efeitos financeiros deste Decreto ocorrerão a partir de 04/10/2017.
Cruzeiro do Oeste, Paraná, aos 16 (dezesseis) dias do mês de outubro do ano de 
2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 979/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 02 de outubro de 2017, a servidora 
MIRIAM PEREIRA DOS SANTOS, CPF. nº 057.696.819-69, ocupante do cargo de  
Enfermeira, no Hospital Municipal, junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 16(dezesseis) dias do mês de Outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 978/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 04 de outubro de 2017, a servidora 
MERITANIA SZOSTAK CAMPANA, CPF. nº 031.494.219-00, ocupante do cargo de  
Professor (20h), na Escola Municipal Nísia, junto à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 16(dezesseis) dias do mês de Outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.197/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Luiz Carlos Marcchesini, Motorista Municipal, com 
base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão 
de 01 (uma) diária no valor de R$150,00  para transporte de pacientes para a cidade 
de Curitiba.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DE OUTUBRO DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
LUIZ CARLOS MARCCHESINI
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Avenida Guilherme Rigolon, nº. 1472
CPF
060.834.439-70	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
2448-6
DESTINO
Curitiba.
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
10 E 11 de outubro de 2017	 QT. DIÁRIAS
01 diária 	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
150,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.198/2017-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
LEANDRO SILVESTRE DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor JOSE CARLOS DA COSTA, Motorista Municipal, 
com base na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 01 (UMA) diárias  no valor de R$150,00 (cento e cinquenta reais) para 
transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (deszesseis) DIAS DE OUTUBRO  DE 2017.
Leandro Silvestre de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
JOSE CARLOS DA COSTA
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL

ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Prudentópolis, 644 – Centro – Cruzeiro do Oeste – Pr
CPF
038.849.756-41	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21.530-0
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
10 e 11 de OUTUBRO  de 2017	 QT. DIÁRIAS
01 diárias 	 VALOR UNITÁRIO
150,00	 VALOR TOTAL
150,00	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA

(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº 119/2017
SÚMULA: Exclui as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo Simplificado de que 
se trata o Edital nº 001/2017. 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, EXCLUI as candidatas abaixo relacionadas da lista dos aprovados, 
referente ao PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Edital 001/2017 e Edital 
de Convocação nº. 118/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 
12/10/2017, abdica por motivo estritamente particular das candidatas, desistindo da 
nomeação.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40H
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 CPF	 CLASSIFICAÇÃO
114	 PRISCILA TEIXEIRA CAVALCANTE	 054.663.119-36	47°
118	 THAYS RAFAELA MAGALHÃES BRITO	 107.124.569-45	49°
Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste, 02 (primeiro) dia do mês de outubro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
EDITAL Nº.  120/2017
SÚMULA: Convoca as Candidatas Aprovadas em Processo Seletivo Simplificado 
de que se trata o Edital nº. 001/2017, para assumir suas atividades e dá outras 
providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, por meio deste CONVOCA as candidatas abaixo relacionadas, 
aprovadas no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 001/2017, publicado em 
05/01/2017, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo 
Seletivo Simplificado, através do Edital nº. 013/2017 do dia 26/01/2017, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado do dia 27/01/2017, observadas as condições previstas no 
Edital nº. 001/2017, itens 9 à 12.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 40 H 
Nº DE INSCRIÇÃO 	 NOME	 DOCUMENTO	 CLASSIFICAÇÃO
117	 LÍDIA REIS DA SILVA MADEIRA	619.062.809-59	51°
26	 SILVANA DE OLIVEIRA	 696.479.849-87	52°
CRUZEIRO DO OESTE, 02 DE OUTUBRO DE 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
- Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto paraiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1660/2017
SÚMULA: “ALTERA A REDAÇÃO DO DECRETO Nº 1573/2017, QUE INSTITUI A 
COMISSÃO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA 
NO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO – ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais e regulamentares, e 
CONSIDERANDO a necessidade de seguir, em âmbito Municipal, as diretrizes da 
Lei Federal n 8.842/94 que institui a Política Nacional do Idoso e cria o Conselho 
Nacional do Idoso, bem como da Lei Estadual nº 11.863/97 que dispõe sobre a 
Política Estadual dos Direitos do Idoso;
CONSIDERANDO a necessidade de formar Comissão para Elaboração do Plano 
Municipal da Pessoa Idosa, representativa dos eixos estratégicos voltados à 
promoção e defesa dos direito da pessoa idosa; e
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as disposições legais à realidade 
fática do Município, especificamente em relação aos eixos estratégicos a serem 
desenvolvidos localmente;
DECRETA:
Art. 1º O art. 2º do Decreto Nº 1.573/2017 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 2º - A Comissão de que trata o Artigo anterior será obrigatoriamente composta 
visando representar os seguintes eixos estratégicos:
A) EIXO 1 - Promoção e Assistência Social;
B) EIXO 2 - Saúde;
C) EIXO 3 - Educação, Ciência e Tecnologia;
D) EIXO 4 - Habitação e Urbanismo;
F) EIXO 5 - Justiça e Segurança Pública;
G) EIXO 6 - Cultura, Esporte e Lazer.”
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO - ESTADO DO 
PARANÁ, aos 16 (dezesseis) dias do mês de Outubro de 2017.
Dércio Jardim Junior
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 221/2017
Homologa termo de Adjudicação exarado por Comissão Municipal de Pregão e 
Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas apresentada em atendimento ao 
disposto no Edital de Tomada de Preços nº. 005/2017 de 06 de setembro de 2017 
e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o termo de Adjudicação exarado pela Comissão Municipal 
de Pregão e Equipe de Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 016/2017 de 06 
de janeiro de 2017, sobre julgamento da proposta apresentada em atendimento 
ao disposto no Edital de Tomada de Preços nº. 005/2017 de 06 de setembro de 
2017, que tinha como objeto a Contratação de agência de publicidade/propaganda 
para criação, produção de peças publicitárias, materiais gráficos, planejamento, 
contratação, controle de campanhas publicitárias, publicações em jornais, mídia 
de rádio, elaboração e confecção de folders, banners, faixas, cartazes e outros 
elementos de divulgação pertencentes a Prefeitura Municipal de ALTÔNIA-PR.
Art. 2º - Declara como vencedora da concorrência à proposta da empresa: PIXELNET 
COMUNICAÇÃO E MARKETING LTDA, com um valor global de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) anuais.
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 16 de outubro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Esperança Nova
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 015/2017
Autoriza viagem e concede diária.
SUMULA: A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições regimentais, com base na resolução nº. 001/2008 
de 30 de abril de 2008, e tendo em vista a solicitação formulada através do requerimento 
protocolado sob nº. 098/2017, pela Srª. Andréa Mardegan Santana – Técnico contábil.
RESOLVE:
AUTORIZAR, a Senhora Andréa Mardegan Santana Técnico Contábil da Câmara 
Municipal de Esperança Nova a viajar a Cidade de Iporã neste Estado, no dia 18 
e 19 de outubro de 2017, junto a Governaça Brasil, para treinamento de reciclagem 
de sistemas FINANCEIROS, Cabendo o pagamento antecipado de 02 (duas) diária. 
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 16 de outubro de 2017.
José Marcos Bicudo		             Rafael Diego Peres
     Presidente                       		  1º Secretario
Salvador Diego de Oliveira
Vice Presidente
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prefeitura MUNICIPAL DE cafezal DO SUL
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO                              
TERMO ADITIVO Nº. 01 ao CONTRATO                                   Nº. 64/2016, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Cafezal do Sul e a empresa: SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 604, inscrita no CNPJ sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA com sede a Avenida Thomaz 
Zeballos,1527,Cep: 85980-000 Guaíra - PR -. CNPJ: 67.156.943/0002-60 , denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF 
sob nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA a Sra. MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA brasileira, casada, 
empresária, residente e domiciliado a Rua Rui Barbosa,1538, Apartamento 41, Centro, CEP: 85980-000, na cidade de 
Guaíra - PR portadora do RG n.º 16.520.909/SSP/SP e CPF. 829.589.049-20
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 33/2016, 
Tomada de Preço 06/2016.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA do 
Contrato - passando a ter a seguinte redação: 
“CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO”
- Fica prorrogado por mais doze meses o respectivo contrato a partir de 10 de Agosto de 2017 ate 10 de Agosto de 2018.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 03 de Agosto de 2017
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA
MARLI APARECIDA PENARIOL DE SOUZA
Testemunhas:
CLODOALDO TAKAITI AMORIM                             GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO
CPF: 562.792.321-53                                                CPF: 395.665.289-49
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PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO N° 219/2017, DE 13 DE OUTUBRO DE 2017
SÙMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO CORRENTE ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, tendo o disposto na 
Lei nº 834/2016 – LOA, de 13/12/2016,
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar para o exercício de 2017, no valor de R$ 843.000,00 (oitocentos 
e quarenta e três mil reais), para atendimento das seguintes dotações orçamentárias:
DESCRIÇÃO (DESPESA - AÇÃO/SETOR/DEPART.)	 ORG.	 UN.	 FUNCIONAL	 ATIV.	 FR	 NAT.	 VALOR
Pa-Carregadeira - Recurso FUNSA	 09	 01	 18541.1600	 2.044	 000	 449052	 113.000,00
Pa-Carregadeira - Recurso FUNSA (contrap.)	 09	 01	 18541.1600	 2.044	 743	 449052	 250.000,00
Folha de PG - Rec. Incremento PAB	 05	 02	 10301.1500	 2.022	 316	 319011	 120.000,00
Material de C. - Rec. Incremento PAB	 05	 02	 10301.1500	 2.022	 316	 339030	 165.000,00
Serviços PJ - Rec. Incremento PAB	 05	 02	 10301.1500	 2.022	 316	 339039	 165.000,00
Material de C. - Atendimento do Transp. Escolar	 07	 01	 12361.1400	 2.045	 107	 339030	 30.000,00
TOTAL	 843.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos adicionais do artigo anterior serão utilizados recursos:
•	 Do excesso pela tendência de arrecadação para a fonte 743 – Pa Carregadeira Recurso FUNASA no valor de 
R$ 250.000,00
•	 Do excesso pela tendência de arrecadação para a fonte 316 – Incremento PAB Custeio no valor de R$ 
450.000,00; e 
•	 Da redução parcial das classificações orçamentárias seguintes:
DESCRIÇÃO (DESPESA - AÇÃO/SETOR/DEPART.)	 ORG.	 UN.	 FUNCIONAL	 ATIV.	 FR	 NAT.	 VALOR
Serviços PJ - Atendimento do Transp. Escolar	 07	 01	 12361.1400	 2.045	 107	 339039	 30.000,00
Folha de PG - Gabinete	 02	 01	 04122.1100	 2.002	 000	 319011	 5.000,00
Folha de PG - Rede Rodoviária	 10	 02	 26782.1300	 2.010	 000	 319011	 20.000,00
Folha de PG - Dep. De Obras e Serv. Púb.	 10	 01	 15452.1300	 2.009	 000	 319011	 20.000,00
Folha de PG - Bombeiro Comunitário	 11	 02	 06182.1100	 2.032	 000	 319011	 20.000,00
Folha de PG - Contabilidade e Finanças	 04	 02	 04123.1200	 2.049	 000	 319011	 5.000,00
Serviços PJ - Atendimento do Transp. Escolar	 07	 01	 12361.1400	 2.045	 000	 339039	 8.000,00
Material de C. - Administração  Geral	 03	 01	 04122.1100	 2.003	 000	 339030	 35.000,00
TOTAL	 143.000,00 
Art. 3º - A alteração orçamentária acima ocasionará em modificações no cronograma de desembolso mensal, 
programação financeira da receita e nos anexos da LDO e PPA vigentes.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de outubro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
EDITAL DE LICITAÇÃO PARA O REGISTRO DE PREÇOS DE BENS DE CONSUMO 
FREQUENTE COMO FILTROS E ÓLEOS PARA FROTA DE VEÍCULOS NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇOS POR LOTE.
AVISO DE LICITAÇÃO
A prefeitura do Município de Douradina, Estado do Paraná, torna público que fará, 
realizar às 09:00 horas do dia 06 de novembro de 2017, em sua sede à Avenida 
Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, Município de Douradina-PR, inscrito no 
CNPJ sob n.º 78.200.110/0001-94, na sala de Licitações da Prefeitura a licitação 
na modalidade Pregão, tipo MENOR PREÇO(LOTE), de acordo com a Lei 8.666/93 
e suas alterações, Lei 10.502/02 e 10.191/01 e o Decreto Municipal nº. 227, de 01 
de junho de 2.006, para seleção de propostas no sentido de contratar empresa para 
fornecer filtros, óleos, dentre outros, destinados aos veículos da frota da Prefeitura 
Municipal de Douradina-Pr.
O Edital nº. 63/2017 com detalhes do PREGÃO PRESENCIAL estará à disposição 
dos interessados a partir do dia 16 de outubro de 2017, na Seção de Protocolo da 
Prefeitura Municipal.
Douradina-PR, 16 de outubro de 2017.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE ESPERANÇA NOVA – PR.

RESOLUÇÃO: 011/2017
SÚMULA: Aprova o Termo de Adesão ao Incentivo Benefício Eventual e o Plano de Ação para Incentivo Benefício 
Eventual de acordo com a Deliberação 065/2017 e a Lei Estadual nº 17.544/13, que aprova a transferência de 
recursos do Fundo Estadual para o Fundo de Assistência Social do Município. 
O CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 
071/98 de 18 de Novembro de 1998 e, considerando reunião mensal realizada em 16 de Outubro do corrente ano, às 
14h00min na sala de Reuniões da Terceira Idade situada na Rua Floresval Paganini Nogueira 1280.
RESOLVE: 
Art. I. Aprovar a adesão ao Incentivo Benefício Eventual de acordo com a Deliberação 065/2017.
Art. II. Aprovar o Plano de Ação para Incentivo Benefício Eventual de acordo com a Deliberação 065/2017.
Art. III. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Esperança Nova, 16 de Outubro de 2017.
Valquiria dos Santos Ochman
Presidente do CMAS

prefeitura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Esperança Nova, através de sua pregoeira, torna público que se acha aberta no setor de 
licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO Nº. 57/2017
PREGÃO PRESENCIAL: 39/2017
OBJETO: Aquisição de motocicletas, zero quilômetro, para utilização dos Agentes de Saúde (Divisão de Saúde e 
Vigilância Sanitária) deste Município.
ENTREGA DOS ENVELOPES: “PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO” E INÍCIO DA SEÇÃO DE LANCES, até às 09:00 
horas do dia 01/10/2017 na Divisão de Compras, Licitações e Contratos no Paço Municipal, situado na Av. Juvenal 
Silva Braga, 181, centro, Esperança Nova – PR.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: PODERÁ SER ADQUIRIDO, JUNTO A DIVISÃO DE COMPRAS E PATRIMÔNIO NO 
ENDEREÇO ACIMA ou ATRAVÉS DO PORTAL: www.esperancanova.pr.gov.br  
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidas, na Divisão de Compras e Patrimônio ou pelo fone (44) 3640 – 8000 – 
RAMAL 251 ou 258. Quaisquer outras informações também podem ser adquiridas pelo e-mail citado acima.
ESPERANÇA NOVA, 16/10/2017.
VANESSA GARCIA OLIANI BRAGA - Pregoeira

prefeitura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 038/2017.
NÚMERO DO PROCESSO LICITATÓRIO: n° 54/2017
LICITAÇÃO MODALIDADE: Dispensa de licitação (por justificativa) n° 07/2017
FUNDAMENTO LEGAL:Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
CONTRATANTE: Município de Esperança Nova/PR – CNPJ nº. 01.612.269/0001-91. 
CONTRATADO (A): JAIR ÚNGARO, CPF/MF 555.078.408-49
OBJETO: Locação de um imóvel comercial, localizado na Rua Geremias P. de Carvalho, nº 154 - salão comercial 
com a finalidade de instalação da empresa SERGIO SIQUEIRA DOS SANTOS 00047614994 – “DEDETIZAÇÃO 
MEDIADORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS”.
VALOR: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até o 8° dia útil do mês subsequente a data base da 
locação do imóvel de acordo com o Artigo 53 III da lei 8666/93, em conta corrente em nome do Locador, Banco 748, 
Agência 7047, Conta nº 29.027-0 – Sicredi - Umuarama.
DATA DA ASSINATURA: 29/09/2017
O prazo de vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias a contar da data de assinatura, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 09/10/17.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ 
PREFEITO MUNICIPAL

prefeitura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
PORTARIA 280/2017
SUMULA: Concede licença para Tratamento de Saúde a servidora Raquel Munarin e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder Licença para Tratamento de Saúde a servidora Raquel Munarin, Psicóloga, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 6.390.619-0, por 30 (trinta) dias, com fundamento no artigo 81 da Lei nº 438 de 22 de abril de 2010, 
conforme protocolo sob nº 531/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano 
de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal
                                 

prefeitura MUNICIPAL DE ESPERANÇA NOVA
Estado do Paraná
PORTARIA N° 281/2017
SÚMULA: Concede a servidora Leonor Maria de Mello Munhoz avanço de uma referência a título de Progressão 
Funcional e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais, e o contido no Art. 18 
e seguintes da Lei 500 de 20 de abril de 2011 ainda,
Considerando ainda a nota obtida na avaliação de desempenho realizada em data de 10/10/2017 pela comissão 
competente,
R E S O L V E:
Art. 1º - Concede a servidora Leonor Maria de Mello Munhoz, casada, portadora da CI/RG nº 7.379.162,6 SSP/PR, 
ocupante do cargo de Atendente de Consultório Dentário, o avanço de uma referência de vencimento a título de 
Progressão Funcional, com base no artigo 19 da Lei 500/2011, reenquadrando-o para referência de nº 22, constante 
no anexo I da citada Lei. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir do dia 01/10/2017, 
revogados as disposições em contrário.
CERTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, aos dezesseis dias do mês de outubro do ano 
de dois mil e dezessete.
Valdir Hidalgo Martinez
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE cidade gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 115/2017
Ementa: Abre crédito suplementar por transferência de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 3º da Lei 
2239/2016 e artigo 7º, § 3º da Lei 2254/2016 e da Outras Providências.
VARDEMIR ABRAHÃO SILVESTRE, prefeito municipal em exercício de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições 
legais. 
DECRETA:
Art. 1º Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 3º da Lei Municipal 2254/2016 e artigo 20, § 3º da Lei Municipal 
2239/2016, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por transferência de dotação no montante de 
R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 09	 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA	  
 	  	  	  	  
 	  	 09.02	 DIV. AGRIC., PEC., MEIO AMB. E REC. RENOVÁVEIS	  
Ft	 Fc	 2060612592059	 Man. da div. de agric., pec., meio amb. e rec. renováveis	  
555	2616	 4.4.90.52	 Equipamentos e material permanente	 21.000,00
Art. 2º Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 09	 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA	  
 	  	 09.02	 DIV. AGRIC., PEC., MEIO AMB. E REC. RENOVÁVEIS	  
Ft	 Fc	 2060612592059	 Man. da div. de agric., pec., meio amb. e rec. renováveis	  
555	2176	 3.3.90.30	 Material de consumo	 21.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 16 de outubro de 2017.
VARDEMIR ABRAHÃO SILVESTRE
Prefeito Municipal em exercício

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
TERCEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO Nº 014/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0082-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627 Centro, no Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, portador do RG n.º 5.285.518-7 SSP/
PR, e CPF n° 710.227.089-53, residente sito á Rod. PR 182, sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, na cidade 
de Francisco Alves - Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa GRANUCCI & FERRARESE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.769.516/0002-49, com sede à Rodovia BR-272, FRANCISCO ALVES, ESTADO 
DO PARANÁ, CEP: 87570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
CARLOS DONIZETH GRANUCCI, brasileiro, casado, portador do CPF/MF Nº 695.743.679-91 e do RG 5.069.003-2 
SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato 
Público de Venda e Compra, amparado no resultado obtido pelo Processo Licitatório nº-004/2017, na modalidade de 
Pregão Presencial sob nº-004/2017, que neste ato terá seu TERCEIRO termo aditivo impulsionado pelo reajuste do 
preço dos combustíveis, objeto deste certame, conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto deste Termo aditivo passará a vigorar com o valor abaixo descrito, tendo em vista o contido na Lei nº. 
8.666/93, que autoriza a readequação dos preços, desde que, seja devidamente comprovado pela agência reguladora 
(ANP) e Refinarias de Álcool. Assim, os objetos denominado ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S10 sofrerão 
correção determinado pelas Refinarias e Distribuidoras, mantendo a mesma margem de lucro para o objeto, conforme 
demonstrativo apresentado pela Contratada e aceito pela Contratante, conforme segue: 
DESCRIÇÃO:	                            VALOR DO 1º TERMO ADITIVO:  VALOR CORRIGIDO:
ÓLEO DIESEL COMUM			           R$-2,87-		                     R$-3,05-
ÓLEO DIESEL S10	                                 R$-2,97-	         R$-3,10-
CLÁUSULA SEGUNDA: DA RATIFICAÇÃO 
Serão mantidas as demais cláusulas contratuais, referindo-se este Termo Aditivo, apenas a readequação do preço dos 
objetos que sofreram reajuste autorizado pela Agência Nacional do Petróleo e Refinarias e Distribuidoras de Álcool.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA QUARTA: DO FORO
Reafirmam as parte que fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem 
dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
Francisco Alves-Pr., 02 de outubro de 2017.                              
ALIRIO JOSE MISTURA	                                                                     GRANUCCI & FERRARESE LTDA
PREFEITO MUNICIPAL	                                                                     CARLOS DONIZETH GRANUCCI
CONTRATANTE	                                                                                  CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                             ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                                           CPF: 066.655.529-00
Os valores deste instrumento contratual somente sofrerão reajuste se devidamente comprovado que houve por parte 
de agencia reguladora (ANP) reajuste a ser repassado as refinarias e distribuidores, no mesmo indice e periodo, 
situação que deverá ser solicitada pela contratada por escrito, devidamente acompanhado da cópia do ato que o 
originou.

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
QUARTO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO Nº 012/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0082-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627 Centro, no Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, portador do RG n.º 5.285.518-7 SSP/
PR, e CPF n° 710.227.089-53, residente sito á Rod. PR 182, sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, na cidade 
de Francisco Alves - Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa GRANUCCI & FERRARESE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.769.516/0002-49, com sede à Rodovia BR-272, FRANCISCO ALVES, ESTADO 
DO PARANÁ, CEP: 87570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. 
CARLOS DONIZETH GRANUCCI, brasileiro, casado, portador do CPF/MF Nº 695.743.679-91 e do RG 5.069.003-2 
SSP-PR, residente e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, resolve firmar o presente Contrato 
Público de Venda e Compra, amparado no resultado obtido pelo Processo Licitatório nº-003/2017, na modalidade de 
Pregão Presencial sob nº-003/2017, que neste ato terá seu QUARTO termo aditivo impulsionado pelo reajuste do 
preço dos combustíveis, objeto deste certame, conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto deste Termo aditivo passará a vigorar com o valor abaixo descrito, tendo em vista o contido na Lei nº. 
8.666/93, que autoriza a readequação dos preços, desde que, seja devidamente comprovado pela agência reguladora 
(ANP) e Refinarias de Álcool. Assim, os objetos denominado ÓLEO DIESEL COMUM E ÓLEO DIESEL S10 sofrerão 
correção determinado pelas Refinarias e Distribuidoras, mantendo a mesma margem de lucro para o objeto, conforme 
demonstrativo apresentado pela Contratada e aceito pela Contratante, conforme segue: 
DESCRIÇÃO:	                            VALOR DO 1º TERMO ADITIVO:                     	 VALOR CORRIGIDO:
ÓLEO DIESEL COMUM			           R$-2,87-		                R$-3,05-
ÓLEO DIESEL S10	                                 R$-2,97-	         R$-3,10-
CLÁUSULA SEGUNDA: DA RATIFICAÇÃO 
Serão mantidas as demais cláusulas contratuais, referindo-se este Termo Aditivo, apenas a readequação do preço dos 
objetos que sofreram reajuste autorizado pela Agência Nacional do Petróleo e Refinarias e Distribuidoras de Álcool.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA QUARTA: DO FORO
Reafirmam as parte que fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem 
dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
Francisco Alves-Pr., 02 de outubro de 2017.                              
ALIRIO JOSE MISTURA	                                                                     GRANUCCI & FERRARESE LTDA
PREFEITO MUNICIPAL	                                                                     CARLOS DONIZETH GRANUCCI
CONTRATANTE	                                                                                  CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                             ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                                           CPF: 066.655.529-00
Os valores deste instrumento contratual somente sofrerão reajuste se devidamente comprovado que houve por parte 
de agencia reguladora (ANP) reajuste a ser repassado as refinarias e distribuidores, no mesmo indice e periodo, 
situação que deverá ser solicitada pela contratada por escrito, devidamente acompanhado da cópia do ato que o 
originou.

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO
Nº 077/2015.
O Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas em lei celebra o SEGUNDO termo aditivo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO ALVES e o Senhor IBRAHIM ABBUD.
Por este instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nº 77.356.665/0001-67 na pessoa de seu Prefeito Municipal 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, denominado CONTRATANTE e o Senhor IBRAHIM ABBUD, portador do RG nº 5.241.614-
0 SSP/PR, CPF nº 006.485.229-62, residente e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, na 
qualidade de CONTRATADO, resolvem firmar o presente Termo Aditivo decorrente do Pregão Presencial 040/2015, 
nos termos das cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes 
mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato terá vigência até o dia 15/09/2018 (quinze de setembro de dois mil e dezoito), a contar da data 
de assinatura do presente termo aditivo, podendo ser prorrogado por até igual período, caso haja interesse entre as 
partes contratuais, e saldo nos itens licitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas necessárias correrão à conta da Dotação Orçamentária constante no orçamento vigente do exercício 
de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas e continua em pleno vigor as demais cláusulas e condições do contrato original n.º 077/2015.
CLÁUSULA QUARTA – DO FORO
Para dirimir as questões decorrentes deste Termo Aditivo, as partes elegem o Foro da Comarca de Iporã, Estado do 
Paraná. 					   
E por assim acharem justos e contratados, determinaram a lavratura do presente Termo Aditivo para que produza 
seus efeitos jurídicos e legais que passará a integrar ao Contrato Primitivo e vai assinado pelas partes contratantes 
na presença de duas testemunhas. 
FRANCISCO ALVES – PR, 15 DE SETEMBRO DE 2017.
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
IBRAHIM ABBUD 
CPF nº 006.485.229-62
Contratado
TESTEMUNHAS:                                                                                 
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                           ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                  CPF: 066.655.529-00
SENAC/PR/Nº 100231/2017

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 106/2017, DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA 
Nº 024/2017, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E O 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC, UNIDADE DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA EM UMUARAMA.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ n.º 
77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627, 
CEP: 87.570-000 na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o 
Exmo. Sr. Alírio José Mistura, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº 710.227.089-
53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco Alves, Estado do 
Paraná, e o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – SENAC, Departamento Regional no Estado 
do Paraná, pessoa jurídica de direito privado, entidade de formação profissional sem fins lucrativos, “serviço social 
autônomo”, criado pelo Decreto Lei nº. 8.621, de 10 de janeiro de 1946, por meio da sua Unidade de Educação 
Profissional e Tecnológica em Umuarama, com endereço à Av. Duque de Caxias, nº 5238, Bairro Armazém – PR, 
CEP 87504-040, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.541.088/0014-61, doravante denominado CONTRATADO, neste ato 
representado por seu Diretor Regional, Sr. Vitor Salgado Monastier, portador da cédula de identidade RG nº 523.562-6 
SSP/PR e inscrito no CPF/MF nº 061.315.149-68, residente e domiciliado em Curitiba/PR, firmam o presente contrato 
com Dispensa de Licitação por Justificativa nº 024/2017, de acordo com o artigo 24, inciso XIII da Lei nº 8.666/93 e 
suas alterações, bem como as demais normas que regulam a espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de Empresa SENAC: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL, Unidade de Educação 
Profissional e Tecnológica em Umuarama, para a prestação de serviços de ensino e treinamento para qualificação 
de alunos em corte e costura para a área de confecção em vestuários, através de técnicas específicas contidas no 
curso, visando o desenvolvimento econômico e estimulando a geração de emprego no município de Francisco Alves, 
Estado do Paraná.
Curso: CORTE E COSTURA
Objetivo: Qualificar os alunos em corte e costura, para a confecção de peças do vestuário sob medida, através de 
técnicas específicas.
Pré-requisitos: Idade Mínima: 16 anos Escolaridade Mínima: Ensino Fundamental 7º ano do Ensino Fundamental.
Disciplina: Corte e Costura
Conteúdo: noções de medidas; A utilização das medidas padrão; Materiais e instrumentos: o manequim, tecidos 
e seus caimentos; réguas e curvas francesas; Elaboração de moldes – interpretação de modelos; Técnicas de 
corte; Composição de tabelas; Técnicas de montagem – interpretação de modelos; Equipamentos, instrumentos e 
materiais; Aviamentos e acabamentos; Técnicas de costura; Ajuste do ponto e suas finalidades; Provas, ajustes e 
correções; A montagem das peças; Fechamento e limpeza; A montagem com tecidos finos; Organização e métodos 
de racionalização do trabalho; Termos técnicos.
Carga Horária Total: 120 h
Nº de Turmas: 1
Nº de Alunos Total: 25
Investimento Total: R$ 9.500,00 (Nove mil e quinhentos reais).
INFORMAÇÕES GERAIS: A matrícula será efetivada mediante preenchimento completo da Ficha de Matricula, 
assinadas e enviadas ao SENAC com 15 (quinze) dias úteis de antecedência a data de início do Curso. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATANTE
1. Efetuar o pagamento na forma ajustada.
2. Fiscalização da execução dos cursos através da secretaria competente.
3. Disponibilizar espaço físico adequado, com os equipamentos e insumos necessários à perfeita execução do curso 
especificado na Cláusula Primeira (maquinários de costura, etc.), observada a sua devida manutenção, garantindo o 
número suficiente de equipamentos por aluno;
4. Indicar os participantes do curso acima citado, atendendo ao limite máximo estabelecido na cláusula primeira, bem 
como apresentar toda documentação necessária para a efetivação da matrícula.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONTRATADO
1. Disponibilizar instrutor capacitado para a execução do Curso;
2. Responsabilizar-se pelas despesas com fretes, encargos sociais, fiscais, previdenciários, impostos e taxas, que 
incidirem sobre o serviço;
3. Planejar, coordenar, executar, supervisionar e avaliar as atividades específicas da ação educacional decorrente 
deste contrato;
4. Fornecer o material didático, se previsto na programação;
5. Emitir certificado aos alunos concluintes aprovados;
6. Emitir as Notas Fiscais/faturas correspondentes aos valores definidos na cláusula quarta.
CLÁUSULA QUARTA – DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO
Na realização da matrícula dos alunos, dever-se-á observar os requisitos constantes nos Regimentos Internos e Sistema 
de Gestão Escolar do SENAC-PR, que, por sua vez, disciplina os referenciais e pré-requisitos de cada de curso.
CLÁUSULA QUINTA – DOS REQUISITOS PARA APROVAÇÃO
Os requisitos para aprovação, certificação e os critérios de frequência mínima dos alunos, serão aplicados de acordo 
com o(s) curso(s) contratado(s), respeitando as situações definidas no Regimento Escolar e também no cadastro de 
curso do Sistema de Gestão Escolar do SENAC.
CLÁUSULA SEXTA – DOS VALORES E FORMA DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, o valor total de R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais) que serão 
pagos proporcionalmente às horas de serviços realizadas no mês.
Parágrafo único: A Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC, em Umuarama - PR, responsável por 
ministrar os cursos, fará mensalmente a emissão da Nota Fiscal dos serviços realizados, considerando o cronograma 
da carga horária realizada neste período (mensal), bem como emitirá as faturas com vencimento até 30 (trinta) dias a 
contar da sua emissão, e receberá os pagamentos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
O valor avençado não sofrerá reajuste na vigência do contrato, em razão do contido no art. 8º da Lei Federal nº 
8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para a cobertura das despesas decorrentes deste contrato, será utilizada a seguinte dotação orçamentária:
Despesa						      Red		
	 Descrição				    Espec.	 Fonte	
03	 SECR.MUN.DA ADMINISTR. E PLANEJAMENTO				  
03.001	 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO					   
03.001.04.122.0007.2005	 Manut. das Atividades Administrativa				  
30	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 00000	 1000	
Recursos Ordinários (Livres)
09	 SECRET. DA IND. COM. E DESENV. ECONOM.				 
09.002	 DEPTO DE IND. E COMERCIO					  
09.002.23.691.0002.2042	 Manutenção do Departamento de Ind. Comercio			  242	
3.3.90.39.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 00000	 1000	
Recursos Ordinários (Livres)
Parágrafo único: Para a liquidação da despesa advinda desta prestação de serviços, será gerada a nota de empenho 
que, salvo nos casos excludentes de obrigação previstos neste instrumento e na legislação que regula a espécie, 
garantem a obrigação do pagamento por parte do CONTRATANTE.
CLÁUSULA NONA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO
A presente prestação de serviços pelo CONTRATADO ou pelas pessoas designadas pelo mesmo, junto ao 
CONTRATANTE, não caracteriza relação empregatícia sob qualquer forma, ficando sob a responsabilidade do 
CONTRATADO, as obrigações concernentes à legislação tributárias, sociais e trabalhistas, pertinentes aos docentes 
contratados para o desenvolvimento do curso.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
O presente Contrato terá duração e vigência até o dia 06/10/2018 (seis de outubro de dois mil e dezoito) a contar da 
data da sua assinatura.
Parágrafo Único: O prazo poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES
Quaisquer alterações no presente contrato, somente serão aceitas quando previamente aprovada pelas partes e 
constituindo objeto de Termo Aditivo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido ou denunciado a qualquer momento e por ambas as partes pelo não 
cumprimento ao estabelecido, bastando para tanto, simples troca de informação por escrito de tal decisão, respeitando 
a continuidade das ações porventura em andamento, quando da rescisão antecipada.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GESTÃO DO CONTRATO
O Sr. Gerente Executivo da Unidade de Educação Profissional e Tecnológica do SENAC, em Umuarama, será o 
responsável pela gestão do presente contrato, coordenando, controlando e avaliando a execução do mesmo no 
decorrer de todo o seu período de vigência.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O Presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, para dirimir questões oriundas da implementação do objeto deste Termo, com 
expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser.
E, por estarem justas e acertadas, as partes firmam o presente instrumento em 03 (Três) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo indicadas, para que se produza o necessário efeito legal.
Francisco Alves - Paraná, 06 de outubro de 2017.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal de Francisco Alves - PR
VITOR SALGADO MONASTIER
Diretor Regional do SENAC/PR
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                         ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                       CPF: 066.655.529-00

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 106/2017.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 069/2017.
DATA DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 30 DE OUTUBRO DE 2017.
HORÁRIO DE ENTREGA DOS ENVELOPES: 08h45min -  LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala 
de Licitações.
HORÁRIO DO INICIO DA SESSÃO: 09h00min - LOCAL: Prefeitura Municipal de Francisco Alves - Sala de Licitações.
OBJETO: A presente licitação visa a seleção de propostas objetivando a aquisição de Câmara de Refrigeração 
para conservação de Imunobiológicos através do recurso (Programa de Incentivo a Organização da Assistência 
Farmacêutica), conforme necessidade da secretaria municipal de Saúde do Município de Francisco Alves, Estado do 
Paraná. Em conformidade com as condições, valores, constantes no plano de aplicação, Anexo I, do referido Edital.
FORMA E PRAZO DE ENTREGA DOS SERVIÇOS: De forma imediata após a solicitação da secretaria ou 
departamento competente. 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme serviços prestados e/ou nas demais determinações contidas no edital. 
DEMAIS INFORMAÇÕES: Quaisquer esclarecimentos sobre o presente Edital poderão ser obtidos da comissão, 
diariamente, nos dias úteis das 09h:00min as 11h:00min e das 14h:min00 as 16h:00min, no endereço sito a Rua 
Jorge Ferreira, 627 município de Francisco Alves, Estado do Paraná, ou através do e-mail.  A licitante interessada 
deverá deixar por escrito na divisão de licitação e cadastro que obteve os esclarecimentos pretendido ou encaminhado 
através do FONE/FAX: (44)3643-8000. 
Francisco Alves – Pr. 16 de Outubro de 2017.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
Pregoeiro 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
TERCEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO Nº 011/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2017.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA 
MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0082-67, doravante denominada CONTRATANTE, com sede 
administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627 Centro, no Município de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALÍRIO JOSÉ MISTURA, portador do RG n.º 5.285.518-7 SSP/
PR, e CPF n° 710.227.089-53, residente sito á Rod. PR 182, sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, na cidade de 
Francisco Alves - Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa AUTO POSTO TUTA LTDA-EPP, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 07.321.703/0001-60, situada à Av. Leão 
Gondim de Oliveira, 730, no Município de Francisco Alves-PR, neste ato representada pelo Sr. DEVAELTO PORTO 
SANTOS, portador (a) do RG nº 4.255.323-9, CPF nº 733.465.519-20, resolve firmar o presente Contrato Público de 
Venda e Compra, amparado no resultado obtido pelo Processo Licitatório nº-003/2017, na modalidade de Pregão 
Presencial sob nº-003/2017, que neste ato terá seu TERCEIRO termo aditivo impulsionado pelo reajuste do preço dos 
combustíveis, objeto deste certame, conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto deste Termo aditivo passará a vigorar com o valor abaixo descrito, tendo em vista o contido na Lei nº. 
8.666/93, que autoriza a readequação dos preços, desde que, seja devidamente comprovado pela agência reguladora 
(ANP) e Refinarias de Álcool. Assim, o objeto denominado GASOLINA COMUM sofrerá correção determinada pelas 
Refinarias e Distribuidoras, mantendo a mesma margem de lucro para o objeto, conforme demonstrativo apresentado 
pela Contratada e aceito pela Contratante, conforme segue: 
DESCRIÇÃO:	                            VALOR DO 1º TERMO ADITIVO:   	        VALOR 
CORRIGIDO:
GASOLINA COMUM	         R$-3,79-	 R$-3,96-
CLÁUSULA SEGUNDA: DA RATIFICAÇÃO
Serão mantidas as demais cláusulas contratuais, referindo-se este Termo Aditivo, apenas a readequação do preço dos 
objetos que sofreram reajuste autorizado pela Agência Nacional do Petróleo e Refinarias e Distribuidoras de Álcool.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA QUARTA: DO FORO
Reafirmam as parte que fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele venham a serem 
dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
Francisco Alves-Pr., 30 de setembro de 2017.                              
ALIRIO JOSE MISTURA	                                                                     AUTO POSTO TUTA LTDA-EPP
PREFEITO MUNICIPAL	                                                                     DEVAELTO PORTO SANTOS
CONTRATANTE	                                                                                  CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                  ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                                 CPF: 066.655.529-00
Os valores deste instrumento contratual somente sofrerão reajuste se devidamente comprovado que houve por parte 
de agencia reguladora (ANP) reajuste a ser repassado as refinarias e distribuidores, no mesmo indice e periodo, 
situação que deverá ser solicitada pela contratada por escrito, devidamente acompanhado da cópia do ato que o 
originou.
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TERCEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE AO CONTRATO Nº 013/2017
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017.
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES 
– PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ n.º 77.356.665/0082-67, doravante denominada 
CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge Ferreira nº. 627 Centro, no Município de 
Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Exmo. Sr. ALÍRIO 
JOSÉ MISTURA, portador do RG n.º 5.285.518-7 SSP/PR, e CPF n° 710.227.089-53, residente sito á 
Rod. PR 182, sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, na cidade de Francisco Alves - Estado do Paraná 
e na qualidade de CONTRATADA a empresa AUTO POSTO TUTA LTDA-EPP, devidamente inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob nº 07.321.703/0001-60, situada à Av. Leão Gondim de 
Oliveira, 730, no Município de Francisco Alves-PR, neste ato representada pelo Sr. DEVAELTO PORTO 
SANTOS, portador (a) do RG nº 4.255.323-9, CPF nº 733.465.519-20, resolve firmar o presente Contrato 
Público de Venda e Compra, amparado no resultado obtido pelo Processo Licitatório nº-004/2017, na 
modalidade de Pregão Presencial sob nº-004/2017, que neste ato terá seu TERCEIRO termo aditivo 
impulsionado pelo reajuste do preço dos combustíveis, objeto deste certame, conforme segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O objeto deste Termo aditivo passará a vigorar com o valor abaixo descrito, tendo em vista o 
contido na Lei nº. 8.666/93, que autoriza a readequação dos preços, desde que, seja devidamente 
comprovado pela agência reguladora (ANP) e Refinarias de Álcool. Assim, o objeto denominado 
GASOLINA COMUM sofrerá correção determinada pelas Refinarias e Distribuidoras, mantendo a 
mesma margem de lucro para o objeto, conforme demonstrativo apresentado pela Contratada e 
aceito pela Contratante, conforme segue: 
DESCRIÇÃO:	                            VALOR DO 1º TERMO ADITIVO:          VALOR 
CORRIGIDO:
GASOLINA COMUM	         R$-3,79-	 R$-3,96-
CLÁUSULA SEGUNDA: DA RATIFICAÇÃO
Serão mantidas as demais cláusulas contratuais, referindo-se este Termo Aditivo, apenas a 
readequação do preço dos objetos que sofreram reajuste autorizado pela Agência Nacional do 
Petróleo e Refinarias e Distribuidoras de Álcool.
CLÁUSULA TERCEIRA: DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declaram as partes terem plena ciência de seu conteúdo.
CLÁUSULA QUARTA: DO FORO
Reafirmam as parte que fica eleito o Foro da Comarca de Iporã, Estado do Paraná, para que nele 
venham a serem dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam. 
Francisco Alves-Pr., 30 de setembro de 2017.                              
ALIRIO JOSE MISTURA	                                                                     AUTO POSTO TUTA LTDA-EPP
PREFEITO MUNICIPAL	                                                                     DEVAELTO PORTO SANTOS
CONTRATANTE	                                                                                  CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                                  ALESSANDRA SAYURI F. TOMAZINI
CPF: 077.076.779-57                                                                                 CPF: 066.655.529-00
  Os valores deste instrumento contratual somente sofrerão reajuste se devidamente comprovado que houve por 
parte de agencia reguladora (ANP) reajuste a ser repassado as refinarias e distribuidores, no mesmo indice e periodo, 
situação que deverá ser solicitada pela contratada por escrito, devidamente acompanhado da cópia do ato que o 
originou.
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Liberação de Recursos cf. Lei 9452/97 do Estado e União
Prefeitura Municipal de Douradina - Período 11 à 16/10/2017
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às determinações da Lei nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos Politicos os
Sindicatos dos Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Municipio, do recebimento dos Recursos Federais/Estaduais:

Categoria Descrição dos  Recursos Data Valor Objetivo das Verbas Recebidas
1721.22.30.00.00 COTA-PARTE ROYALTIES-COMP. FINANC. PROD. PETRÓLEO-LEI 7.990/89 13/10/2017 117,02              Custeio/Investimento
1721.33.10.02.02 PAB/SUS - PROGRAMA AGENTE COMUNTÁRIOS 13/10/2017 17.238,00         Pessoal
1721.33.10.02.03 PAB/SUS - PROGRAMA SAUDE BUCAL 16/10/2017 2.230,00           Pessoal
1721.33.10.02.04 NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA - NASF 16/10/2017 8.000,00           Pessoal
1721.33.20.99.01 PAB-SUS - PROGRAMA SIA (MÉDIA E ALTA COMPLEXIBILIDADE) 13/10/2017 16.269,64         Custeio
1721.33.30.01.01 PAB/SUS - PROGRAMA NACIONAL VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 11/10/2017 1.299,44           Pessoal
1721.35.01.00.00 TRANSFERENCIA DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 16/10/2017 25.210,30         Custeio
1722.01.13.00.00 CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMINIO ECONÔMICO - CIDE 11/10/2017 6.354,85           Custeio
1722.01.13.00.00 CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMINIO ECONÔMICO - CIDE 16/10/2017 659,17              Custeio
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 11/10/2017 1.349,67           Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 13/10/2017 528,35              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1722.01.02.00.00 COTA-PARTE DO IPVA 16/10/2017 107,25              Custeio/Invest./Pessoal/Encargos
1724.01.00.00.00 TRANSFERENCIA DE RECURSOS DO FUNDEB 11/10/2017 16.228,10         Custeio/Invest./Pessoal/encargos
Douradina-PR; 16 de Outubro de 2017
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal
Fonte: Contabilidade
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Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 143/2017 de 16/10/2017

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 105.000,00 (cento e 
cinco mil reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1958/2016 de 
13/12/2016.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.004.00.000.0000.0.000. ENSINO FUNDAMENTAL 40%
08.004.12.361.0011.2.060. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL/FUNDEB

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 14.000,00 237 - 3.1.90.11.00.00 01102

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 238 - 3.1.90.13.00.00 01102
08.004.12.365.0011.2.062. MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 83.000,00 239 - 3.1.90.11.00.00 01102

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  3.000,00 240 - 3.1.90.13.00.00 01102

Total Suplementação:  105.000,00

 Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 1000  105.000,00Receita:1.7.2.4.01.00.00.00 Fonte:
 105.000,00Total da Receita:

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2017 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do Paraná, 
em  16 de outubro de 2017.

JOAO JORGE SOSSAI

PREFEITO
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Decreto  nº 144/2017 de 16/10/2017

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 111.446,76 (cento e 
onze mil quatrocentos e quarenta e seis reais e setenta e seis centavos), destinado ao reforço 
das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

O Prefeito Municipal de DOURADINA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Orçamentária nº 1958/2016 de 
13/12/2016.

Suplementação

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.361.0011.2.052. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - 25%

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 111.446,76 209 - 3.1.90.11.00.00 01104

Total Suplementação:  111.446,76

 Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, 
servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº  4.320/64.

Redução

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
08.002.12.366.0011.2.055. MANUTENÇÃO DO ENSINO JOVENS E ADULTOS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 39.363,76 229 - 3.1.90.11.00.00 01104

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  15.665,00 230 - 3.1.90.13.00.00 01104

MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 231 - 3.3.90.30.00.00 01104
08.002.12.367.0011.2.057. MANUTENÇÃO DO ENSINO ESPECIAL

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL

 37.428,00 232 - 3.1.90.11.00.00 01104

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  10.911,00 233 - 3.1.90.13.00.00 01104

MATERIAL DE CONSUMO  3.079,00 234 - 3.3.90.30.00.00 01104

Total Redução:  111.446,76

Artigo 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
atualizar os valores constantes de anexos previstos na LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
PPA – Plano Plurianual de Investimentos considerando o cumprimento das normas 
estabelecidas no SIM-AM 2017 (Sistema de Informações Municipais - Acompanhamento 
Mensal) do Tribunal de Contas do Estado, especificamente com referência ao Módulo 
Planejamento.
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Artigo 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de DOURADINA , Estado do Paraná, 
em  16 de outubro de 2017.

JOAO JORGE SOSSAI

PREFEITO
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Decreto  nº 1188/2017 de 16/10/2017

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 
Lei  Orçamentária nº 693/2016 de 28/12/2016.

Decreta:

Suplementação
02 GOVERNO MUNICIPAL
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. GOVERNO  MUNICIPAL - MANUT. DA ESTRUTURA FUNCIONAL, OTI

 5.000,00 4 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

03 SECR ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
03.001 ADMINISTRACAO EM GERAL
03.001.04.122.0002.2.111. ATIVIDADES  ADMINISTRATIVAS  -  MANUTENCAO  DA  ESTRUTURA 

 5.000,00 29 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL

04 SECR DA EDUCAÇÃO
04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.109. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DA DIVISAO DE TRANSPORTE ESC

 14.000,00 92 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

04.001.12.361.0006.2.139. MANUTENÇÃO DA DIVISAO DO SECRETARIO DE EDUCAÇÃO
 22.000,00 112 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
04.001.12.365.0006.2.106. MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

 7.000,00 124 - 3.3.90.39.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.241.0009.2.136. SERVIÇO DE CONVIVENCIA E FORTALCIMENTO DE VINCULOS

 9.000,00 229 - 3.3.90.30.00.00 31934 MATERIAL DE CONSUMO

10 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001 ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO
10.001.28.843.0000.3.068. AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA PARCELADA ( INSS/COPEL/RPPSSE SAN

 4.000,00 337 - 3.2.90.21.00.00 01000 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO

10.001.28.846.0000.3.069. INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES DE IMPOSTOS, CUSTAS JUDICIAIS E D
 14.000,00 339 - 3.1.90.91.00.00 01000 SENTENÇAS JUDICIAIS

Total Suplementação:  80.000,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

04 SECR DA EDUCAÇÃO
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04.001 DIVISAO DE EDUCACAO
04.001.12.361.0006.2.104. MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

 1.000,00 68 - 3.1.90.11.00.00 01103 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 13.000,00 71 - 3.1.90.13.00.00 01103 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 7.000,00 83 - 3.3.90.39.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
05 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - F.M.S
05.002.10.304.0008.2.052. MANUTENÇÃO DA VIGILANCIA EM SAÚDE

 50.000,00 209 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

07 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001 FUNDO MUNIC. DE ASSIST. SOCIAL - FMAS
07.001.08.244.0009.2.101. CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL- CRAS

 9.000,00 277 - 4.4.90.52.00.00 31934 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total Redução:  80.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

UNIVALDO CAMPANER
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de IVATÉ , em  16/10/2017.

SÉRGIO SABINO
Secretario de Fazenda

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
 EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, 
nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza 
de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente notificação.
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão 
aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima informada, 
e os serviços serão executados pelo Município de Pérola. 
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 891,10 
(Oitocentos e Noventa e Um Reais e Dez Centavos), pela limpeza de cada lote. 
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: 
Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o criadouro do 
mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por 
ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido efetuada, queira por 
gentileza desconsiderá-la. 
Pérola, em 16 de Outubro  de 2017
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,980
JD. BELLA ITÁLIA
INSC: 587500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,990
JD. BELLA ITÁLIA
INSC: 587500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,1000
JD. BELLA ITÁLIA
INSC: 587700
 NEUSA DE MORAES DE OLIVEIRA 
RUA PEROBA,461
PARQUE DO BOSQUE
INSC:377500 ROGERIO TONIOLO DE CARVALHO
RUA GURUCAIA, 205
PARQUE DO BOSQUE
INSC:368700 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,207
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586400
MARIA REGINA BELLINI DOS REIS
RUA VENEZA,215
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586500 AGUINALDO APARECIDO DOS REIS/MARIA REGINA
RUA VENEZA,223
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586550 JUNIOMAR CARVALHO
RUA VENEZA,231
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586600
ANDREIA APARCIDA CARRASK MORAES
RUA VENEZA,237
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586700 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,1003
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586800 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,993
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:586900
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,983
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:587000 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,973
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:587100 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA BARI,963
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:587200
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,960
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:587300 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA TURIM,970
BELLA ITÁLIA
INSC:587400 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1113
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:580800
PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1103
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:580900 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581000 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1073
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581200
PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1063
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581300 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1053
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581400 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1043
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581500
PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,384
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581600 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,374
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581700 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA Veneza,364
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:581800
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,1040 
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582000 SOLANGE KELER HERCH
RUA VERONA,1070
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582300 MARIA DE FATIMA SILVESTRE MAIA
RUA VERONA,1080
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582400
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,1090
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,1100
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582600 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,1110
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582700
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,1120
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582800 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,357
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:582900 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,367
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583000
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,377
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583100 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,387
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583200 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,1003 
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583400
PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,993
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583500 PREMIUM LOTEADORA LTDA
PRAÇA ITALIANA,983
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583600 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,980
JD. BELLA  ITÁLIA
INSC:583700
PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,990
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583800 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VERONA,1000
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:583900 PREMIUM LOTEADORA LTDA
RUA VENEZA,307
JD. BELLA ITÁLIA
INSC:584000

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 58/2017
  EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL–ME/EPP/MEI
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação do objeto 
abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de julho 
de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações, na Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 
012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de agosto de 2009, e demais legislações 
pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de preços para eventual e futura aquisição de fraldas geriátricas 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados IMPRETERIVELMENTE, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de 
Pérola, sito na Av. Dona Pérola Byington, nº 1800 Pérola/PR, até as 11h00min do 
mesmo dia previsto para abertura do certame, onde não serão aceitos envelopes 
com protocolo após o horário determinado, com o objetivo de não causar tumulto no 
momento de inicio da sessão. 
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 
14h00min do dia 27/10/2017.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março 
de 2017, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257 de 18 de agosto 
de 2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço 
eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, no link Processos Licitatórios. Mais 
informações: Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min. 
Pérola/PR, 11 de outubro de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NovA oLíMPIA
Estado do Paraná
AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL
EDITAL Nº 046/2017 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
OBJETO: Contratação de empresa especializada,  devidamente Licenciada pelos 
Órgãos Ambientais em coleta, transporte e destinação final de Resíduos da Saúde, 
para locais que atendam aos requisitos e padrões técnicos da ABNT e Normativas 
Ambientais Vigentes, em conformidade com a Resolução da ANVISA – RDC 306/04, 
juntamente com a Resolução Nº 358/04 do CONAMA que define a coleta, transporte e 
destinação final sobre resíduos de serviços de saúde dos GRUPOS A – INFECTANTE, 
B - QUIMICO e E – PERFUROCORTANTE, do Hospital e Centro de Saúde deste 
Município,  por um período de 12 (doze) meses, conforme especificações em anexo.
O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ sob n.º 75.799.577/0001-04, com sede na Avenida 
Higienópolis, 821, Centro, nesta cidade de Nova Olímpia, Estado do Paraná, torna 
público que:
Fica retificado o Preâmbulo do Edital do Processo Licitatório nº 621 deste Município 
relativo ao Pregão Presencial nº 046/2017, para constar que ONDE SE LÊ: “A 
presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, nos termos do art. 48, I, 
da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e da Lei 
Municipal nº 1345 de 18 de julho de 2017”, LEIA-SE: A presente licitação destina-se 
a participação de todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
aquisição que preencherem as condições constantes deste edital.
Permanecem inalteradas as demais condições estabelecidas no Edital.
Nova Olímpia, 16 de outubro de 2017. 
José Benito Almodovas Rodrigues
Pregoeiro

                  
 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 68/2017 – Processo de Inexigibilidade nº 
14/2017. 
contratante: cIUENP – consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, 
cNPJ nº 15.718.459/0001-00, situado na Rua Padre João Maria Daniel, nº 
1.925, Bairro Jardim Vitória Régia, na cidade de Umuarama/PR. 
contratada: TEcNOLON ELETRO-ELETRÔNIcOS LTDA – ME, cNPJ nº 
13.240.906/0001-25, situada na Avenida Duque de caxias, nº 4.221, centro, 
cEP 86.026-070, na cidade de Londrina/PR. 
Objeto: envio para manutenção e troca de peças do ventilador pulmonar 
“OXYMAG”, marca “MAGNAMED”, que integra as Unidades de Suporte 
Avançado do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, a fim de possa ser dado 
regular prosseguimento as atividades do consórcio Público, em vista da 
imprescindibilidade da presença do citado equipamento no desempenho 
dos serviços. 
Valor total estimado: R$ 800,00 (oitocentos reais). 
Prazo de Vigência: 31 de dezembro de 2017. 
Umuarama/PR, 16 de outubro de 2017. 
ALMIR DE ALMEIDA 
PRESIDENTE DO cIUENP 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA DE sÃo JoRgE Do PATRoCINIo
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 105/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna 
público, que realizará no dia 26 de Outubro de 2017, às 08h30min 
no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, tipo menor preço – GLOBAL, para: CONTRATAÇÃO 
PARA PRESTAR SERVIÇO DE PINTURA DA CAPELA DO CEMITÉRIO 
DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO, PR. Informações 
sobre o presente edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-
8000, e no Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de 
expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 16 de Outubro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE sÃo JoRgE Do PATRoCINIo
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO
BASE LEGAL: LEI MUNICIPAL Nº. 537/1997
CEDENTE: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ nº. 77.870.475/0001-63, com endereço a Avenida 
Carlos Spanhol, 164, neste ato representado pelo Senhor: JOSÉ CARLOS BARALDI, 
Prefeito Municipal, brasileiro, casado, portador do CPF nº. 409.020.649-91, residente 
e domiciliado à Avenida Marcionilio Pereira dos Santos nº. 38, neste município de São 
Jorge do Patrocínio, Comarca de Altônia, Estado do Paraná.
CESSIONÁRIA: EMPRESA FABIO LOPES LEITE inscrita no CNPJ nº. 
14.169.900/0001-71, com sede a Rua Vereador Maurício Pereira da Silva, nº. 1151, 
neste município de São Jorge do Patrocínio, representada pelo Sr. FABIO LOPES 
LEITE, portador do CPF nº. 055.787.249-90 e do RG nº. 47.020.450-3-SSP/PR. 
Residente e domiciliado na Rua Vereador Maurício Pereira da Silva n.º-1151 - Fone: 
(044)99167-2711.
OBJETO: O presente Termo tem por objeto formalizar a transferência do uso direto 
ao CESSIONÁRIO, de área parcial correspondente a 200,00 m² (duzentos metros 
quadrados) do salão industrial das antigas instalações do Depósito de embalagens 
de agrotóxicos, com espaçamento físico total de 200,00 m² (duzentos metros 
quadrados), localizado na Rodovia PR-490, nº s/n. Neste município, salão este 
destinado ao comércio varejista de móveis em madeira e artefatos, permanecendo o 
domínio e a posse indireta do bem com o CEDENTE nos termos e sob as condições 
estabelecidas nas cláusulas do presente instrumento.
DO VALOR: Este Termo é de natureza gratuita, desde que cumpridas às normas aqui 
estabelecidas, ressalvados o direito a indenização prevista no mesmo.
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Cessão de Uso terá vigência de 01 (um) 
ano, a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por até igual período 
quantas vezes forem necessárias, se assim o interesse público o exigir, devidamente 
acordado entre as partes.
Foro: Comarca de Altônia/PR.
Data da assinatura: 09/10/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoRgE Do PATRoCINIo
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE FOMENTO Nº. 006/2017
DAS PARTES: 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA MUNICIPAL e o CENTRO ASSISTENCIAL NOVA VIDA – CANV, nos termos e condições 
abaixo estabelecidas.
OBJETO: 
Efetuar correções quanto a compatibilidade da rubrica orçamentária frente ao valor repassado. (não há alteração de valor total de repasse), somente reenquadramento orçamentário.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
O presente Termo é firmado com o amparo do Decreto Municipal nº. 007/2017, de 25 de janeiro de 2017, que regulamenta a Lei Federal nº. 13.019/2014, de 31 de julho de 2014, 
autorização Legislativa Municipal nº. 2.071/2017 de 23 de janeiro de 2017, Resolução nº. 028/2011 de 06 de outubro de 2011, Instrução Normativa 61/2011 de 1º de Dezembro de 
2011, ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e suas alterações e Lei nº. 2.090/2017 de 04 de abril de 2017. 
VIGÊNCIA: 
O presente Termo de Fomento terá vigência até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo unilateral fundamentado em razões concretas que a 
justifiquem, desde que aceitas por ambas as partes.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
META Nº. DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA ESPECIFICAÇÃO DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA ESTIMATIVA DE GASTO VALOR TOTAL/ANO
1.  3.1.90.11.01 Vencimentos e salários  R$ 37.432,10
2.  3.1.90.11.45 Adicional de Férias  R$ 2.328,00
3.  3.1.90.11.42 Férias Indenizadas  R$ 5.067,75
4.  3.1.90.11.43 13º. Salario  R$ 2.900,00
5.  3.1.90.13.01 FGTS R$    8.585,40
6.  3.1.90.13.02 Contribuição Previdenciária INSS R$ 4.378,25
7.  3.1.90.13.18 Contribuição para PIS/PASEPS/ a folha de pagamento  R$ 400,00
8.  3.3.90.39.81  Despesas Bancárias        R$   456,50
TOTAL................................................................................................... R$ 61.548,00
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
A função de Gestor desta transferência será exercida pelo Servidora Pública ocupante do Cargo Efetivo de Assistente Social, Sra. MARIA ALICE MAZZEI, brasileira, portadora do RG/
CI nº. 909.855-0 SSP/PR, nominada através da Portaria nº. 155/2017 de 30 de janeiro de 2017.
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS: 
O Tomador dos Recursos deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos bimestralmente no prazo de até 30 (trinta) dias contados do encerramento de cada bimestre 
a que se referem, através da Plataforma do Sistema Integrado de Transferências – SIT, instituído pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sob pena de reprovação e devolução 
dos recursos financeiros recebidos.
DATA DE ASSINATURA: 
São Jorge do patrocínio, 16 de outubro de 2017.

PREFEITURA DE sÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 
77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022  
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Justificativa Nº 73/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório 
nº 192/2017, dando outras providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 017/2017 de 04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de 
Licitação nº 73/2017, que tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DENOMINADO 
GALPÃO PRÉ MOLDADO EM ALVENARIA DE DOIS PISOS COM ÁREA DE 294,35 
METROS TERREO E 25,70 MEZANINO, LOCALIZADO NA RUA ARNALDO FERRO 
N° 459, LOTE 05, QUADRA 01, EXPANSÃO URBANA, PARA A INSTALAÇÃO DE 
DUAS EMPRESAS NO RAMO DE ACABAMENTO DE JEANS..
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionadas, tudo conforme o constante no  Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
DAGMAR DE ANDRADE CARRILHO 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, 
da decisão estabelecida neste Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 11/10/17
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA DE sÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 225/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA o Sr. DAGMAR DE ANDRADE CARRILHO, brasileiro, casado, 
portador do RG. nº 5.102.574-1 SESP, e do CPF/MF Nº 768.910.389-87, residente 
e domiciliado à Rua Joaquim Teixeira Luzo, n° 159, Centro, CEP – 87.555-000, 
na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil, resolvem firmar 
o presente Contrato de Locação, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por 
Justificativa nº 73/2017, Processo n° 192, data da homologação da licitação 11/10/17, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
DENOMINADO GALPÃO PRÉ MOLDADO EM ALVENARIA DE DOIS PISOS COM 
ÁREA DE 294,35 METROS TERREO E 25,70 MEZANINO, LOCALIZADO NA RUA 
ARNALDO FERRO N° 459, LOTE 05, QUADRA 01, EXPANSÃO URBANA, PARA 
A INSTALAÇÃO DE DUAS EMPRESAS NO RAMO DE ACABAMENTO DE JEANS.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de onze meses e meio: tendo início em 16/10/2017 
e término previsto para 30/09/2018, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso 
haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-18.009,00-(dezoito 
mil e nove reais), sendo efetuado a primeira parcela no valor de 783,00 (setecentos 
e oitenta e três reais) e mais 11 (onze) parcelas mensais no valor de R$-1.566,00-
(mil quinhentos e sessenta e seis reais) pagos até o 5º (quinto) dia útil de cada mês.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 16 de outubro de 2017.

PREFEITURA DE sÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 226/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à 
Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA a empresa: LEANDRO FERREIRA ARRIAS, inscrita no CNPJ 
nº 08.832.904/0001-95, com sede à PR - 490, nº 421, PARQUE INDUSTRIAL - 
87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr., brasileiro, casado, portador do RG. nº 9.483.221-7 SSP/
PR, e do CPF/MF Nº, residente e domiciliado à PR - 490, nº 421, Parque Industrial, 
CEP - 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
Brasil, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços, firmado com 
amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 98/2017, Tipo Menor Preço – Global, Processo n° 183, 
data da homologação da licitação 11/10/17, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FABRICAR 21 PILARES EM TUBO GALVANIZADO E PRESTAR SERVIÇOS PARA 
AUMENTAR O PILARES EXISTENTES DA ILUMINAÇÃO PUBLICA DA CICLOVIA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência: tendo início em 17/10/2017 e término previsto para 
30/11/2017, podendo ser prorrogado por iguais períodos, caso haja interesse entre 
as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-13.101,00-(treze 
mil cento e um reais), que serão efetuados em uma única parcela, pago até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subseqüente ao do término dos serviços.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 
(três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 
São Jorge do Patrocínio-PR, 16 de outubro de 2017.

CâMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 043/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ, USANDO DE SUA PRERROGATIVA LEGAL BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1º - Fica autorizado o vereador Felipe Emanuel Paio de Lima, viajar à cidade 
de Curitiba-PR, nos dias 18 até 20 de outubro de 2017, onde cumprirá agenda junto 
ao gabinete do Deputado Estadual Márcio Nunes e Deputado Estadual Missionário 
Ricardo Arruda (conforme requerimentos anexo), buscando atender interesses da 
comunidade e Município de Tapejara-PR, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 
02 (duas) diárias, para cobrir as despesas com transporte, alimentação e pernoite, em 
conformidade com a RESOLUÇÃO nº 001/2011, promulgada por essa Casa.
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 16 de outubro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI  MARCELO RODRIGUES
      Presidente  1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 430/2017  de 16 de Outubro de 2.017
DESIGNA, servidor Municipal  para Fiscal de Convênios Municipais a serem 
pactuados no âmbito Estadual e Federal e dá outras providência.
O Prefeito Municipal de Tapejara, no uso de suas atribuições que lhe o Artigo 71 inciso 
VI da Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE:
Art.1º - Designar o servidor VALDEMIRO FELICIANO DA SILVA, ocupante do cargo 
de Agente Administrativo como Fiscal de Convênios, exercendo sua fiscalização no 
âmbito dos convênios firmados entre o Município de Tapejara e  os Governos Federal 
e Estadual. 
Art. 2º - Os serviços prestados serão considerados de relevância, sem ônus para 
o Município. 
Art. 3º - Esta  Portaria  entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara – PR,  16 de Outubro  de 2017
Rodrigo de Oliveira Souza Koike                              
Prefeito Municipal                                                        

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 92/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 154/2017
Objeto – AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRÍCOLA NOVO PARA ATENDER AO 
CONTRATO DE REPASSE Nº 841346/2016/MAPA/CAIXA 
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, tendo por objeto a AQUISIÇÃO DE UM TRATOR 
AGRÍCOLA NOVO PARA ATENDER AO CONTRATO DE REPASSE Nº 841346/2016/
MAPA/CAIXA, em conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 27 de outubro de 2017 até 09:00 hrs (nove horas), e o 
início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 09:15 hrs (nove 
horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de Tapira, sito na 
Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 16 de Outubro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 93/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 153/2017
Objeto – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
HIDROTERAPIA E FISIOTERAPIA NEUROLÓGICA E RESPIRATÓRIA PARA O 
DEPARTAMENTO DE SAÚDE.
O Município de Tapira, Estado do Paraná, por intermédio do Pregoeiro, torna público 
aos interessados, que promoverá licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HIDROTERAPIA E FISIOTERAPIA 
NEUROLÓGICA E RESPIRATÓRIA PARA O DEPARTAMENTO DE SAÚDE, em 
conformidade com o disposto no Edital e seus anexos. 
Valor máximo: R$ 45.500,00 (quarenta e cinco mil e quinhentos reais).
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Realização do 
Pregão – O credenciamento e o recebimento dos envelopes de propostas de preços 
e de habilitação será no dia 27 de Outubro de 2017 até 14:00 hr (quatorze horas), 
e o início da sessão com a respectiva abertura dos envelopes dar-se-á ás 14:15 hr 
(quatorze horas e quinze minutos), nas dependências da Prefeitura Municipal de 
Tapira, sito na Rua Paranaguá, 518, na cidade de Tapira, Estado do Paraná.
Esclarecimentos e Retirada do Edital – A cópia completa do Edital, como também 
maiores esclarecimentos por parte dos interessados serão obtidos exclusivamente 
junto a Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal, de segunda à sexta feira, no 
horário das 09:00 horas às 11:30 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, na Rua 
Paranaguá, 518, em Tapira/PR, até 24 (vinte e quatro) horas do horário fixado para o 
credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e habilitação.
Tapira/PR, 16 de Outubro de 2017.
EDNER JOÃO PERES DA SILVA
Pregoeiro
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 75/2017                                          ID 
Nº. 1717
REF. PREGÃO PRESENCIAL Nº 38/2017
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE TEM COMO OBJETO 
A AQUISIÇÃO DE MATERIAL ESPORTIVO PARA O DEPARTAMENTO DE 
ESPORTES. 
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já 
qualificado no Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, 
e ALEXANDRE PESCA & ESPORTE LTDA, já qualificada no contrato ora aditivado, 
neste ato representada pelo Senhor CLAUDEMIR ALEXANDRE, ajustam e acordam 
entre si o presente Termo Aditivo, mediante as clausulas e condições seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal no Artigo 65, § 1º da lei 8.666 de 21 
de Junho de 1993.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Aditiva-se ao valor do contrato inicial a quantia de R$ 2.474,00 (dois mil quatrocentos 
e setenta e quatro reais), passando o seu valor total para R$ 15.388,00 (quinze mil 
trezentos e oitenta e oito reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais clausulas do Contrato, desde que não contrariem o que 
ficou convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo 
Aditivo de Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na 
presença de duas testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 10 de Outubro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante 
Claudemir Alexandre 
ALEXANDRE PESCA & ESPORTE LTDA
Contratada
Testemunhas:
NOME:
CPF:
R.G.: 
NOME:
CPF:
R.G.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 2237/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor LUIS ALBERTO LIMA DA SILVA, Diretor Divisão, 
com base na Lei Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a 
concessão de 03 (três) Diárias, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), 
que será creditada em Conta Corrente Especifica, para custos de alimentação 
e hospedagem, na cidade de Londrina – PR, onde estará fazendo curso de 
aperfeiçoamento nos dias 09 10 e 11 de outubro de 2017.   
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias do 
mês de outubro do ano de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 002/2017 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 11517/2017, DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 57/2017, PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 37/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.
CONTRATADA: M. R. GON & CIA LTDA.
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO O REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PASSANDO O 
NOVO VALOR DO LITRO DE ÓLEO DIESEL S-10 PARA: R$ 2,7260. FUNDAMENTO: 
ART. 65,II, D DA LEI 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada: 
MARIA ROSELY GON.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 3025 , de 11 de Outubro de 2017
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente 
exercício e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  u s o 
de  suas atribuições legais, em especial a Lei  Municipal n.1559 de 
11 de Outubro 2017.
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional Especial junto a LOA – Lei Orçamentária 
Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais), para reforço das seguinte dotação orçamentária: 
10.000 - Secretaria de obras e serviços urbanos
10.002 - Departamento de serviços urbanos
015.451.0025.1041 - Pavimentar e recapear vias publicas
4.4.90.51.00 - Obras e instalações
693 - Oper. crédito - Pavimentação de vias urbanas - 2017 R$ 500.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o 
provável excesso de arrecadação da fonte 693 - Oper. crédito - Pavimentação de vias 
urbanas - 2017, no valor de (R$ 500.000,00) (quinhentos mil reais). 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 11 de Outubro de 2017.
Altair Donizete de Pádua
 Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 068/2017
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE E/OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, 
torna público a realização no dia 31/10/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, 
da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de Pregão Presencial nº 
068/2017, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADA 
NA CONFECCÇÃO DE MATERIAL DE IDENTIFICAÇÃO PARA UNIDADES 
BASICAS DE SAÚDE DESTE MUNICIPIO, ATENÇÃO PRIMÁRIA APSUS, no valor 
máximo de R$ 28.780,00 (vinte e oito mil setecentos e oitenta reais), de acordo com 
especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do presente Edital, 
poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Terra Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 
08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou 
pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 16/10/2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2017 DO CONTRATO Nº 11317, DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 49/2017, TOMADA DE PREÇOS  Nº 3/2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA.
CONTRATADA: HF CIX CONSTRUTORA LTDA - ME.
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA PARA O DIA 18/01/2018 COM FULCRO 
NO ART.57, LL, DA LEI 8666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: ALTAIR DONIZETE DE PADUA. Pela Contratada: 
JOSE FERNANDO FERREIRA DE ARAUJO 

sÚMULA DE REQUERIMENTo DE REgULARIZAÇÃo 
DA LICENÇA sIMPLIFICADA

ADEMIR MALACARNE (CPF Nº 717.883.799-34) torna público que irá requerer ao 
IAP, a Regularização da Licença Simplificada para AVICULTURA DE CORTE a ser 
implantada ESTRADA PERES LOTE 42, S/N - ZONA RURAL NO MUNICÍPIO DE 
SÃO TOMÉ-PR. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS
CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO EDITAL Nº 001/2017
A Secretaria de Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, 
órgãos da administração direta do Município, de personalidade jurídica de direito público, com sede a Avenida Marília, 
1920, Mariluz/PR, subordinadas diretamente ao Prefeito Municipal torna público a realização de Processo Seletivo 
Simplificado - PSS, para contratação temporária de Odontólogo, com base na Constituição Federal (art. 37, IX), 
Lei Municipal nº 1.851, de 31 de Agosto de 2017, para atuar no programa “SEMPRE SORRINDO NA ESCOLA” - 
Programa de Higiene e Saúde Bucal na rede pública municipal de ensino do Município de Mariluz.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 Este Processo Seletivo Simplificado - PSS será executado pela Secretaria Municipal de Saúde, através da 
Comissão do Processo Seletivo Simplificado, a ser designada por portaria e publicada no Diário Oficial, no prazo 
de 03 dias a contar da data de publicação deste Edital, a qual caberá o acompanhamento, execução e a supervisão 
de todo processo, bem como as deliberações que se fizerem necessárias objetivando o regular desenvolvimento do 
Processo Seletivo Simplificado – PSS. 
1.2 O Processo Seletivo Simplificado - PSS será regido por este Edital, seus Anexos, eventuais retificações e/ou 
aditamentos, bem como pelos diplomas legais citados em seu preâmbulo. 
1.3 A seleção visa ao preenchimento de 01 (uma) vaga para as funções constantes do Anexo I deste edital. 
1.4 O preenchimento da vaga de que trata o subitem anterior se dará de acordo com a conveniência do Município.
1.5 O Processo Seletivo Simplificado - PSS compreenderá as seguintes fases: 
1.5.1. a) Primeira Fase: Inscrição, de caráter habilitatório;
1.5.2. b) Segunda Fase: Análise Curricular, de caráter eliminatório e classificatório; 
1.5.3. c) Terceira Fase: Entrevista pessoal, de caráter eliminatório e classificatório; 
1.6 As Secretarias Municipais promotoras do certame darão ampla divulgação às fases de chamada do Processo 
Seletivo Simplificado – PSS, sendo de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos 
os atos, editais e comunicados referentes a este processo no endereço eletrônico www.mariluz.pr.gov.br, inclusive a 
convocação para a fase de entrevista. 
1.7 O cronograma para a realização deste Processo Seletivo Simplificado – PSS encontra-se no Anexo II deste 
edital, sujeito a eventuais alterações posteriores, devidamente motivadas e amplamente divulgada pela Comissão 
organizadora do PSS. 
1.8 Os requisitos e as atribuições para provimento da função de contratação temporária, a remuneração do cargo cuja 
vaga está sendo ofertada no presente Processo Seletivo Simplificado – PSS, constam no Anexo III do presente Edital. 
2. DO INGRESSO NA FUNÇÃO EM CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
2.1 São requisitos básicos que o candidato deverá cumprir para o ingresso no cargo temporário através do Processo 
Seletivo Simplificado – PSS: a) Ser brasileiro nato ou naturalizado; b) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade; c) 
Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; d) Não haver sido condenado criminalmente por sentença judicial 
transitada em julgado ou sofrido sanção administrativa impeditiva do exercício do cargo público; e) Estar em gozo dos 
direitos políticos; f) Possuir conduta ética, moral e social ilibada; g) Possuir capacidade física e aptidão psicológica 
compatível com as atribuições da função pretendida; h) Possuir diploma ou certificado de conclusão de curso 
compatível ao cargo que concorre, conforme exigência no Anexo III; i) Ter registro no órgão de classe, no que couber. j) 
Não ter vínculo jurídico com a Administração Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, com os Poderes Legislativo e Judiciário, com os Tribunais de Contas e os órgãos do Ministério Público, 
salvo nas hipóteses de acumulação lícita previstas na Constituição Federal, observada a compatibilidade de horário. 
k) Não ser cônjuge, companheiro, ou parente consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau de 
nenhum dos membros da Comissão organizadora deste Processo Seletivo Simplificado. 
3. DA PRIMEIRA FASE: DA INSCRIÇÃO
3.1 As inscrições serão realizadas exclusivamente na Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Lazer: 
no horário de 08h00min do dia 16 de outubro de 2017 às 16h59min do dia 17 de outubro de 2017, conforme previsto 
no cronograma do Anexo II deste Edital. (ficha de inscrição anexa)
3.2 Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos. 
3.3 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
Edital, das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento, sob nenhuma hipótese. 
3.4 No ato da solicitação de inscrição, o candidato deverá apresentar, sob pena de ser eliminado do Processo Seletivo 
Simplificado - PSS: a) Documento de identificação oficial original com foto (frente e verso) b) Currículo Profissional; 
c) CPF d) Certidão de Nascimento ou casamento; e) Título Eleitoral (Frente e Verso) e certidão de quitação eleitoral; 
f) Certidões de antecedentes criminais, dentro do prazo de validade específicos, se constante da mesma, emitidas 
pelos seguintes órgãos: Justiça Comum e Justiça Federal; g) Comprovante de residência atualizado (luz, água ou 
telefone, que pode estar em nome do próprio candidato, da esposa (o), do pai ou da mãe). Para os casos em que 
residir em imóvel alugado, poderá ser utilizado como comprovante de residência uma declaração autenticada que 
ateste que o candidato reside no local ou a cópia autenticada do contrato de locação; h) Comprovação de Registro de 
Classe; i) Diploma universitário ou certificado/declaração de conclusão do ensino superior (frente e verso), expedido 
por instituição de ensino devidamente reconhecida por órgão competente para as funções que exijam nível superior; 
J) Quando possuir, diploma de curso de pós-graduação em nível de especialização, ou mestrado, ou doutorado 
expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério de Educação; K) Quando possuir, certificado(s) de 
curso(s) de capacitação profissional, devidamente registrados pela instituição formadora, legalmente autorizada, 
contendo carga horária e conteúdos ministrados; l) Para comprovação de experiência de trabalho para o cargo, 
o candidato deverá apresentar: I- Declaração ou Certidão de Tempo de Serviço, expedida pelo Departamento de 
Pessoal/Recursos Humanos do respectivo órgão ou empresa privada em que atuou, ou cópia de Carteira de Trabalho 
(registro do(s) contrato(s) de trabalho e páginas de identificação do candidato na respectiva Carteira de Trabalho, com 
foto e dados pessoais); II) Para contrato em vigor (carteira sem data de saída), Declaração ou Certidão de Tempo 
de Serviço, expedida pelo Departamento de Pessoal/Recursos Humanos do respectivo órgão ou empresa privada 
em que se encontra atualmente, ou cópia de Carteira de Trabalho (registro do(s) contrato(s) de trabalho e páginas 
de identificação do candidato na respectiva Carteira de Trabalho, com foto e dados pessoais) e anexar declaração 
do empregador ou cópia autenticada da Carteira de Trabalho, em papel timbrado, com carimbo, data e assinatura do 
responsável pela emissão da Declaração, atestando o término ou continuidade do contrato. 
3.5 O candidato deverá declarar, no momento da inscrição, sob as penas da lei, que já atende os critérios de avaliação 
constante do Anexo IV e que são autênticos os documentos comprobatórios anexados. 
3.6 Após preenchimento dos dados e a confirmação da inscrição, será emitido um número de protocolo e a pontuação 
obtida pelo candidato de acordo com os critérios de avaliação constantes no Anexo IV deste Edital. 
3.7 Não serão aceitas inscrições fora do prazo fixado neste Edital. 
3.8 Não será cobrada taxa de inscrição 
3.9 O candidato é responsável pelas informações prestadas, arcando com as consequências de eventuais erros. 
3.10 O candidato será desclassificado na hipótese de prestar informação falsa ou inexata, que não satisfaça todas as 
condições estabelecidas neste Edital, e, em consequência, serão anulados todos os atos dela decorrentes, mesmo 
que aprovado e o fato seja constatado posteriormente. 
3.11 Não serão aceitas pendências de nenhuma natureza nas inscrições. 
3.12 Para esclarecimento e dúvidas sobre o processo seletivo, o candidato deverá se dirigir a Secretaria Municipal de 
Educação, Esportes, Cultura e Lazer, localizada a Avenida Marília, 1920 – Mariluz/PR. 
4. DA SEGUNDA FASE: ANÁLISE CURRICULAR
4.1 Para a segunda fase, serão analisadas pela Comissão do Processo Seletivo Simplificado - PSS as documentações 
comprobatórias apresentadas pelos candidatos no ato da inscrição. 4.2 Todos os candidatos com inscrição deferida 
terão os seus currículos analisados. 4.3 Os critérios e pontuação a serem observados na Análise Curricular 
obedecerão às regras estabelecidas para este PSS, definidas no Anexo IV deste edital. 4.4 Não será aceita, para 
fins de comprovação da análise curricular, documentação ilegível, parcial, incompleta, extemporânea ou com erro de 
preenchimento e/ou digitação. 4.5 A nota do candidato nesta fase será a validação do somatório dos pontos obtidos 
em relação à sua análise curricular em lista que será divulgada no site www.mariluz.pr.gov.br, conforme cronograma 
deste Edital. 
5. DA TERCEIRA FASE:
ENTREVISTA
5.1 A entrevista pessoal, de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde, visa analisar o perfil do candidato, 
condutas éticas, morais e sociais que porventura venha aferir seu comportamento frente aos deveres e proibições das 
atividades desenvolvidas pelo Servidor Público.
5.2 Serão convocados para entrevista apenas os primeiros classificados, pela ordem decrescente da pontuação obtida 
na análise de currículo, limitada a convocação ao quantitativo de 03 (três) vezes o número de vagas, obedecendo a 
classificação gerada, conforme cronograma deste Edital. 
5.3 Também serão convocados para a entrevista, todos os candidatos com pontuação idêntica ao do último 
classificado na lista de cada função. 
5.4 Será publicada relação no endereço eletrônico www.mariluz.pr.gov.br com os candidatos, aptos à entrevista, 
conforme cronograma deste Edital. 
5.5 Na data de convocação prevista no Anexo II deste Edital, o candidato deverá acessar a página (www.mariluz.
pr.gov.br) para tomar conhecimento da data e horário de sua entrevista. 
5.6 O candidato que não comparecer à entrevista no local, data e horários definidos (horário de Brasília) será 
considerado faltoso e estará automaticamente eliminado do processo. 
5.7 O candidato deverá chegar com 15 minutos de antecedência, pois o seu comparecimento com atraso na sala de 
entrevista é causa de eliminação sumária. 
5.8 Ao chegar à Secretaria Municipal de Saúde para realizar a terceira fase: entrevista pessoal, o candidato assinará a 
listagem que será disponibilizada na recepção da Secretaria e deverá ser assinada por ordem de chegada. 
5.9 Para garantia da segurança do processo seletivo, o candidato deverá manter desligado o celular ou qualquer 
aparelho eletrônico como tablet, MP3, ou qualquer outro receptor de mensagens. O candidato será automaticamente 
eliminado caso seja surpreendido utilizando quaisquer objetos receptores de mensagens. 
5.10 Somente ingressará nos espaços de entrevista, o candidato que estiver portando documento de identificação 
original com foto. Serão considerados documentos de identidade válidos: carteiras expedidas pelos Comandos 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação, pelos Corpos de Bombeiros 
Militares e pelas Polícias Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 
conselhos, etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei 
federal, valham como identidade; carteira de trabalho; carteira nacional de habilitação .
5.11 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, carteira de 
meia passagem, carteira nacional de habilitação (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados. 
5.12 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolos. 
5.13 Por ocasião da realização da entrevista, o candidato que não apresentar documento de identidade original, na 
forma definida no subitem 5.10 deste edital, não poderá realizá-la e será automaticamente eliminado do Processo 
Seletivo Simplificado - PSS. 
5.14 Será automaticamente eliminado do Processo Seletivo Simplificado - PSS o candidato que, durante a sua 
realização utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em 
qualquer fase deste Processo Seletivo Simplificado - PSS. 
5.15 Os critérios e pontuação a serem observados na entrevista obedecerão às regras estabelecidas para este 
Processo Seletivo Simplificado - PSS, definidas no Anexo IV deste edital. 
5.16 A nota do candidato nesta terceira fase será a validação do somatório dos pontos obtidos em relação à sua 
entrevista. 
6. DO DESEMPATE
6.1 Em caso de empate na pontuação final do Processo Seletivo Simplificado - PSS, os critérios de desempate serão 
aplicados de uma única vez, ao final do certame, na seguinte ordem: a) Tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos até o término do período de inscrição no PSS, nos termos do art. 27, parágrafo único da Lei nº 10.741/2003 – 
Estatuto do Idoso; b) Maior pontuação obtida na qualificação profissional; c) Maior pontuação obtida na contagem do 
tempo de experiência profissional na área que concorre; d) Maior pontuação na entrevista, quando couber; e) Maior 
idade, considerando o dia, mês e ano de nascimento. 
7. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
7.1 A pontuação final do candidato será composta pela nota obtida na análise curricular e na entrevista para as funções 
de nível superior. 
7.2 Os candidatos serão classificados pela ordem decrescente da pontuação final em cada vaga/função, observadas 
a pontuação final de que trata o subitem anterior. 
7.3 Será considerado APROVADO E CLASSIFICADO, o candidato cuja ordem de classificação esteja dentro do 
número de vagas ofertadas para a vaga/função na qual concorre, conforme Anexo I deste Edital. 
7.4 Será considerado APROVADO E NÃO CLASSIFICADO, o candidato que participou da etapa de classificação 
final, mas na ordem de classificação ficou fora do número de vagas disponíveis para a vaga/função na qual concorre. 
8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição dos recursos será realizada exclusivamente por meio do e-mail: procuradoria@mariluz.pr.gov.br, 
no prazo improrrogável de 01 (um) dia após a divulgação do resultado provisório das etapas de seleção em que for 
cabível, conforme Anexo II deste Edital. 
8.2. Admitir-se-á um único recurso individualizado por candidato. 
8.3. Só será aceito recurso contra os seguintes atos, a saber: a) Resultado Preliminar da Análise Curricular; b) 
Resultado Preliminar da Entrevista, para os candidatos às funções de nível superior. 
8.4. Compete à Comissão Organizadora julgar os recursos interpostos pelos candidatos e divulgar o resultado no 
endereço eletrônico: www.mariluz.pr.gov.br.
8.5. Das decisões dos recursos de que trata o subitem anterior, não caberão recursos adicionais. 
8.6. Não será permitida a interposição de recurso fora do prazo. 
9. DA CONVOCAÇÃO E DO INGRESSO NA FUNÇÃO TEMPORÁRIA
9.1 Os candidatos serão convocados para assumir as funções temporárias, conforme critérios do edital. 
9.2 Para fins de celebração do contrato administrativo, o candidato convocado deverá apresentar no ato da 
contratação os documentos constantes no Anexo V, deste edital, sob pena de não assumir a função temporária, caso 
a documentação esteja incompleta. 
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
10.1 Este Processo Seletivo Simplificado - PSS terá validade de 1 (um) ano, a contar da data de publicação do 
resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da administração municipal. 
10.2 O candidato será chamado a firmar o contrato temporário para prestação de serviços, de acordo com opção feita 
no ato da solicitação de inscrição. 
10.3 A jornada de trabalho será de 20 (vinte) horas semanais em horário estabelecido de acordo com a necessidade 
da Secretaria. 
10.4 O contrato administrativo será regido nos termos legais.
10.5 A inexatidão, a falsidade de declaração e as irregularidades da documentação, verificadas a qualquer tempo, 
em especial por ocasião da contratação, acarretará a nulidade da inscrição com todas as suas consequências, sem 
prejuízo das demais medidas de ordem administrativa, cível ou criminal. 
10.6 O não comparecimento do candidato após convocado para a celebração do contrato temporário implicará na sua 
eliminação do processo, salvo nos casos de impedimento legal, justificado pelo candidato, que será analisado pelo 
Secretário Municipal de Administração e Finanças. 
10.7 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações durante a vigência do certame, por 
meio de Edital e Aviso a ser publicado no endereço eletrônico www.mariluz.pr.gov.br 
10.8 Após a publicação do resultado final do Processo Seletivo Simplificado - PSS, as convocações serão realizadas 
por meio de edital a ser publicado no Diário Oficial para a apresentação imediata do candidato com a documentação 
obrigatória exigida nos Anexos V e assinatura do contrato administrativo temporário. 
10.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do PSS, observados os princípios e normas que regem a 
Administração Pública. 
10.13 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
Mariluz/PR.,  16 de outubro de 2017.
Patrícia Aparecida Macedo
Secretária Municipal de Saúde
Maria Madalena Batista
Secretária Municipal de Educação, Esportes, Cultura e Lazer
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

ANEXO I – DAS VAGAS 
Lotação Cargo Vagas
Mariluz Odontólogo 01

ANEXO II – CRONOGRAMA
ATIVIDADES   DATA
Publicação do Edital  17/10/2017
Realização da 1ª fase – Inscrições 23-24/10/2017
Divulgação da lista de inscritos 26/10/2017
Realização da 2ª fase – análise curricular 27/10/2017
Prazo para recursos 30/10/2017
Análise de recursos 31/10/2017
Resultado da 2ª fase – pós recursos 01/11/2017
Convocação – 3ª fase – entrevistas 01/11/2017
Entrevistas 06/11/2017
Resultado – Entrevistas 07/11/2017
Prazo  para recursos 08/11/2017
Análise de recursos 09/11/2017
Resultado final – 3ª fase 09/11/2017

ANEXO III – ATRIBUIÇÕES 
Cargo Atribuições Requisitos Remuneração
Odontólogo Atuar no Programa Municipal “SEMPRE SORRINDO NA ESCOLA” (experimental), com a finalidade de 
Ensinar aos alunos, a maneiras corretas para a escovação e prevenção de doenças; Identificar os agentes causadores 
de doenças à dentição; Demonstrar a importância da escovação, além, da utilização de creme e fio dental; Demonstrar 
a importância da dentição saudável na alimentação, comunicação e relacionamento social; Ensinar práticas de higiene 
aplicadas no armazenamento da escova dental. Ampliar as atividades de escovação supervisionada e aplicação 
de flúor; Monitorar o índice de cáries entre os alunos que integram o programa, para adoção de atividades para a 
redução do índice; Ensinar a formação da dentição; Desenvolver atividades que estimulem a participação dos alunos, 
familiares, educadores e servidores no processo de mudanças e adoções de hábitos saudáveis;
Graduação em Odontologia, com diploma expedido por Instituição de Ensino devidamente reconhecida pelo MEC;
Comprovação de Registro de Conselho de Classe R$2.570,58

ANEXO IV: DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CURRICULAR
Identificação do Candidato:_________________________________________ 
I – Escolaridade
Formação Requisito Pontuação
Graduação Diploma do curso de graduação de nível superior expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC 
01 PONTO
Especialização  Diploma do curso de pós-graduação em nível de especialização com carga horária igual 
ou superior a 360 horas, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo MEC 
02 pontos
Mestrado Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo MEC 
03 pontos
Doutorado Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo MEC 
04 pontos
Pontuação atribuída para a Escolaridade: ____________
II – Experiência Profissional
Tempo de serviço Documento que comprove a experiência profissional na área ou função 0 1 
ponto por ano completo, até o máximo de 10 pontos.
Pontuação atribuída para a Experiência Profissional: ____________
III – Qualificação Profissional
Curso de capacitação profissional Certificados de cursos de capacitação, devidamente registrados pela 
instituição formadora, legalmente autorizada, contendo carga horária e conteúdos ministrados, na área ou função. 
01 ponto para cada 40h (quarenta horas) apresentadas e comprovadas, até o máximo de 10 pontos.
Pontuação Atribuída para a qualificação profissional:______
PONTUAÇÃO TOTAL DA ANÁLISE CURRICULAR:____________

AVALIAÇÃO – ENTREVISTA
Identificação do candidato: _______________________________
CRITÉRIO DESCRIÇÃO PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO ATRIBUÍDA
I-HABILIDADE DE COMUNICAÇÃO Domínio da linguagem verbal e habilidade de falar com clareza e 
objetividade; Possuir consciência e controle da linguagem corporal;   
II-CAPACIDADE PARA TRABALHAR EM EQUIPE Ser proativo, estando sempre disposto a contribuir para 
o desenvolvimento da atividade; Ser confiante e seguro na tomada de decisão; Administrar conflitos e ser capaz de 
identificar e conciliar as necessidades da equipe.  
HABILIDADES TÉCNICAS E DOMÍNIO DO CONTEÚDO DA ÁREA DE ATUAÇÃO Possuir conhecimento 
técnico adequado à função pretendida; Dominar conteúdos relativos à área de atuação que poderão auxiliar no 
desempenho das tarefas diárias.  
COMPROMETIMENTO Apresentar real interesse em exercer a função pretendida; Conhecer, minimamente, a 
missão do órgão e entidade que pretende trabalhar; Demonstrar disposição para realizar as atribuições do cargo a que 
concorre, de acordo com a realidade apresentada.  
PONTUAÇÃO DA ENTREVISTA:____________________

ANEXO V: DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO.
1. Currículo; 
2. Carteira de identidade RG e CPF; 
3. Título eleitoral e Certidão de quitação eleitoral;
4. Documento com o nº do PIS/PASEP, ou extrato de inexistência de registro (obtido junto ao Banco do Brasil ou 
Caixa Econômica Federal); 
5. Primeiras folhas da CTPS (frente e verso); 
6. Certificado de escolaridade exigida para o cargo; 
7. Titulação: especialização, mestrado ou doutorado (quando for o caso); 
8. Comprovação de Registro de Conselho de Classe referente a cargo a que concorre (quando for o caso); 
9. Carteira de reservista ou comprovante de dispensa (sexo masculino); 
10. Comprovante de residência (preferencialmente água, luz ou telefone); 11. Certidão de nascimento, casamento ou 
declaração de união estável; 
12. Antecedentes Criminais das justiças: Estadual e Federal 
13. Declaração que exerce ou não outro cargo ou emprego em outro órgão público;

FICHA DE INSCRIÇÃO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ANÁLISE CURRICULAR
EDITAL Nº 001/2017
CANDIDATO:
RG Nº:                                                 CPF Nº:
TÍTULO DE ELEITOR:
ESTADO CIVIL:
SEXO:                   (  ) MASCULINO         (  ) FEMININO
DATA DE NASCIMENTO:
ENDEREÇO:
BAIRRO:                                                                  CEP:
MUNICÍPIO:                                                             ESTADO:                         
TELEFONE :
E-MAIL:
ESCOLARIDADE:
CARGO:
Mariluz,----------de------------------------------de 2017.
ASSINATURA DO CANDIDATO

MUNICIPIo PéRoLA
Estado do Parana
EDITAL Nº 082/2017
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais, resolve:
CONSIDERANDO, os Ofícios nº141/2017; 154/2017, da Secretaria Municipal de Saúde.
TORNAR PÚBLICA:
A convocação das candidatas aprovadas, abaixo nominadas, para entrega dos documentos comprobatórios dos 
requisitos mínimos para investidura no cargo, conforme item 14 do Edital de Concurso Público n.º 001/2013.
INSCRIÇÃO NOME CLASSIFICAÇÃO CARGO DATA NASCIMENTO
1150606 DÉBORA RAÍSSA LOPES LOURENÇO 5º FISIOTERAPEUTA 08/04/1988
1131207 FERNANDA DE SOUZA LIMA 2º FONOAUDIOLOGO 07/12/1987
O candidatos (as) que não comparecerem no prazo de 15(quinze) dias, contados da publicação do presente edital, 
para entrega da documentação descrita abaixo, estará automaticamente desclassificado do processo de seleção.
A) Cópia autenticada da Certidão de Nascimento e/ou da Certidão de Casamento;
B) Prova de quitação com a Justiça Eleitoral (Certidão Cartório Eleitoral);
C) Prova de quitação com o serviço militar para o candidato do sexo masculino;
D) Cópia autenticada do documento de Identificação (R.G);
E) Cópia autenticada do Cartão do CPF; 
F) Cópia autenticada do Certificado de Conclusão do Curso/escolaridade exigida para requisito do cargo;
G) Cópia autenticada do certificado de conclusão do Curso de Especialização, quando for requisito do cargo;
H) Cópia autenticada do Registro no órgão de classe e comprovante de pagamento da última anuidade, quando for 
requisito do cargo;
I) 01 (uma) fotografia 3X4 recente;
J) Cópia, autenticada  da Certidão de Nascimento do(s) filho(s), menores de 14 (quatorze) anos; 
K) Certidões Negativas de Antecedentes Criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde o 
candidato residiu nos últimos 05 (cinco) anos;
L) Cópia autenticada do comprovante de residência (água ou luz);
M) Cópia do Cartão PIS/PASEP/NIT;
N) Cópia da Carteira de Trabalho frente e verso;
O) Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio;
P) Número de conta corrente/salário no Banco Itaú. 
Pérola - Paraná, 16 de outubro de 2017.
Darlan Scalco
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Parana
EXTRATO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 32/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: JUANFARMA 
COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.435.595/0001-61, com sede à RUA 
CESALTINA M AFONSO, nº 480, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, 
neste ato representado pelo Sr. JUAN CARLOS ORDONES NETO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 6.973.810-9 
SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 835.019.089-20, residente e domiciliado à Rua Pedro Simão, 187, Bairro Santo Agostinho, 
CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Termo Aditivo n° 01 ao Contrato 
32/2017 referente ao Pregão nº 8/2017, Tipo Menor Preço Por Lote, Processo n° 14, data da homologação da licitação 
07/02/17, cujo objeto é: AQUISIÇAO DE MEDICAMENTOS DE A a Z FARMÁCIA LOCAL PARA UTILIZAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCINIO-PR, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Do Redimensionamento do Contrato
Fica estabelecido o acréscimo legal de 25 % (vinte e cinco por cento) das quantidades do contrato, em razão da 
necessidade do objeto contratado, conforme tabela abaixo:

LOTE ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VL/UNIT 
QUANT. ADITIVADA VL/TOTAL
1 1 UND 1,00 MEDICAMENTOS SIMILARES 50.000,00 0,25 
12.500,00

VALOR DO CONTRATO VALOR DO TERMO ADITIVO VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 50.000,00 R$ 12.500,00 R$ 62.500,00
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 16 de outubro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Parana
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N.º 95/2017
Processo nº 180/2017
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PREFEITURA, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Av. Carlos 
Spanhol, N° 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CNPJ/MF sob o nº 77.870.475/0001-63, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos 
Santos, nº 38, CEP – 87.555-000, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS nº 95/2017, 
homologação dia 10/10/2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado de 12/10/2017, processo administrativo n.º 
180/2017, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e no Decreto Estadual n.º 2734/2015, 
Decreto Municipal n.º 051/2014 em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE CÂMERAS DE 
SEGURANÇA PARA SER UTILIZADOS NAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR, 
neste instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 
95/2017 e seus Anexos, Processo Licitatório nº 180/2017, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se, 
ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas 
nas propostas são as que seguem:
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 23/2017
INFATEC COMPUTADORES LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.858.720/0001-80, com sede à Avenida Paraná, nº. 
5.195, Centro, CEP – 87.502-000, na cidade de Umuarama, Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. MIGUEL 
AUGUSTO MARQUES, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 6.981.292-9 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 032.787.169-
57, residente e domiciliado à Avenida Paraná, nº. 5195, centro, CEP – 87.502-000, na cidade de Umuarama, Paraná.
Lote Item Quant Unid Descrição Marca Vl/Unit Vl/Total
1 1 3 UND HDD DRIVE WD20PURX 2TB SATA3 5400RPM 64MB 
PURPLE INFATEC COMPUTADORES LTDA 470,00 1.410,00
1 2 3 UND GRAVADOR DIGITAL 16CH HDCVI 3116 GERAÇÃO 2 
INTELBRAS INFATEC COMPUTADORES LTDA 1.500,00 4.500,00
1 3 6 UND CÂMERA INFRA HDCVI 3,6 VHD 3230 B FULL HD 
GERAÇÃO 3 INTELBRAS INFATEC COMPUTADORES LTDA 235,00 1.410,00
1 4 24 UND CÂMERA INFRA HDCVI 3,6 VHD 3220 D FULL HD 
GERAÇÃO 3 INTELBRAS INFATEC COMPUTADORES LTDA 216,00 5.184,00
1 5 15 UND CÂMERA INFRA HDCVI 3,6MM VHD 1010 D 
INTELBRAS (PPB) INFATEC COMPUTADORES LTDA 105,00 1.575,00
1 6 1 UND FONTE COMEIA 12-50 AMP I N F A T E C 
COMPUTADORES LTDA 240,00 240,00
TOTAL: 14.319,00
2.2. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, salvo ocorrência de 
evento inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro.  
3. VALIDADE DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses: de 17/10/2017 à 17/10/2018, a partir da 
sua publicação no Diário Oficial do Município.
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura, não fica obrigada a firmar a contratação.
4. CLÁUSULA II – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A presente Ata de Registro de preços é destinada as Secretarias de:
Administração
Assistência Social
Meio Ambiente
Agricultura
Saúde
Educação
4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelas secretarias acima mencionadas e seus 
respectivos departamentos.
4.2. As contratações decorrentes desta Ata somente serão autorizados pela Secretaria da Fazenda, por intermédio 
de seu secretário efetivo.
5. DO FORNECIMENTO
5.1. O fornecimento dos produtos deverão ser de forma parcelada conforme à necessidade da administração em até 
48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da requisição do setor de compras ou funcionário designado 
para tal fim, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo fornecedor registrado 
e acatado pelo solicitante.
5.2. O local para entrega dos produtos solicitados será definido pelo órgão solicitante, estando compreendido no 
território municipal, as despesas de entrega, embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos decorrentes do 
fornecimento, ficará por conta da fornecedora.
5.3. A fornecedora deverá entregar exatamente o produto apresentado na proposta comercial descrito no presente 
contrato. 
5.4. Será obrigatório o fornecimento do produto cumprindo todas as especificações estabelecidas nesta ata, sob pena 
de recusa no recebimento. 
6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Instrumento Convocatório - o Edital.
7. DO FORO COMPETENTE
7.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
São Jorge do Patrocínio – PR, 16 de outubro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI 
CPF/MF Nº 409.020.649-91
Contratante
INFATEC COMPUTADORES LTDA 
CNPJ Nº. 03.858.720/0001-80
Testemunhas:
ELIANE RODRIGUES ALCARRIA
CPF: 747.660.239-00
BÁRBARA XAVIER PIRON
CPF: 093.579.079-98 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 069/2017
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no dia 
30/10/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital de 
Pregão Presencial nº 069/2017, que tem como objeto a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO VAN/MICRO ZERO (0) KM. 
NÚMEROS DE PASSAGEIROS - NO MÍNIMO 18 LUGARES, MOTOR POTENCIA MÍNIMA 146CV, COMBUSTÍVEL 
DIESEL, FREIOS ABS, RODAS E PNEUS - RODADO DUPLO TRASEIRA, TRAÇÃO TRASEIRA, PNEUS RADIAIS 
SEM CÂMARA. AR-CONDICIONADO DUPLO. DIREÇÃO HIDRÁULICA, no valor máximo de R$ 28.780,00 (vinte e 
oito mil setecentos e oitenta reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como cópia do 
presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, sito a 
Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 horas, telefone 
(44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 16/10/2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA RoxA
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 3027,  de 16 de Outubro de 2017.
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em especial a Lei 
Municipal n. 1497, de 30 de Novembro de 2016.
D E C R E T A
Art. 1º - Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar, junto a LOA - Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias:
Crédito Adicional
Suplementar
97 Departamento de Educação 7.1.12.361.14.2034 - MANTER AS ATIVIDADES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
319011 - VENC. E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
Vínculo: 00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 146.000,00
Art. 2º - Para cobertura da fonte de recurso aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte orçamentária;
I. Superávit Financeiro apurado no encerramento do exercício financeiro de 2016, conforme prevê o inciso I do § 1º 
do artigo 43, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, na importância de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e 
seis mil reais), nas seguintes fontes de recursos:
Fonte de Recurso
00103 - 5% Sobre Transferências Const. - E.C. 146.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal Terra Roxa, em 16 de outubro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAs Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 065/2017
De 04 de outubro de 2017.
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito adicional suplementar no Orçamento Programa de 2017, aprovado pela 
Lei Municipal 144/2016 de 21 de dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o crédito adicional suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor 
de R$ 298.707,05 (duzentos e noventa e oito mil setecentos e sete reais e cinco centavos), destinado ao reforço da(s) 
seguinte(s) dotação (ões) orçamentária(s):
07000:- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
07001:- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
07001:10.301.0014– Programa de Atendimento Geral a Saúde
07001:10.301.0014.1.031– Aquisição de Veículos, Equipamentos e Mobiliários
40000000:- DESPESAS DE CAPITAL
44000000:- INVESTIMENTOS
44.90.52.00:- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
1497 PROGRAMA VIGIA SUS CTA 19-5................................................  R$ 69.461,00
495 EQUIPAMENTOS ATENÇÃO BÁSICA............................................R$ 229.246,05
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO....................................................................R$ 298.707,05
Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Executivo Municipal utilizar-
se-á do seguinte:
a) O produto do Superávit Financeiro da fonte 1497– apurado das disponibilidades financeiras liquidas da 
fonte de recursos sem comprometimento apuradas em 31 de dezembro de 2016(Lei 4.320/64 - Artigo 43- Parágrafo 
1º - item I):
Fonte - 1497 Programa Vigia SUS cta 19-5 R$   69.461,00
Fonte - 495 Equipamentos Atenção Básica R$ 229.246,05
Art.3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal, 04 de outubro de 2017.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAs Do oEsTE
ESTADO DO PARANÁ
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 107/2017
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, inscrito no 
CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e por outro lado à empresa ROCCÃO PEÇAS 
E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.798.162/0001-42, com estabelecimento à Rodovia 
PR323, KM 223 – Zona 11-A, na cidade de Cianorte, Estado do Paraná, representada neste ato por José Claudiney Rocco, brasileiro, 
casado, empresário, portador da CI/RG nº 4.350.003-1 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº 607.503.679-20, doravante denominada 
CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 107/2017, oriundo do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 039/2017 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2017), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência e de execução do CONTRATO Nº 
107/2017, considerando a necessidade de adequação/manutenção de veículos da Secretaria de Educação e Cultura, previsível para 
o pleno desenvolvimento das atividades da Administração Pública.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO E DO VALOR ADITIVADO:
2.1 O prazo de vigência e execução contratual que findaria em 04/09/2017, fica prorrogado por 60 dias, findando em 03/11/2017.
2.2 Fica aditivado o valor de R$-2.925,00, sendo que referidas despesas serão empenhadas nas dotações informadas no processo 
licitatório
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base na Cláusula Quarta do CONTRATO Nº 107/2017, 
e no art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente.
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e na presença de 2 (duas) testemunhas.
Tuneiras do Oeste, 04 de setembro de 2017.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal 
ROCCÃO PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS LTDA. - EPP
José Claudiney Rocco
Representante Legal
Contratante Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________ 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio Nome: Ademir Brumati
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR R.G.  : 4.251.502-7-SSP/PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
ESTADO DO PARANÁ
Rua Paranaguá, 518 – CEP 87830-000 – Telefone (044) 3679-1133
C.N.P.J.: 75.801.738/0001-57
RESOLUÇÃO nº 004/2017
SUMULA: APROVA O REGIMENTO INTERNO.
O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso do Município de Tapira, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 
568/2014, de 03 setembro de 2014, conforme  artigo 3º, inciso 7,  ata nº 004/2017, 
de 22 de agosto de 2017.  
RESOLVE:
Art. 1º - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal do Direito do Idoso do 
município de Tapira – Paraná.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Tapira – PR; 16 de outubro de 2017.
Alzira da Silva Santos 
Presidente do CMDI

Regimento Interno do Conselho Municipal do Idoso
CAPÍTULO I NATUREZA E FINALIDADES
Art. 1º. O Conselho Municipal de Direito do Idoso - CMDI, com sede e foro no 
município de Tapira - Paraná, órgão superior de natureza e deliberação colegiada, 
permanente, paritário e deliberativo, criado pela Lei Nº 568 de 03 de setembro de 
2014, com publicação em 04/09/2014 reger-se-á pelo presente Regimento Interno, na 
conformidade com a legislação vigente, tendo as seguintes finalidades:
I	 - formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Direitos dos 
Idosos, zelando pela sua execução;
II	 - elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à Política 
Municipal dos Direitos dos idosos;
III	 - indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às 
questões que dizem respeito ao idoso;
IV	- cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes 
ao idoso, sobretudo a Lei Federal nº. 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal nº. 10.741, 
de 1º./10/03 (Estatuto do Idoso) e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, 
denunciando à autoridade competente e ao Ministério Público o descumprimento de 
qualquer uma delas;
V	 - fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao 
idoso, conforme o disposto no artigo 52 da Lei nº. 10.741/03.
VI	- propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e 
pesquisas voltadas para a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso;
VII	- inscrever os programas das entidades governamentais e não-governamentais de 
assistência ao idoso;
VIII	 - estabelecer a forma de participação do idoso residente no custeio da entidade 
de longa permanência para idoso filantrópica ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, 
não podendo exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário 
ou de assistência social percebido pelo idoso;
IX	- apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a proposta 
orçamentária anual e suas eventuais alterações, zelando pela inclusão de ações 
voltadas à política de atendimento do idoso;
X	 - indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo 
Municipal dos Direitos do Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em 
que está prevista a aplicação de recursos oriundos daquele;
XI	- zelar pela efetiva descentralização político-administrativa e pela participação 
de organizações representativas dos idosos na implementação de política, planos, 
programas e projetos de atendimento ao idoso;
XII	- elaborar o seu regimento interno;
XIII	 - outras ações visando à proteção do Direito do Idoso.
CAPÍTULO II COMPOSIÇÃO
Art. 2.º O Conselho Municipal de Direito do Idoso – CMDI, composto de forma paritária 
entre o poder público municipal e a sociedade civil, será constituído por dez
(10) conselheiros titulares e suplentes:
a)	5 - Representantes governamentais
b)	5 - Representantes de entidades não governamentais representantes da sociedade 
civil atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao atendimento do 
idoso, legalmente constituída e em regular funcionamento há mais de 01(um) ano.
§1º. Cada membro do Conselho Municipal de Direitos do Idoso terá um suplente
§2º. Os membros do Conselho terão um mandado de dois anos, podendo ser 
reconduzidos por um mandado de igual período, enquanto no desempenho das 
funções ou cargos nos quais foram nomeados ou indicados.
§3º. O titular de órgão ou entidade governamental indicará seu representante, que 
poderá ser substituído, a qualquer tempo, mediante nova indicação do representado.
§4º. As entidades governamentais e não governamentais poderão substituir seus 
representantes, comunicando o fato por escrito à presidência do CMDI.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Seção I
Da Organização
Art. 3º. O Conselho Municipal de Direito do Idoso – CMDI, tem a seguinte organização:
I	 - Assembleia Geral;
II	 - Comissões Permanentes.
§1º As Comissões Permanentes e Grupos Temáticos, de natureza técnica, serão 
constituídas por no mínimo 03 (três) conselheiros, com caráter permanente e 
transitório, com a finalidade de subsidiar as tomadas de decisão do CMDI no 
cumprimento de suas competências.
§2º Ficam instituídas as seguintes Comissões Permanentes:
I	 - Comissão de Política de Direitos humanos
-	 Zelar pela efetivação do Direito da Pessoa Idosa;
-	 Defender a população idosa ameaçada quanto aos seus direitos humanos, 
principalmente o idoso em condição de vulnerabilidade social;
-	 Tomar providências das denúncias feita pela população que sofrem violações de 
direitos que venham a interferir na segurança de vida e bem-estar da pessoa idosa ou 
pela privação de alimentos;
-	 Firmar parceria com o Ministério Público, Poder Judiciário e OAB e demais órgãos 
defesa de DH;
-	 Promover o sistema de monitoramento e avalição, para identificar  os grupos 
populacionais mais vulnerais a violação de direito do idoso, consolidando dados sobre 
desigualdade sociais, étnicos, racionais e de gênero; e
-	 Ter autonomia em desenvolver o seu plano de ação.
II	 - Comissão de Políticas Públicas
-	 Promover a intersetorialidade entre as políticas públicas, programas e ações 
governamentais e não governamentais como estratégias para implantar política 
pessoa Idosa;
-	 Articular entre orçamento e gestão;
-	 Articular programas e ações de diversos setores que respeitem, promovam e 
provêem o direito humano da pessoa idosa;
-	 Diagnosticar problemas de insegurança alimentar existente no município para 
indicar áreas prioritárias de ação;
-	 Identificar, avaliar, acompanhar e analisar todas as políticas direcionadas a 
população idosa, a serem aprovadas pelo CMDI;
-	 Estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como 
promover o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da política de atenção 
a pessoa idosa no município; e
III	 - Comissão de divulgação, articulação mobilização e de estratégias.
-	 Mobilizar, articular e conscientizar gestores e técnicos das secretarias municipais, 
sociedade civil, entidades ligadas a área para sensibilizar quanto ao processo de 
execução das ações, voltadas a pessoa idosa;
-	 Elabora plano de capacitação continuada para os conselhos municipais;
-	 Elaborar e planejar o processo para realização da Conferencia da Pessoa Idosa;
-	 Mobilizar, articular e divulgar a realização e o processo de organização da 
Conferência da Pessoa Idosa;
-	 Elaborar e aprovar o seu regimento interno;
-	 Colocar em pauta de discussões os programas específicos voltados a pessoa 
idosa existentes, tanto a nível municipal, estadual e federal;
-	 Ter autonomia em desenvolver o seu plano de ação.
§3º As Comissões de caráter transitório serão constituídas pelo CMDI com tarefas e 
prazos determinados.
§4º Os grupos Temáticos poderão ser compostos por profissionais de áreas afins, 
dela participando no mínimo um Conselheiro, quando for necessário emitir parecer 
para temas específicos.
Art. 4º. O CMDI tem a seguinte estrutura operacional:
I	 - Presidência
II	 - Secretaria Executiva
§1º. O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direito do Idoso – 
CMDI, serão escolhidos, mediante votação, dentre os seus membros, por maioria
absoluta, devendo haver, no que tange à Presidência e à Vice-Presidência, uma 
alternância entre as entidades governamentais e não-governamentais.
§2º. O Vice-Presidente do Conselho Municipal de Direito do Idoso – CMDI substituirá o 
Presidente em suas ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea 
em relação aos dois, a presidência será exercida pelo conselheiro mais idoso.
Seção II
Do Funcionamento
Art. 5º. A Assembleia Geral do CMDI reunir-se-á ordinariamente a cada mês, em e, 
extraordinariamente, por convocação do Presidente ou a requerimento da maioria 
de seus membros.
§1º. As datas de realização das reuniões ordinárias do CMDI serão estabelecidas em 
cronograma anual e sua duração será a julgada necessária, podendo ser interrompida 
para prosseguimento, em data e hora a serem deliberadas pela Assembleia.
§2º. As reuniões serão públicas, salvo prévia deliberação em contrário da Assembleia.
§3º. As Assembleias extraordinárias do CMDI deverão ser convocadas com o mínimo 
de cinco dias de antecedência.
Art. 6º. A Assembleia Geral somente poderá deliberar quando houver o quórum 
mínimo de metade mais um.
§1º. As deliberações serão tomadas por maioria simples dos membros presentes.
§2º. Serão necessários dois terços dos membros efetivos para deliberar sobre 
alterações do Regimento Interno.
§3º. As deliberações da Assembleia Geral serão anotadas com contagem de votos a 
favor, votos contra e abstenções mencionadas em ata.
Art. 7º. No caso de faltas e impedimentos do Presidente assume o Vice-presidente e 
na ausência de ambos, assumirá o Conselheiro mais idoso.
Art. 8º. Os trabalhos da Assembleia Geral terão a seguinte sequência:
a)	verificação de quórum para instalação do colegiado;
b)	 leitura, votação aprovação e assinatura da Ata da reunião anterior;
c)	 apresentação, discussão e votação das matérias;
§1º. Em caso de urgência ou de relevância, a Assembleia do CMDI, por voto de 
maioria simples poderá alterar a pauta da Reunião;
§2º. Os pontos de pauta não apreciados serão remetidos à reunião subseqüentes, 
devendo os mesmos ser obrigatoriamente votados no prazo máximo de duas 
reuniões;
§3º. A cada reunião será lavrada uma ata, onde conste a exposição sucinta dos 
trabalhos, decisões, deliberações e resoluções;
§4º. Os assuntos urgentes, não apreciados pelas Comissões Temáticas, serão 
examinados pela Assembleia Geral;
Art. 9º. O conselheiro titular ou suplente, este quando convocado, que faltar a duas
(2) reuniões consecutivas ou não, sem justificativa, perderá o mandato, devendo o 
fato ser comunicado a área ou à entidade que representa, conforme o caso, para a 

designação de outro conselheiro.
§1º. A justificativa de ausência de Conselheiros,  para ter validade, deverá 
ser apresentada à Secretaria Executiva do CMDI com quatro (4) dias úteis de 
antecedência, salvo motivo de força maior.
§2º. Caso o conselheiro venha faltar a Assembleia por motivo de força maior deverá 
comunicar à Secretaria Executiva do CMDI até quatro (4) dias úteis após a reunião.
§3º. Na impossibilidade da participação do titular, deverá comparecer à reunião o 
suplente.
Art. 10. A pauta das reuniões ordinárias será encaminhada aos Conselheiros com 
antecedência mínima de uma semana para conhecimento e aprovação.
Art. 11. As Comissões Permanentes e Grupos Temáticos têm por finalidade subsidiar 
as tomadas de decisões do Conselho no cumprimento de suas competências.
§1º. As Comissões Temáticas terão seu funcionamento regulamentado por Resolução 
do CMDI.
§2º. As Comissões Permanente e Grupos Temáticas  são constituídas  por 
Conselheiros Titulares e/ou Suplentes e por profissionais de reconhecida 
competência.
§3º. As Comissões Permanentes e Grupos Temáticas terão um coordenador 
escolhido entre os Conselheiros.
Art. 12. As Comissões poderão convidar qualquer pessoa ou representante de órgãos 
públicos, empresa privada e de organizações da sociedade civil, para comparecer às 
reuniões das Comissões com o intuito de subsidiar, assessorar e prestar informações 
sobre assuntos de interesse, desde que aprovado pelo presidente do CMDI.
Art. 13. As Comissões deverão se reunir, quando necessário, no dia anterior à data 
de realização da Assembleia Geral para tratar de assuntos de sua competência e 
apresentar os resultados na Assembleia do CMDI.
CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
Seção I
Da Assembleia Geral
Art. 14. Cabe à Assembleia Geral:
I - Eleger, entre seus membros, o Presidente e o Vice-presidente mediante votação; 
II - analisar e deliberar sobre assuntos encaminhados a sua apreciação;
III	 - apreciar e recomendar procedimentos necessários à implantação e 
implementação da Política Nacional do Idoso, do Estatuto do Idoso, e as outras 
políticas que tenham o idoso como objeto;
IV	- criar, implantar e manter ações sistematizadas de avaliação dos resultados das 
ações municipais relativas à pessoa idosa;
V	 - apreciar o Plano de Ação Anual das Secretarias no que tange a Política 
Nacional do Idoso e ao Estatuto do Idoso, realizando fiscalização junto aos órgãos 
competentes;
VI	- criar e dissolver comissões permanentes e grupos temáticos, estabelecendo suas 
respectivas competências, composição, funcionamento e prazo de duração;
VII	- solicitar aos órgãos da administração pública, a entidades privadas, aos 
Conselhos Setoriais e as organizações da sociedade civis informações, estudos e 
pareceres sobre assuntos de interesse da pessoa idosa;
VIII	 - tornar público os resultados de todas as ações do CMDI; IX - apreciar e aprovar 
o relatório anual do CMDI;
X	 - apresentar às autoridades competentes, denúncias, relatórios, documentos e 
qualquer matéria referente a violação dos direitos da pessoa idosa, para apuração de 
responsabilidades;
XI	- apreciar, aprovar e deliberar pareceres, relatórios e demais trabalhos técnicos 
desenvolvidos pelas comissões;
XII	- propor e apoiar ações de mobilização governamental e não governamental para 
o financiamento de políticas públicas voltadas para a pessoa idosa.
XIII	 - fiscalizar a atuação das organizações governamentais e não governamentais 
no cumprimento do Estatuto do Idoso.
XIV	 - aprovar e modificar o Regimento Interno do CMDI.
Seção II
Dos Conselheiros
Art. 15. São atribuições dos Conselheiros:
I - analisar, propor, e votar assuntos apresentados em Assembleia; II - aprovar as 
atas das reuniões;
III	 - solicitar informações e esclarecimentos à Presidência, às Comissões Temáticas, 
e a Secretaria Executiva, em questões de interesses do CMDI;
IV	- elaborar e apresentar relatórios e pareceres dentro dos prazos fixados;
V	 - participar, de acordo com o nível de interesse e conhecimento, das Comissões 
Permanentes de caráter permanente ou transitória com direito a voto;
VI	- executar atividades que lhes forem atribuídas pela Assembleia Geral ou pelo 
Presidente;
VII	- proferir declarações de voto solicitando inclusão em ata, caso julgue necessário; 
VIII - propor a criação e dissolução de Comissões Permanentes e grupos temáticos 
de acordo com as necessidades e demandas advindas da população idosa em 
consonância com as diretrizes estabelecidas no Estatuto do Idoso;
IX	- justificar formalmente junto ao CMDI a impossibilidade de comparecimento à 
Assembleia;
X	 - Representar o CMDI em eventos por designação do Presidente;
Parágrafo único. Os membros suplentes presentes na Assembleia terão direito a voz 
e também a voto quando em substituição ao titular.
Seção III
Das Comissões Permanentes
Art. 16. As Comissões Permanentes terão as seguintes competências:
I	 - Elaborar relatórios e emitir pareceres em assuntos de sua área temática 
apresentando à Assembleia Geral para aprovação e encaminhamentos;
II	 - realizar estudos e pesquisas no âmbito de sua área temática relacionados às 
questões do envelhecimento;
III	 - estabelecer normas e procedimentos operacionais internos para a realização de 
suas atividades, buscando subsidiar a Assembleia Geral e a Secretaria Executiva do 
CMDI.
Seção IV Do Presidente
Art. 17. São atribuições do Presidente: dirigir, coordenar e supervisionar as atividades 
do CMDI, e, especificamente:
I	 - convocar e presidir as reuniões da Assembleia Geral;
II	 - submeter à votação as matérias a serem decididas pela Assembleia, intervindo na 
ordem dos trabalhos ou suspendendo-os, sempre que necessário;
III	 - submeter à apreciação da Assembleia o relatório anual do CMDI; IV - cumprir e 
fazer cumprir as resoluções do CMDI;
V - propor a criação e dissolução de Comissões Temáticas, conforme a necessidade; 
VI - nomear Conselheiro para participar das Comissões Temáticas, bem como seus 
respectivos integrantes;
VII	- encaminhar aos órgãos públicos da administração direta e indireta, estudos, 
pareceres ou decisões do CMDI, objetivando assegurar o pleno exercício dos direitos 
individuais e sociais das pessoas idosas.
VIII	 - representar o CMDI perante a sociedade e os órgãos do Poder Público em 
todas as esferas governamentais;
IX	- solicitar apoio técnico e administrativo à Secretaria Municipal de Assistência 
Social, no que diz respeito a pessoal, material, estrutura e equipamentos para o 
funcionamento do CMDI;
X	 - atribuir aos conselheiros, sempre que julgar necessário, tarefas específicas 
delegando funções de representação do CMDI;
Parágrafo único.
O Presidente terá direito a voto nominal e de qualidade.
Seção V
Da Secretaria Executiva
Art. 18. Os serviços de Secretaria Executiva do CMDI, serão proporcionados pela 
Secretária Municipal de Assistência Social.
Art. 19. À Secretaria Executiva do CMDI compete:
I	 - prestar suporte administrativo necessário para o pleno funcionamento do CMDI;
II	 - convocar por determinação do Presidente os conselheiros para reuniões 
ordinárias e extraordinárias, encaminhando matéria para ser apreciada, com 
antecedência mínima de uma semana;
III	 - preparar e encaminhar para publicação as atas de reuniões do Conselho após 
aprovação dos conselheiros;
IV	- convocar o suplente, após o conselheiro titular oficializar a comunicação do seu 
não comparecimento à reunião programada;
V	 - elaborar informações, notas técnicas, relatórios e exercer outras atribuições 
designadas pelo Presidente do CMDI.
VI	- preparar, antecipadamente, as reuniões da Assembleia do Conselho, tomando as 
providências necessárias para a sua realização.
VII	- promover, coordenar e participar do mapeamento e recolhimento de informações 
e análises estratégicas produzidas nos vários órgãos e entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da sociedade, em assuntos 
que tratam a questão do envelhecimento, processando e fornecendo relatórios aos 
conselheiros na forma de subsídios para o cumprimento das suas competências 
regimentais;
VIII	 - manter o cadastro atualizado dos Serviços Governamentais Municipais e 
Organizações da Sociedade Civil que tratam da questão do idoso;
IX	- acompanhar o encaminhamento dado às Resoluções, Recomendações 
e qualquer ato do Conselho, informando os procedimentos e resultados aos 
conselheiros;
X	 - apoiar as Comissões Temáticas, de forma a agilizar técnica e operacionalmente 
os seus trabalhos no âmbito do CMDI.
CAPÍTULO VI DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20. O CMDI poderá realizar reuniões extraordinárias de caráter ampliado com a 
participação de representantes de Conselhos e Fóruns do Idoso Municipais; Órgãos 
Legislativos Municipais; Ministério Público; Associação de Aposentados; Sindicatos; 
Universidades e outros de relevante interesse da população idosa, com objetivos de 
tratar questões relativas a planejamento estratégico, implementação da PNI, temáticas 
das políticas públicas, violação de direitos, capacitação de recursos humanos da rede 
prestadoras de serviços, mobilização e conscientização da sociedade.
Art. 21. O CMDI proporá estratégias de ação visando à mobilização e sensibilização 
da sociedade no que diz respeito às questões do envelhecimento saudável.
Art. 22. Os serviços prestados pelos membros do CMDI são considerados de 
interesse público relevante e não são remunerados.
Art. 23. Qualquer alteração no Regimento Interno só poderá ser efetivada com 
aprovação de dois terços da Assembleia Geral;
Art. 24. Os casos omissos serão resolvidos pela Assembleia Geral.
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Decreto Nº 64/2017

Decreta:

        Artigo 1º - Fica  aberto  no  corrente  exercício  o  crédito  adicional  
suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  40.000,00  (quarenta  mil  reais),  destinado
ao  reforço  da(s)  seguinte(s)  dotação(ões)  orçamentária(s):

Dispõe  sobre  a  abertura  de  Crédito  adicional  suplementar  no
Orçamento  Programa  de  2017,  aprovado  pela  Lei  Municipal
144/2016  de  21  de  dezembro  de  2016.

Suplementação

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO06
MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR06.001.12.306.0427.2.026

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
01000 R$ 10.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE07
MANUTENÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE SAÚDE - EC 2907.001.10.301.0014.2.044

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
01303 R$ 30.000,00Saúde 15% - CC 6933-7

Total Suplementação: R$ 40.000,00

         Artigo  2º - Para  cobertura  total  de  que  se  trata  o  Artigo  1º,  fica  o  Poder
Executivo  autorizado  a  utilizar  os  recurso  definidos  no  artigo  43,  §  1º,  Inciso  III  da  Lei  Federal  nº   4.320/64.

Redução

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS05
MANUTENÇÃO DO SERVIÇO RODOVIÁRIO05.007.26.782.0012.2.022

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
01000 R$ 40.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente

Total Redução: R$ 40.000,00

Resumo por Fonte

Fonte Descrição Valor Reduzido Valor Suplementado

1001 40.000,00 10.000,00Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
1039 0,00 30.000,00Saúde 15% - CC 6933-7

40.000,00 40.000,00Total

Estado do Paraná
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Artigo  3º - Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

Artigo  4º  - Revogam-se  as  disposições  em  contrário.

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito

Paço Municipal, 2 de outubro de 2017.

Conselho Municipal de Direito do Idoso - CMDI de Tapira
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CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

Av. Alberto Byington nº. 665 Tel. (44) 3632.1272 
EMAIL camaraxbr@yahoo.com.br CEP. 87535000 

  
PORTARIA Nº. 24/2017. 
 
  
 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 
 
 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,  
 
 
RESOLVE: 
 
 
  

Art. Primeiro- CONCEDER FÉRIAS a Servidora Pública Municipal EVANILDE 
SULFFI DE AGUIAR, inscrita no CPF sob o n° 977.336.609-04 e RG sob o 
nº5.217.953-0 por um período de 15 (quinze) dias de férias 

regulamentares referente ao período aquisitivo de 31/05/2013 a 

30/05/2014. 

Art. Segundo- A presente Portaria entra em vigor nesta data. 
Art. Terceiro - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se.  

Registre-se.  

Cumpra-se. 
 
 
  Edifício da Câmara Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, em 16 
de outubro de 2017. 
 
 
 
 
     
 
 
   ADRIANO CARDOSO DA SILVA                     OSNIR TRENTIM 
   -PRESIDENTE-                            -VICE PRESIDENTE-                    
 
 
 
     
 
  
   ARTUR FERRAZ VIANA                            EDSON BOTELHO                    
  -PRIMEIRO SECRETÁRIO-                       -SEGUNDO SECRETÁRIO- 
     
     
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA 134/2017
Concede Licença Maternidade a Funcionária que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
CONCEDER: A servidora Srª. Gisele Aparecida Sales portadora do RG sob nº. 
10.746.230-9 SSP/PR, e inscrita no CPF nº. 068.136.259-69, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais – 40hrs, Licença Maternidade, por 
120 (cento e vinte) dias, a contar de 16 de Outubro de 2017.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 16 de outubro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº114/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
CONTRATADO: INGA PÚBLICA SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA LTDA - ME
OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços em desenvolvimento 
de novo Web Site com Implantação, Manutenção Técnica, Suporte e Hospedagem 
de Web Site Personalizado com Portal da Transparência para Prefeitura Municipal, 
com Sistema Administrativo para gerenciamento de 100% do conteúdo (textos, fotos, 
anexos, áudios e vídeos), bem como hospedagem e manutenção de 30(trinta) contas 
de E- MAIL com 15GB de espaço total vinculadas ao domínio www.xambre.pr.gov.br, 
conforme descrições e especificações abaixo.
- Reformulação do Layout do Web Site para que passe a ser responsivo, desta forma 
seus Layout se ajustará automaticamente a qualquer resolução de tela, inclusive a 
Smartphones e Tablets.
- Importação de todo o conteúdo cadastrado no Web Site atual.
- Possuirá também ferramentas de integração e compartilhamento de conteúdo com 
as redes sociais.
- O portal contemplará todos os modelos exigidos no relatório de auditoria do 
Ministério Público do Paraná.
VIGÊNCIA: 09/10/2017 à 09/01/2018	
VALOR TOTAL: R$5.500,00
FUNDAMENTAÇÃO: Dispensa por Limite nº 17/2017, homologada em 05/10/2017.
XAMBRÊ, PR 09 DE OUTUBRO DE 2017
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
TERMO ADITIVO 3 
RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO N°. 92/2016
Pregão nº34/2016.
Pelo presente Termo de rescisão, o Município de Xambrê, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ- sob n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque 
Gonzales 480, em Xambrê - PR, doravante denominada CONTRATANTE, e A.A. 
MORO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 07.546.630/0001-05, com sede à 
Avenida Pernambuco, 3162, na cidade de Umuarama- Pr., CEP 87501-550, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante a Sra. 
TELMA DE OLIVEIRA NERI MORO, brasileira, portador da Cédula de Identidade 
nº 6.078.595-3 SESP/PR., e inscrito no CPF sob nº 020.348.069-48, residente e 
domiciliado na cidade de Umuarama - Pr, resolvem, de comum acordo, rescindir  o 
contrato nº.92, firmado em 06 de dezembro de 2016, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir o presente 
contrato a partir de 29 de setembro de 2017, em razão de não  restarem saldos  a 
serem consumidos .
Cláusula Segunda: O contratado dá ao contratante plena e total quitação do contrato 
a até 29 de setembro de 2017.
E, por estarem justos, certos e rescindidos, assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma
Xambrê, 29 de setembro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal de Xambrê
Contratante
A.A. MORO & CIA LTDA
Contratado
TESTEMUNHAS:
MARCIO JOSÉ GONZALES
CPF-025.868.639-17
FLAVIO FABRINI
CPF 943.364.909-53

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO DE ALTERAÇÕES NO PLANO 
DIRETOR DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA.
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, por meio do Prefeito Municipal, em atenção às 
disposições do artigo 40, § 4º, inciso I, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 
2001 (Estatuto da Cidade) e Lei Complementar nº 437, de 6 de julho de 2017 (Plano 
Diretor do Município de Umuarama), TORNA PÚBLICO e CONVOCA a comunidade 
em geral para participar de AUDIÊNCIA PÚBLICA, a ser realizada no dia 23 de 
outubro de 2017 às 14:00 horas, no Auditório do Paço Municipal de Umuarama, com 
objetivo de apresentar e discutir projetos de alterações nas leis que compõem o Plano 
Diretor do Município. 
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 132/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para o fornecimento e instalação de um 
climatizador, para o veículo VW/Kombi do Lar São Vicente de Paulo e aquisição de 
aparelho de ar condicionado e impressora, também para atender as necessidades 
do Lar São Vicente de Paulo, conforme Resolução nº. 05, de 05 de maio de 2017 do 
Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
DATA DO CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 06/11/2017 – 
HORÁRIO: DAS 08:00 ÀS 08:45 HORAS.
DATA DA ABERTURA: 06/11/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 
e as Leis Complementares nº 123/06 , 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 09 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 133/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Aquisição de camisetas e garrafas squeeze personalizadas para divulgação 
do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, desenvolvido pela Secretaria 
de Assistência Social, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 06/11/2017 – 
HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 06/11/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 
e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 10 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 134/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA 
MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de 
filtros automotivos, para manutenção dos veículos da  Secretaria de 
Educação, Fundo Municipal de Saúde e Frota Municipal de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 
07/11/2017 – HORÁRIO: DAS 08:00 ÁS 08:45 HORAS
DATA DA ABERTURA: 07/11/2017 – HORÁRIO: 09:00 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto 
Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 
e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente 
no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante preenchimento 
da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 
3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 
3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 10 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO	
PREGÃO PRESENCIAL Nº 135/2017
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa, que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se 
aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para 
o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de painéis de 
divisórias, perfis e outros materiais, que serão utilizados pela Secretaria de Educação, 
Secretaria de Assistência Social  e diversas divisões da Prefeitura Municipal de 
Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 07/11/2017 – 
HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 07/11/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 
063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 10 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 136/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA 
DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento 
a quem interessar possa que de acordo com a legislação em vigor, encontra-se aberta 
LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa, para prestação de serviços, na realização do 
casamento comunitário, evento organizado pela Secretaria de Assistência Social e 
Cartório de Registro Civil, deste Município.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 30/10/2017 – 
HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 30/10/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 
e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.
umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos 
da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante 
preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – 
PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 16 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 137/2017
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS e 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE LOCAIS E/OU SEDIADAS NA 
MICRORREGIÃO GEOGRÁFICA DE UMUARAMA 
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento a quem interessar possa, que de acordo com o 
legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Aquisição de 20.000m³ de cascalho (de corte de cascalheira), 
que serão utilizados na manutenção de estradas rurais,  do  Município 
de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 
31/10/2017 – HORÁRIO: DAS 13:30 ÁS 14:15 HORAS
DATA DA ABERTURA: 31/10/2017 – HORÁRIO: 14:30 HORAS	
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto 
Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014 
e Lei Municipal nº. 4.201/17.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE 
UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, ou diretamente 
no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de 
Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante preenchimento 
da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA RIO BRANCO, 
3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 
3621-4141 RAMAL 127 e 129.
UMUARAMA, 16 DE OUTUBRO DE 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.840/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 010/2017 – FUNREBOM. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 010/2017 – FUNREBOM, 
que trata da contratação de empresa, para o fornecimento de materiais e produtos 
diversos (lona preta, telhas de fibrocimento e colchões), para utilização da Defesa 
Civil no atendimento ao público, deste Município, tendo sido declarada vencedora a 
empresa: FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI - EPP, para o item 04.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 16 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.841/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 011/2017 – FUNREBOM. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 011/2017 – FUNREBOM, 
que trata da contração de empresa, para prestação de serviços de funilaria, 
pintura, lanternagem, soldas, martelinho de ouro, polimentos, estofarias, e, outros 
necessários (com fornecimento de peças/acessórios  e mão de obra), para a 
realização de manutenção preventiva e corretiva na carroceria e parte internas 
(bancos e revestimentos), para os veículos (leves e pesados) viaturas administrativas 
e operacionais, do Corpo de Bombeiros, deste Município, tendo sido declarada 
vencedora a empresa: T.L. BARBOSA & CIA LTDA - ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 16 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.842/2017
Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Tomada de 
Preços nº 013/2017 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica declarado deserto o procedimento licitatório na modalidade de Tomada 
de Preço nº 013/2017 - PMU, que trata da contratação de empresa sob regime 
de empreitada global, para conclusão da  quadra escolar poliesportiva na Escola 
Municipal Paulo Freire, conforme projeto padrão do Ministério da Educação, com 
recursos do Termo de Compromisso PAC 208219/2014, conforme projetos e planilhas 
em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 16 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  N º 2.843/2017
CONSTITUI Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços 
nº 017/2017 - PMU.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais
R E S O L V E:
Art. 1º. CONSTITUIR Comissão Especial de Licitação, para exame de documentação, 
análise e julgamento das propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº 
017/2017 – PMU, que trata da contratação de empresa, para a construção de ponte, 
em concreto armado sobre o Ribeirão Pinhalzinho, para ligação do Jardim Espanha 
e a PR-323, neste Município de Umuarama – PR,  conforme projetos e planilhas 
em anexo ao processo, de acordo com as normas, condições e especificações 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.
Presidente:    Isamu Oshima
	       CPF 306.692.519-68
Secretária:     Paula Cristina Gonfio Pires 
                     CPF 885.346.189-68 
Membros:      João Victor Possobom Rigobello
                     CPF 082.066.249-61
                      Andrei Felipe Gomes
                     CPF 068.132.389-22
                     Benedito Barbosa
                     CPF 175.065.069-04
Art. 2º.  Fica fixada a data de 25 de outubro de 2017, às 09:00 horas, para que a 
Comissão de que trata esta Portaria se reúna na sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Umuarama.
Art. 3º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pela comissão ora 
constituída, sem ônus ao Município.
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 16 de outubro 2017. 
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº  2.844/2017
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 012/2017 – FUNREBOM. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 012/2017 – FUNREBOM, 
que trata da contração de empresa, para aquisição de peças e serviços elétrico/
eletrônicos e afins visando a manutenção corretiva e preventiva, para os veículos 
(leves e pesados) viaturas administrativas e operacionais, do Corpo de Bombeiros, 
deste Município, tendo sido declarada vencedora a empresa: A. A. MORO & CIA 
LTDA - ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 16 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretaria  de Administração 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
COMUNICADO IMPORTANTE
A Diretoria de Habitação comunica aos munícipes que as inscrições para a nova 
etapa do Programa Lotes Urbanizados foram prorrogadas ate o dia 19 de fevereiro de 
2018. É preciso comparecer a esta Diretoria para que possamos realizar a atualização 
cadastral, ou novo cadastro. Para efetivar esse procedimento é imprescindível a 
apresentação da Folha Resumo do Cadastro Único do CRAS atualizada.
Principais requisitos para participação no Programa:
	 Residir no município no mínimo há três anos.
	 Possuir uma renda entre três e sete salários mínimos.
	 Não ter casa própria.
	 Ter condições de concluir a construção em 18 meses, a partir da 
assinatura do contrato.
Maiores informações na Diretoria de Habitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
COMUNICADO AOS  MUNICIPES CONTEMPLADOS – PROGRAMA LOTES 
URBANIZADOS
INFORMAMOS ATRAVÉS DESTE QUE OS MUNICIPES CONTEMPLADOS NO 
PROGRAMA LOTES URBANIZADOS NO SORTEIO DO DIA 14 DE JUNHO DE 
2017 PODEM ESTAR ENTRANDO EM CONTATO COM ESTA DIRETORIA, POIS 
SEU PRAZO PARA PROVIDENCIAR DOCUMENTAÇÃO E INICIAR A OBRA FOI 
PRORROGADO PARA O DIA 15 DE DEZEMBRO DE 2017.
DIRETORIA DE HABITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS        
Contrato de Compra n° 269/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PAPIROS – MÓVEIS E ELETRO – EIRELI – ME 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de expediente, 
para atender as necessidades da Secretaria de Educação (Escolas Municipais, 
Centros Municipais de Educação Infantil, UAB – Universidade Aberta do Brasil, NTM 
– Núcleo de Tecnologia Municipal) e Prefeitura Municipal de Umuarama.
Valor Total: R$ 45.996,06 (quarenta e cinco mil novecentos e noventa e seis reais e 
seis centavos).
Vigência: 27/09/2017 a 27/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 093/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.589/2017, em 26 de 
setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 27 de setembro 
de 2017, edição nº. 11.079, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 279/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J H GONÇALVES SILVA ALIMENTOS EIRELI – ME 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de 
limpeza, copa e cozinha, visando atender as Escolas Municipais, Centros Municipais 
de Educação Infantil, UAB – Universidade Aberta do Brasil, NTN – Núcleo de 
Tecnologia Municipal, Merenda escolar e demais Secretarias/Diretorias e Divisões do 
Paço Municipal, deste Município.
Valor Total: R$ 24.148,40 (vinte quatro mil cento e quarenta e oito reais e quarenta 
centavos).
Vigência: 28/09/2017 a 28/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 102/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.621/2017, em 28 de 
setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 de setembro 
de 2017, edição nº. 11.082, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
	
Contrato de Compra n° 295/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: FRAW DISTRIBUIDORA – EIRELI – EPP  
Objeto: Aquisição de materiais de informática(mouse, pen drives, mouse pad e 
case para notebook) e bicicletas para atender as necessidades do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, deste Município.
Valor Total: R$ 14.515,60 (quatorze mil quinhentos e quinze reais e sessenta 
centavos).
Vigência: 06/10/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 118/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.724/2017, em 05 de 
outubro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 06 de outubro de 2017, 
edição nº. 11.086, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
	
Contrato de Compra n° 297/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PODIUM INFORMÁTICA LTDA – ME 
Objeto: Aquisição de materiais de informática(mouse, pen drives, mouse pad e 
case para notebook) e bicicletas para atender as necessidades do Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI, deste Município.
Valor Total: R$ 2.734,80 (dois mil setecentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).
Vigência: 06/10/2017 a 31/12/2017.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 118/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.724/2017, em 05 de 
outubro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 06 de outubro de 2017, 
edição nº. 11.086, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
	
Contrato de Compra n° 278/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA – EPP 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de 
limpeza, copa e cozinha, visando atender as Escolas Municipais, Centros Municipais 
de Educação Infantil, UAB – Universidade Aberta do Brasil, NTN – Núcleo de 
Tecnologia Municipal, Merenda escolar e demais Secretarias/Diretorias e Divisões do 
Paço Municipal, deste Município.
Valor Total: R$ 143.921,50 (cento e quarenta e tres mil novecentos e vinte um reais 
e cinquenta centavos).
Vigência: 28/09/2017 a 28/09/2018.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão 
Presencial n° 102/2017 - PMU, homologado pela Portaria n° 2.621/2017, em 28 de 
setembro de 2017, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 de setembro 
de 2017, edição nº. 11.082, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, 
alterada pela Lei 8.883/94, bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 16 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 006 ao Contrato N° 296/2014
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CONSTRUTORA CAMOZZATO QUEIROZ LTDA – EPP  
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao 
reequilíbrio econômico financeiro, conforme planilha em anexo, perfazendo o valor 
deste termo em R$ 88.817,17 (oitenta e oito mil, oitocentos e dezessete reais e 
dezessete centavos), passando e alterando o valor total deste contrato de R$ 
722.968,80 (setecentos e vinte e dois mil, novecentos e sessenta e oito reais e oitenta 
centavos), para R$ 811.785,97 (oitocentos e onze mil, setecentos e oitenta e cinco 
reais e noventa e sete centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
08.002.12.361.0015.1.095.4.4.90.51.00.00 D: 132 F: 104
08.002.12.361.0015.1.095.4.4.90.51.00.00 D: 785 F: 501
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 05/10/2017.
Umuarama, 16 de outubro de 2017.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração
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DEcRETO DO LEGISLATIVO Nº 002/2017 
 

 
    SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de cRÉDITO 
ADIcIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 
destinados a suplementarem as dotações do orçamento corrente do Poder 
Legislativo. 
 

 
 JOSÉ cINÉSIO, Presidente da câmara Municipal de 

Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná,  
 
 
cONSIDERANDO o disposto no Art. 3º da Lei nº 144, 

de 21 de dezembro de 2016 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA), 
 
 
cONSIDERANDO a insuficiência de saldos nas rubricas 

de despesas no orçamento vigente,  
 
                                   
                 

 DEcRETA: 
                         
  
               ARTIGO 1º - Fica aberto na Contadoria da Câmara 
Municipal de Tuneiras do Oeste, um cRÉDITO ADIcIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 25.000,00 (cinco mil reais), destinados ao custeio das seguintes 
despesas do orçamento corrente do Poder Legislativo: 
01.00 – CAMARA MUNICIPAL 
01.01 – CAMARA MUNICIPAL  
01.031.0001.2.001 – Manutenção das atividades legislativas 

Fonte 01001 – Recursos do tesouro (descentralizados) 
 

3.3.90.14.00 – diárias – pessoal civil 25.000,00 
 
TOTAL DO cRÉDITO SUPLEMENTAR  25.000,00 
 
 
    ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito 
previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Poder Legislativo Municipal utilizar-se-á do 
cancelamento parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
 
01.00 – CAMARA MUNICIPAL 
01.01 – CAMARA MUNICIPAL  
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01.031.0001.2.001 – Manutenção das atividades legislativas 

Fonte 01001 – Recursos do tesouro (descentralizados) 
 

3.3.90.35.00 – serviços de consultoria 18.411,00 
  
3.3.90.36.00 – serviços de terceiros – pessoa física 6.589,00 

 
 
TOTAL DO cANcELAMENTO  25.000,00 
 
 
 
    ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação com efeitos retroativos a 13 de setembro de 2017.  
 
 
 

 Edifício da câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, 
aos 16 dias do mês de outubro de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 

José cinésio 
  Presidente da câmara Municipal 

 
 
 

        
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

TERMO DE FOMENTO Nº 001/2017     QUE CELEBRAM O MUNICIPIO DE TAPIRA E A 
ASSOCIAÇÃO DOS UNIVERSITÁRIOS DE TAPIRA
Pelo presente instrumento, os partícipes, de um lado o MUNICÍPIO DE TAPIRA, com sede na 
Rua Paranaguá, n° 518, inscrita no CNPJ nº 75.801.738/0001-57, neste ato representada pelo 
seu Prefeito Municipal, Senhor Cláudio Sidiney de Lima, brasileiro, solteiro, portador do RG 
nº 4.739.507-0  - SSP/SP e inscrito no CPF nº 679.723.659-20, em razão da delegação de 
competência que lhe foi atribuída, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro 
lado, a Associação dos Universitários de Tapira, inscrito no CNPJ nº 27.292.217/0001-79, situado 
a Rua Paranaguá, 518 - Centro, Tapira - PR, neste ato representada por seu Presidente, Hudson 
Veloso Gonçalves, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 1.381.102-1, CPF nº 081.534.606-92, 
doravante designada simplesmente ENTIDADE, celebram na melhor forma de direito, o TERMO 
DE FOMENTO Nº 001/2017, em consonância com a Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014 
e pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO			 
1.1 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei 
de Diretrizes Orçamentárias.
1.2 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou 
indiretamente:
I -  delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de 
outras atividades exclusivas do Estado;
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 
Estado.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 - São obrigações dos Partícipes:
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL:
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de 
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; 
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil;
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na avaliação da parceria 
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das 
metas e atividades definidas;
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto 
do termo de fomento;
e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão 
ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não 
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 
g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 
h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 
i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria;
j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de 
irregularidades na execução do objeto da parceria.
II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
a) manter escrituração contábil regular; 
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as 
informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;
d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no art. 
51 da Lei nº 13.019/2014; 
e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela 
Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto;
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de fomento, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização 
da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato termo de fomento, contendo, peio menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da 
aplicação dos recursos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo 
de Fomento é de R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil).
3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente termo de 
termo de fomento, recursos no valor de R$32.000,00 (trinta e dois mil reais), correndo a despesa 
à conta da dotação orçamentária 10.028.12.364.0028.2038, Gestão 2017-2020, conforme 
discriminação abaixo:
Fonte: 01000 ED: 33504300.00 
CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de desembolso contido no 
plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final 
e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este instrumento.
4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo Fomento, enquanto não utilizados, em 
caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou 
superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado 
aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para 
prazos menores.
4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de 
contas exigidos para os recursos transferidos.
4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos:
I- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;
II- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de fomento;
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.
4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 
da administração pública.
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
5.1 – O presente termo fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com 
as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial.
5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do 
ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
para:
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção monetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e
VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos;
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao da publicação 
de seu extrato na imprensa oficial até 31/12/2017, conforme prazo previsto no anexo Plano de 
Trabalho para a consecução de seu objeto. 
6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o 
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do 
prazo de vigência do presente Termo de Fomento. 
6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente termo de fomento, 
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de 
prorrogação ao exato período do atraso verificado.
6.4 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por 
termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de Fomento 
ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com 
atribuição de vigência ou efeitos financeiros retroativos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros 
elementos, deverá conter:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social 
obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e 
aprovados no plano de trabalho;
IlI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento;
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias.
7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que 
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na 
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em 
que a administração assumiu essas responsabilidades.
CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto 
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e 
a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
I – extrato da conta bancária específica;
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II - notas E comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 
organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;
III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;
IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa 
suficiente.
§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de 
cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.
8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise 
dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:
I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as 
atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados;
II - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios 
elaborados internamente, quando houver:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e 
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 
durante a execução do termo de fomento.
8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei 
nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará 
os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:
I - aprovação da prestação de contas;
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas 
especial.
8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, 
no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e 
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação 
do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.
8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 
cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela 
determinada, prorrogável justificadamente por igual período.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham 
sido apreciadas:
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos;
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.
8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho;
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário;
IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou 
por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, 
os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação.
8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o 
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de 
fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do 
plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 
restituição integral dos recursos.
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais 
que compõem a prestação de contas.
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES
9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em 
relação à data de término de sua vigência.
9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da 
natureza do objeto.
9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de 
vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Estado, órgão ao 
qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.
9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação 
de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a 
utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 
nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:
I - advertência;
II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III -  declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil 
ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso II.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de 
Secretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez 
dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da 
penalidade.
10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.
10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 
11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza permanente 
adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, 
mas que a ele não se incorporam.
11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos aplicados 
em razão deste Termo de Fomento.
11.3 – Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e 
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil formalizar 
promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.
11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim 
igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não 
forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, 
11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao 
previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da Administração Pública.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
12.1 - O presente termo de fomento poderá ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e 
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o 
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração 
ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do 
respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela administração 
pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - as comunicações relativas a este termo de fomento serão remetidas por correspondência ou fax 
e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir em 
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão aceitas somente se 
registradas em ata ou relatórios circunstanciados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento, que não 
possam ser resolvidas pela via administrativa, o Juízo da Comarca de Cidade Gaúcha Estado do 
Paraná, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.
15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 
2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.
Tapira - PR, 05 de outubro de 2017
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA                           HUDSON VELOSO GONÇALVES
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE Alto Paraíso
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 1661/2017
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 
e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 400, de 09 (nove) de novembro de 2016, publicada no 
Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 10 de novembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro 
no valor de R$ 40.530,00 (quarenta mil e quinhentos e trinta reais), mediante a inclusão de rubricas de 
despesas das dotações orçamentárias:
0200	 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0201	 CONTROLADORIA INTERNA
041240002.2.002000	Manutencao dos Serviços da Controladoria Interna
3.3.90.14.00.00.00	 DIARIAS - PESSOAL CIVIL	 15	 530,00
0800	 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM
0802	 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000	Manutencao da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 460	 10.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103020014.2.041000	Participação no Consorcio Intermunicipal de Saúde - CISA
3.3.72.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 357	 30.000,00
Fonte de Recursos	 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)  
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as 
seguintes dotações do orçamento vigente:
0500	 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502	 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000	Manutencao do Transporte Escolar
3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 224	 10.530,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0600	 SECRETARIA DE SAUDE
0601	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	Manutencao do Fundo Municipal de Saúde
3.3.90.32.00.00.00	 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC 326	 30.000,00
Fonte de Recursos	 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 16 (dezesseis) dias do mês de outubro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO  N.º 099/2017
 "DETERMINA O CONTINGENCIAMENTO DAS DESPESAS, DOS EMPENHOS DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
E DAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA 
DO SUL, ESTADO DO PARANA."
O PREFEITO MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no Art. 9º da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e CONSIDERANDO 
a necessidade de manter a responsabilidade na gestão fiscal do Município, que se dá, entre outras ações, com o 
equilíbrio entre a receita e a despesa públicas; DECRETA:
Art. 1º A movimentação financeira e o empenho de dotações orçamentárias dos órgãos da Administração do Município 
de Brasilândia do Sul ficam condicionados pelas diretrizes estabelecidas neste Decreto visando a contenção de 
despesas de custeio e de pessoal da máquina administrativa municipal.
Parágrafo Único - Todos os contratos em vigor deverão ser reavaliados e, diante das condições orçamentárias e 
financeiras, suspensas suas execuções, observado o que dispõe o § 2º do artigo 9º da lei complementar nº 101/2000 
e a conveniência e oportunidade de dar prosseguimento ou não, e, se for o caso, a adoção das revisões necessárias 
para assegurar o interesse público.
Art. 2º Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2017:
I - novos afastamentos de servidores para estudos ou cursos, com ônus ou não para o Município;
II - a compra de dias de férias dos servidores, sendo que aqueles que saírem para seu gozo deverão cumprir 
integralmente os 30 dias;
III – a cessão e ou locação de veículos para realização de passeios, jogos ou viagens de quaisquer naturezas 
em atividades da municipalidade ou de instituições não governamentais ressalvados os casos determinados ou 
autorizados por Lei ou avençados em convênios;
IV  contratação de cursos, seminários, congressos, simpósios e outras formas de capacitação e treinamento de 
servidores públicos que demandem o pagamento de inscrição, aquisição de passagem, concessão de diárias e verba 
de deslocamento;
V - despesas com investimentos, em especial a aquisição de veículos, equipamentos, computadores, máquinas, 
móveis e imóveis, materiais e expediente e de informática;
VI - A concessão de:
a)	 Gratificações para prestações de serviços extraordinários, quando não autorizados expressamente pelo Prefeito 
Municipal;
b)	 Licenças para tratar de interesses particulares, quando implicarem em nomeações para substituição;
c)	 Horas extras, em especial nos finais de semana e feriados, sem a autorização expressa do Prefeito Municipal.
d)	 Diárias, adiantamentos e passagens, sendo concedidas somente em caráter excepcional e autorizadas 
expressamente pelo Prefeito Municipal.
Art. 3º Ficam vedadas as nomeações de servidores efetivos e em comissão, contratações ou renovações de contratos 
temporários, convocações para regime especial e contratações ou renovações de estágios, ressalvadas as situações 
de realocação de pessoal e de necessidade excepcional prévia e devidamente justificada.
Art. 4º Fica determinada a redução em, no mínimo, 15% (quinze por cento), em relação à média dos gastos efetuados 
até 30 de setembro do corrente exercício, no que se refere a:
I - água;
II - energia elétrica;
III - telefonia;
IV - combustíveis e outros materiais de consumo;
V - serviços de terceiros prestados por pessoa física e jurídica.
Art. 5º Fica expressamente determinado aos Secretários Municipais a estrita observação e cumprimento das 
disposições contidas neste Decreto, ficando a seu cargo, a adoção de medidas necessárias à sua implementação.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 16 de outubro de 2017.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
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TERMO DE FOMENTO Nº 002/2017     QUE CELEBRAM O MUNICIPIO DE TAPIRA 
E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIOAIS DE TAPIRA
Pelo presente instrumento, os partícipes, de um lado o MUNICÍPIO DE TAPIRA, 
com sede na Rua Paranaguá, n° 518, inscrita no CNPJ nº 75.801.738/0001-57, 
neste ato representada pelo seu Prefeito Municipal, Senhor Cláudio Sidiney de 
Lima, brasileiro, solteiro, portador do RG nº 4.739.507-0  - SSP/SP e inscrito no CPF 
nº 679.723.659-20, em razão da delegação de competência que lhe foi atribuída, 
doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado, a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de Tapira, inscrito no CNPJ nº 00.056.991/0001-
24, situado a Rua Maria Carraro de Aguiar, S/N - Centro, Tapira - PR, neste ato 
representada por seu Presidente, Wilson Antônio da Silva, brasileiro, solteiro, 
portador do RG nº 13.542.598-2, CPF nº 010.355.478-56, doravante designada 
simplesmente ENTIDADE, celebram na melhor forma de direito, o TERMO DE 
FOMENTO Nº 002/2017, em consonância com a Lei Federal nº 13.019 de 31 de 
julho de 2014 e pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO			 
1.1 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.
1.2 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou 
incluam, direta ou indiretamente:
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de 
polícia ou de outras atividades exclusivas do Estado;
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho 
administrativo do Estado.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 - São obrigações dos Partícipes:
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL:
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da 
sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e 
publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais 
alterações no seu conteúdo; 
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter 
à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 
devida pela organização da sociedade civil;
c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação 
com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na 
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas;
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou 
etapas de execução do objeto do termo de Fomento;
e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria;
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado 
em outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades; 
g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de 
recursos; 
h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e 
dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo 
encerramento; 
i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria;
j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria.
II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
a) manter escrituração contábil regular; 
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de Fomento; 
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com o 
poder público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único 
do art. 11 da Lei nº 13.019/2014;
d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o 
disposto no art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 
e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras 
dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos 
processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferências regulamentados pela Lei nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de 
execução do objeto;
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto 
no termo de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação 
ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução; 
h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua 
sede, consulta ao extrato termo de Fomento, contendo, peio menos, o objeto, a 
finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do 
presente Termo de Fomento é de R$ 106.182,57 (cento e seis mil cento e oitenta e 
dois reais e cinquenta e sete centavos).
3.2 – A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do 
presente termo de Fomento, recursos no valor de R$35.394,19 (trinta e cinco mil 
trezentos e noventa e quatro reais e dezenove centavos), correndo a despesa à conta 
da dotação orçamentária 09.022.08.242.0062.2027, Gestão 2017-2020, conforme 
discriminação abaixo:
Fonte: 01000 ED: 3.350.4300.00
CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS
4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em 
favor da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma de 
desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita 
à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária específica vinculada a este instrumento.
4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo Fomento, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão 
do seu uso for igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de 
curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública 
federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.
4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados 
no objeto do termo de Fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos.
4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas 
e ficarão retidas nos seguintes casos:
I- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida;
II- quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
estabelecidas no termo de Fomento;
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos 
órgãos de controle interno ou externo.
4.5 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no 
prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada 
de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da 
administração pública.
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
5.1 – O presente termo Fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, 
de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada 
uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, para:
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 
emergência;
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;
IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;
V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 
e
VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas 
com fins lucrativos;
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias.
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA
6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do primeiro dia seguinte ao 
da publicação de seu extrato na imprensa oficial até 31/12/2017, conforme prazo 
previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto. 
6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) 
dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e 
regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente 
Termo de Fomento. 
6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente 
termo de Fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo de prorrogação ao exato período do atraso 
verificado.
6.4 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da 
vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente 
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos 
financeiros retroativos.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO
7.1 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo 
de outros elementos, deverá conter:
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
IlI - valores efetivamente transferidos pela administração pública;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado 
o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de Fomento;
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias.
7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade 
civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento 
de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades 
pactuadas:
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no 
plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, 
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela 
organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu 
essas responsabilidades.
CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, 
deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento 
ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição 
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas 
e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a 
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
I – extrato da conta bancária específica;

II - notas E comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria;
III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando 
houver;
IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros 
suportes;
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e
VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso.
§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente.
§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação 
dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência 
da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.
8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de Fomento dar-se-á 
mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos 
seguintes relatórios:
I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;
II - relatório de execução financeira do termo de Fomento objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.
8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os 
seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do 
objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de Fomento.
8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o 
art. 67 da Lei nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade 
das ações quanto:
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;
II - os impactos econômicos ou sociais;
III - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto 
pactuado.
8.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração 
pública observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela:
I - aprovação da prestação de contas;
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de 
tomada de contas especial.
8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido 
prazo para a organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a 
obrigação.
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração 
pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação 
de resultados.
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 
identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, 
nos termos da legislação vigente.
8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, 
no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por 
igual período.
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as 
contas tenham sido apreciadas:
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que 
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos;
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil 
ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência 
de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final 
do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela 
administração pública.
8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que não resulte em dano ao erário;
IlI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
8.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da 
prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando 
em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, 
sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a 
subdelegação.
8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida 
a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá 
solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de 
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano 
de trabalho, conforme o objeto descrito no termo de Fomento e a área de atuação 
da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição 
integral dos recursos.
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo 
os documentos originais que compõem a prestação de contas.
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES
9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura 
de termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência.
9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com 
alteração da natureza do objeto.
9.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente 
prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à 
Procuradoria Geral do Estado, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados 
em prazo hábil para análise e parecer.
9.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária 
a efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, 
do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo 
de Fomento.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES
10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com 
as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração 
pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil 
parceira as seguintes sanções:
I - advertência;
II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento 
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III -  declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II.
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência 
exclusiva de Secretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da 
prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada 
à execução da parceria.
10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à 
apuração da infração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES 
11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários 
à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam.
11.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos 
com os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento.
11.3 – Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade 
Civil e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da 
sociedade civil formalizar promessa de transferência da propriedade à administração 
pública, na hipótese de sua extinção.
11.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a 
critério do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil 
que se proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, 
após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade 
do objeto pactuado, 
11.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou 
semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da 
Administração Pública.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
12.1 - O presente termo de Fomento poderá ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente 
da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para 
a publicidade dessa intenção;
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer 
documento apresentado; e 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
13.1 - A eficácia do presente termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem 
em alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 
condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual 
deverá ser providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 
(vinte) dias a contar da respectiva assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - as comunicações relativas a este termo de Fomento serão remetidas por 
correspondência ou fax e serão consideradas regularmente efetuadas quando 
comprovado o recebimento; 
II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão 
se constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser 
encaminhados no prazo de cinco dias; e
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como 
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de Fomento, serão 
aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo 
de Fomento, que não possam ser resolvidas pela via administrativa, o Juízo da 
Comarca de Cidade Gaúcha Estado do Paraná, com renúncia expressa a outros, 
por mais privilegiados que forem.
15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao 
total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido 
e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão 
assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em 
Juízo ou fora dele.
Tapira - PR, 05 	 de outubro de 2017
CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA                           WILSON ANTÔNIO DA SILVA
TESTEMUNHAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE umuarama
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 217/2017
Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.173 de 30 de dezembro de 2016.
D E C R E T A :
Art. 1°. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio, aprovado pela Lei Municipal 
n° 4.173, de 30 de dezembro de 2016, no valor de R$ 2.055.825,66 (dois milhões e cinqüenta e cinco mil oitocentos e 
vinte e cinco reais e sessenta e seis centavos), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1° decorrem de:
I - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 1.379.200,00 (um milhão, trezentos e setenta e nove 
mil e duzentos reais), conforme indicado no Anexo II.
II - superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2016, da Fonte 501 - Receita de alienação de 
ativos, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e da Fonte 504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras 
e Patrimoniais Não Previdenciárias, no valor de R$ 40.900,84 (quarenta mil, novecentos reais e oitenta e quatro 
centavos), conforme indicado no Anexo II.
III - provável excesso de arrecadação da Fonte 60003 - Construção de Unidades Escolares - PAR 22383/2014, no 
valor de R$ 308.000,00 (trezentos e oito mil reais) , da Fonte 082 - Conv. Sanepar - Implantação de Rede de Esgotos 
Sanitários, no valor de R$ 123.724,82 (cento e vinte e três mil, setecentos e vinte e quatro reais e oitenta e dois 
centavos), e da Fonte 504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias, no 
valor de R$ 154.000,00 (cento e cinquenta e quatro mil reais), considerando a tendência do exercício nos termos do 
art. 43, § 3º da Lei Federal nº 4320/64.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, em 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração 

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 217 DE 10/10/2017
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 12. - SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO			 
UNIDADE: 	 12.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.I.C				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 22.122.0007.2038 	 Manutenção da Secretaria de Indústria e Comércio	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$      10.000,00 	  
22.661.0007.2124 	 Incentivo à Política Municipal de Industrialização	3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$      21.500,00 		
TOTAL GERAL	  R$      31.500,00 		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 17.512.0011.1021 	 Obras de Combate a Erosão Urbana	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$    324.000,00 		
 15.451.0005.1033 	 Manutenção, Ampliação, Reforma e Melhoria em Bens de 
Terceiros	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E INSTALAÇÕES	 1000	  R$    403.000,00 	  
12.361.0015.1081 	 Construção de Unidades Escolares	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E 
INSTALAÇÕES	 107	  R$    138.700,00 		
 15.451.0005.2037 	 Pavimentação Asfaltica, Recape, Operação Tapa Buraco e Construção de Estradas, 
Pontes, meio fio e bo	 3.3.90.30.00.00	MATERIAL DE CONSUMO	 504	  R$    194.900,84 	
 12.361.0015.1081 	 Construção de Unidades Escolares	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E 
INSTALAÇÕES	 60003	  R$    308.000,00 		
 17.512.0011.1021 	 Obras de Combate a Erosão Urbana	 3.3.90.30.00.00	MATERIAL DE 
CONSUMO	 082	  R$    123.724,82 		
TOTAL GERAL	  R$  1.492.325,66 		
ÓRGÃO:	
10. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS			 
UNIDADE: 	 10.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S.P				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 15.452.0006.1180 	 Aquisição e Instalação de Poste para a Iluminação Pública	 4.4.90.51.00.00	
OBRAS E INSTALAÇÕES	 507	  R$    250.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    250.000,00 		
ÓRGÃO:	 05. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO				  
UNIDADE: 	 05.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 04.122.0002.1019 	 S.M.A - Aquisição e Reposição de Equipamentos e Material Permanente	
4.4.90.52.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	501	  R$      50.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      50.000,00 		
ÓRGÃO:	 17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO				  
UNIDADE: 	 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 12.361.0015.2049 	 Manutenção do Ensino Fundamental / FUNDEB	3.1.90.13.00.00	O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS	 101	  R$    100.000,00 		
 12.361.0015.2047 	 Manutenção do Ensino Fundamental	 3.1.91.13.00.00	O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS	 104	  R$        5.000,00 		
 12.361.0015.2048 	 Alimentação escolar	 3.1.90.11.00.00	VENCIMENTOS E VANTAGENS 
FIXAS - PESSOAL CIVIL	 104	  R$        5.000,00 		
 12.361.0015.2048 	 Alimentação escolar	 3.3.90.32.00.00	MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA	 1000	  R$    100.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$    210.000,00 		
ÓRGÃO:	 16. - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE			 
UNIDADE: 	 16.001. - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE		
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 08.243.0013.2182 	 Manutenção do Fundo M. dos Direitos da Criança e do 
Adolescente	 3.3.90.48.00.00	OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS	 1000	  R$      
22.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$      22.000,00 		
 TOTAL GERAL 	                          2.055.825,66 		
							     
ANEXO II		
ANEXO AO DECRETO N° 217 DE 10/10/2017		
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64		
CANCELAMENTO DE DESPESA		
ÓRGÃO:	 08. - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS				  
UNIDADE: 	 08.002. - DIRETORIA DE OBRAS				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 17.512.0011.1038 	 Obras Complementares do Complexo Poli Esportivo	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$    274.000,00 	
26.782.0005.1105 	 Construção de um Terminal Rodoviário Intermunicipal	 4.4.90.51.00.00	
OBRAS E INSTALAÇÕES	 1000	  R$    484.500,00 		
 12.361.0015.1095 	 Reformas, Reparos, Adequações e Ampliac. da Estrutura Física das Unid. 
Escolares	 4.4.90.51.00.00	OBRAS E INSTALAÇÕES	 107	  R$    138.700,00 	
15.451.0005.1209 	 Modernização da Iluminação Pública da PR 323	4.4.90.51.00.00	OBRAS E 
INSTALAÇÕES	 507	  R$    250.000,00 		
TOTAL GERAL	  R$  1.147.200,00 		
ÓRGÃO:	 17. - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO				  
UNIDADE: 	 17.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.E				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 12.365.0015.2051 	 Manutenção da Educação Infantil / FUNDEB	 3.1.91.13.00.00	O B R I G A Ç Õ E S 
PATRONAIS	 101	  R$      50.000,00 		
 12.366.0015.2157 	 Manutenção da Educação de Jovens e Adultos / FUNDEB	 3.1.90.11.00.00	
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 101	  R$      50.000,00 	
12.361.0015.2047 	 Manutenção do Ensino Fundamental	 3.3.90.39.00.00	OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 104	  R$      10.000,00 		
 12.361.0015.1222 	 Instalação de Câmeras de Monitoramento nas Áreas Externas das Escolas Municipais 
e Estaduais	 4.4.90.52.00.00	EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	1000	  R$    100.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$    210.000,00 		
ÓRGÃO:	 14. - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL			 
UNIDADE: 	 14.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.A.S				  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR		
 08.244.0014.2199 	 Manutenção do Centro da Juventude	 3.3.90.30.00.00	MATERIAL DE 
CONSUMO	 1000	  R$        4.000,00 		
 14.422.0013.2117 	 Manutenção do Centro de Referência da Mulher - CRAM	 3.3.90.30.00.00	
MATERIAL DE CONSUMO	 1000	  R$        3.000,00 		
 08.244.0012.2173 	 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo	 3.3.90.39.00.00	
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	 1000	  R$      15.000,00 	
TOTAL GERAL	  R$      22.000,00 		
TOTAL GERAL 	                          1.379.200,00 		
SUPERÁVIT FINANCEIRO		
EM 31/12/2016		
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
Receita de alienação de ativos	         1.936.253,84 	 58.680,46	 .501	        
1.877.573,38 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 004/2017	 .501	            95.000,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 135/2017	 .501	            44.700,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 197/2017	 .501	          463.200,00 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 217/2017	 501	            50.000,00 		
Saldo atual	 .501	        1.224.673,38 		
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO 		
			    N° Fonte 	  Valor 		
Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias	             40.900,84 	
0,00	 .504	            40.900,84 		
Valor utilizado pelo Decreto nº 217/2017	 504	            40.900,84 		
Saldo atual	 .504	                       -   		
							     
	
							     
	

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 003
CONTRATO nº 53/2015 – LIC – CONTRATRAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE TONERS 
NOVOS E COMPATÍVEIS COM OS FABRICANTES DAS IMPRESSORAS E TONERS NOVOS (ORIGINAIS) 
CONFORME OS FABRICANTES DAS IMPRESSORAS, DESCRITOS NOS LOTES  I E II DO EDITAL, DE ACORDO 
COM O PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO 021/2015.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-
6 – SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sr. 
RODRIGO MARCELO MORO, brasileiro (a), portador (a) do RG. 7.562.640-1 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 035.573.049-90, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, representante da INFATEC 
COMPUTADORES LTDA - ME, aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o 
disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 053/2015, para o dia 31/10/2017, em 
conformidade com o Artigo 65 da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 03 de outubro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza				    Rodrigo Marcelo Moro	
Prefeito Municipal					     Sócio
Contratante						      Contratada
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 004
CONTRATO nº 10/2017 – LIC – AQUISIÇÃO PARCELADA DE ETANOL E GASOLINA COMUM, PARA ATENDIMENTO 
DA FROTA MUNICIPAL, CONFORME DESCRIÇÃO E QUANTIDADES ESPECIFICADO NO EDITAL DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 005/2017. 
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-
6 – SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sr. 
LEANDRO FERREIRA BONFIM, brasileiro (a), portador (a) do RG. 5.329.640-8 SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 785.944.809-20, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, representante da POSTO 
COLONIAL DE MARILUZ EIRELI - ME., aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme 
o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Conforme planilha demonstrativa da evolução do custo do combustível, altera os valores do item 
III do lote I, (GASOLINA COMUM), passando de R$ 4,01 para R$ 4,09 e item IV do mesmo lote, (ÁLCOOL ETANOL/
ETÍLICO), de R$ 2,70 para R$ 2,79, em conformidade com o artigo 58 – I c/c Art. 65 – Inciso I, Letra B da Lei 8.666/93, 
alterando o valor do contrato de R$ 325.014,40 (trezentos e vinte e cinco mil, quatorze reais e quarenta centavos), 
para R$ 331.966,37 (trezentos e trinta e um mil, novecentos e sessenta e seis reais e trinta e sete centavos).  
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 11 de outubo  de 2017.
Nilson Cardoso de Souza				    Leandro Ferreira Bonfim	
Prefeito Municipal					     Proprietário
Contratante						      Contratada
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 001
CONTRATO nº 101/2016 – LIC – CONTRATRAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE 
GRAMA ESMERALDA, CONFORME DESCRIÇÃO NO EDITAL, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO 
PREGÃO 047/2016.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sra. LISANDRA 
LUCIANA KONZELMANN, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 033.094.969-10, residente e domiciliado na 
cidade de Toledo, Estado do Paraná, representante da GRAMEIRA E FLORICULTURA SANTA HELENA LTDA - EPP, 
aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o término da vigência do Contrato nº 101/2016, para o dia 07/10/2017, em 
conformidade com o Artigo 65 da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 07 de outubro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza				    Lisandra Luciana Konzelmann	
Prefeito Municipal					     Sócio
Contratante						      Contratada
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 002
CONTRATO nº 101/2016 – LIC – CONTRATRAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE 
GRAMA ESMERALDA, CONFORME DESCRIÇÃO NO EDITAL, DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATÓRIO 
PREGÃO 047/2016.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-6 – 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado o Sra. LISANDRA 
LUCIANA KONZELMANN, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 033.094.969-10, residente e domiciliado na 
cidade de Toledo, Estado do Paraná, representante da GRAMEIRA E FLORICULTURA SANTA HELENA LTDA - EPP, 
aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) os itens do contrato 101/2016, alterando por 
consequência o valor inicial do contato de R$ 14.250,00 (quatorze mil, duzentos e cinquenta reais), para R$ 17.812,50 
(dezessete mil, oitocentos e doze reais e cinquenta centavos), em conformidade com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso 
I letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 07 de outubro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza				    Lisandra Luciana Konzelmann	
Prefeito Municipal					     Sócio
Contratante						      Contratada
Testemunhas:
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DOURADINA – PR

CNPJ: 78.200.110/0001-94/ FONE: (44) 3663-1579
RESOLUÇÃO Nº. 004/2017        
SÚMULA: Aprova o interesse em Adesão ao Programa Crescer em Família – Acolhimento Familiar, através da 
Deliberação 31/2017 CEDCA/PR.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Douradina - PR, no uso de suas 
atribuições que confere a Lei Municipal nº 1.384/2013 e, 
Considerando a Deliberação Nº 031/2017 CEDCA/PR e, 	
Considerando a Deliberação da Plenária em reunião ordinária dia 18 de Julho de 2017 às 08h30min horas nas 
dependências do Auditório da Prefeitura Municipal, conforme Ata 003/2017.
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o interesse em Adesão ao Programa Crescer em Família – Acolhimento Familiar, através da 
Deliberação 31/2017 CEDCA/PR.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Douradina - PR, 16 de Outubro de 2017.
Henrique Gouveia Felipe da Silva 
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DOURADINA – PR

CNPJ: 78.200.110/0001-94/ FONE: (44) 3663-1579
RESOLUÇÃO Nº. 005/2017        
SÚMULA: Aprova o Plano de Ação do Programa Crescer em Família – Acolhimento Familiar, através da Deliberação 
nº 031/2017 CEDCA/PR.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Douradina - PR, no uso de suas 
atribuições que confere a Lei Municipal nº 1.384/2013 e, 
Considerando a Deliberação Nº 031/2017 CEDCA/PR e, 	
Considerando a Deliberação da Plenária em reunião ordinária dia 15 de Setembro de 2017 às 13h30min horas nas 
dependências do Auditório da Prefeitura Municipal, conforme Ata 004/2017.
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação do Programa Crescer em Família – Acolhimento Familiar, através da Deliberação 
nº 31/2017 CEDCA/PR.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Douradina - PR, 16 de Outubro de 2017.
Henrique Gouveia Felipe da Silva 
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DOURADINA – PR

CNPJ: 78.200.110/0001-94/ FONE: (44) 3663-1579
RESOLUÇÃO Nº. 006/2017        
SÚMULA: Aprova o Plano Municipal de Acolhimento Familiar a criança e adolescente do Município de Douradina - PR.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de Douradina - PR, no uso de suas 
atribuições que confere a Lei Municipal nº 1.384/2013 e, 
Considerando a Deliberação Nº 031/2017 CEDCA/PR e, 	
Considerando a Deliberação da Plenária em reunião ordinária dia 15 de Setembro de 2017 às 13h30min horas nas 
dependências do Auditório da Prefeitura Municipal, conforme Ata 004/2017.
RESOLVE: 
Art. 1º - Aprova o Plano Municipal de Acolhimento Familiar a criança e adolescente do Município de Douradina - PR.
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Douradina - PR, 16 de Outubro de 2017.
Henrique Gouveia Felipe da Silva 
Presidente do CMDCA

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 301/2017
Data: 16.10.2017
Ementa: Cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 591.981,00 (quinhentos e 
noventa e um mil, novecentos e oitenta e um reais), por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 6º da Lei 
2.020/2017 de 31.08.2017, e, considerando o memorando on-line sob o nº 2017000053, 
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 591.981,00 (quinhentos e noventa e um mil, 
novecentos e oitenta e um reais), na forma abaixo discriminada:
 Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Aquisição de Bens Imobilizado para Secretaria Municipal de Saúde
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação 	 Vínculo	Valor
 1022	 3339093000000000000 - Indenizações e restituições	 353	 1.000,00
 1023	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	353	 240.000,00
 1024	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	365	 5.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação 	 Vínculo	Valor
 1025	 3339030000000000000 - Material de consumo	 365	 5.000,00
 1029	 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita	 365	 6.000,00
 1026	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 365	 8.000,00
 1027	 3337230000000000000 - Material de consumo	 495	 100.000,00
 1028	 3339093000000000000 - Indenizações e restituições	 495	 1.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2052 - Manutenção das Atividades dos Consórcios - Ciscopar e Consamu
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Valor
507	 3317170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público	 496	 145.015,24
510	 3337170000000000000 - Rateio pela participação em consórcio público	 496	 80.208,17
513	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	496	 757,59
TOTAL	591.981,00
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 302/2017
Data: 16.10.2017
Ementa: cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 863.350,00 (oitocentos e 
sessenta e três mil, trezentos e cinquenta reais), por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 6º da Lei 
2022/2017 de 31/08/2017, e, considerando o memorando on-line sob o nº 2017000053,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 863.350,00 (oitocentos e sessenta e três mil, trezentos 
e cinquenta reais), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Aquisição de Bens Imobilizado para Secretaria Municipal de Saúde
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação 	 Vínculo	Valor
 1023	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	353	 120.000,00
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Valor
 1030	 3339093000000000000 - Indenizações e restituições	  963	 5.000,00
 1031	 3449051000000000000 - Obras e instalações	 963 	 245.850,00
Órgão: 12 -  Secretaria Municipal de Turismo
Unidade: 1 -  Departamento de Atividades Turísticas
Ação: 1024 - Construções Executadas pela Secretaria de Turismo
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Valor
 1032	 3339093000000000000 - Indenizações e restituições	  964	 5.000,00
 1033	 3449051000000000000 - Obras e instalações	 964 	 487.500,00
TOTAL	863.350,00
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 303/2017
Data: 16.10.2017
Ementa: Cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 6º da Lei 
2.027 de 11/10/2017, e, considerando o memorando on-line sob o nº 2017000053, 
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), na forma abaixo 
discriminada:
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Funcional - 0015.0451.0045
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Orçado
 1015	 3449051000000000000 – Obras e Instalações	 615	 1.000.000,00
TOTAL	1.000.000,00
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 304/2017
Data: 16.10.2017
Ementa: Cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 1.139.538,00 (um milhão, cento 
e trinta e nove mil, quinhentos e trinta e oito reais), por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 6º da Lei 
2.028/2017 de 11.10,2017, e, considerando o memorando on-line sob o nº 2017000053,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 1.139.538,00 (um milhão, cento e trinta e nove mil, 
quinhentos e trinta e oito reais), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2050 - Manutenção das Atividades do Departamento Médico
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Valor
476	 3339030000000000000 - Material de consumo	 495	 99.538,00
479	 3339032000000000000 - Material, bem ou serviço para distribuição gratuita	 495	 100.000,00
484	 3339034000000000000 - Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização 495 590.000,00
488	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 495	 150.000,00
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 2051 - Manutenção das Atividades do Programa Saúde da Família - Psf
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Valor
500	 3339030000000000000 - Material de consumo	 495	 200.000,00
TOTAL	1.139.538,00
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 363/2017
Data: 16.10.2017
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
Memorandos sob os n°s 2014001167, 2017000028, 2017000428, 2017001986, 2017002260, 2017003378, 
2017003903, 2017003904, 2017003935, 2017003942, 2017003959, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME		  RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Ana Cristina Aguayo de Lima	 4.840.070-1 SESP/PR	 2015/2016	 06.11.2017 a 05.12.2017
Carina Finckler Hering	 8.774.073-0 SESP/PR	 2015/2016	 26.12.2017 a 24.01.2018
Cezar da Silva Motta	 7.392.231-3 SESP/PR	 2016/2017	 01.11.2017 a 30.11.2017
Denise Maria Pinto Vieira	 7.610.244-9 SESP/PR	 2016/2017	 12.11.2017 a 11.12.2017
Eunice Sales de Morais	 4.554.045-6 SESP/PR	 2016/2017	 04.12.2017 a 02.01.2018
Flavia Leticia Gonçales Chibinski Dutra	 8.810.906-6 SESP/PR	 2015/2016	 26.12.2017 a 09.01.2018
Humberto José Pedra Gonzalez	 3.377.774-4 SESP/PR	 2013/2014	 16.10.2017 a 28.10.2017
Isolve Zamboni	 3.429.397-0 SESP/PR	 2013/2014	 20.11.2017 a 19.12.2017
Jaderson de Oliveira	 8.592.409-5 SESP/PR	 2014/2015	 03.11.2017 a 10.11.2017
30.11.2017 a 21.12.2017
José Ricardo	 4.554.233-5 SESP/PR	 2016/2017	 01.11.2017 a 30.11.2017
Manoel José dos Santos 	 7.825.757-1 SESP/PR	 2016/2017	 30.10.2017 a 10.11.2017
Marcio Galarça Estevo	 7.335.683-0 SESP/PR	 2015/2016	 16.11.2017 a 15.12.2017
Nairo Mulinari	 1.348.865 SESP/PR	 2014/2015	 02.11.2017 a 01.12.2017
Valtair Nunes da Silva	 6.008.441-6 SESP/PR	 2015/2016	 01.11.2017 a 30.11.2017
Art. 2º Que o Departamento de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 16 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 296/2017
Data: 06.10.2017
Ementa: cria fontes de despesas e abre Crédito Suplementar por SUPERAVIT financeiro do exercício de 2016 e 
anteriores no valor R$ 162.603,33 (cento e sessenta e dois ml, seiscentos e três reais e trinta e três centavos), e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista as disposições 
contidas na Portaria nº 447/02 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e na Instrução Técnica nº 01/06 da Diretoria 
Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e de conformidade com o artigo 6º, I da Lei 
Orçamentária Anual nº 2.002/2016 de 21/12/2016, bem como no artigo 43, inciso I da Lei Federal nº 4320/64, e, 
considerando o memorando sob o nº 2017000053 e a solicitação contida no  memorando sob o nº 2017000275, 
DECRETA:
Art. 1º Fica criada a dotação para ORÇAMENTO GERAL DO MUNÍCIPIO do exercício de 2017, a fonte de recurso 
para despesa ID USO 893 e 102 para atender as disposições contidas na Portaria Nº 447/02 da Secretaria do Tesouro 
Nacional – STN e na Instrução Normativa nº 01/06 da Diretoria Municipal de Contas do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná, e na forma do artigo 43, § 1º, Inciso I, da Lei Federal nº 4320/64 no valor de valor R$ 162.603,33(cento e 
sessenta e dois ml, seiscentos e três reais e trinta e três centavos), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 2 -  Departamento de Cultura
Ação: 2042 - Manutenção das Atividades de Tombamento e Restauração do Patrimônio Público
Funcional: 0013.0391.0031
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Orçado
1021	 3449051000000000000 - Obras e instalações	 893	 53.030,93
Órgão: 6 -  Secretaria Munic. de Educação e Cultura
Unidade: 1 -  Departamento de Educação
Ação: 2032 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB 40%
Funcional: 0012.0361.0026
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Valor
308	 3339039000000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica	 102	 109.572,40
TOTAL	162.603,33
Art. 2º Os recursos necessários para cobertura e execução do Crédito Suplementar aberto pelo artigo 1º, serão 
constituídos por intermédio de recursos de SUPERÁVIT financeiro do saldo da conta contábil e bancária das receitas 
oriundas do Exercício de 2016 e anteriores.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 06 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
DECRETO Nº 297/2017
Data: 06.10.2017
Ementa: cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 3.664,67 (três mil e seiscentos e 
sessenta e quatro reais e sessenta e sete centavos), por excesso de arrecadação.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 6º da Lei 
2.002 de 21/12/2016, e, considerando o memorando on-line sob o nº 20170000953,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 3.664,67 (três mil e seiscentos e sessenta e quatro 
reais e sessenta e sete centavos), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 8 -  Secretaria Municipal de Saúde
Unidade: 1 -  Fundo Municipal de Saúde
Ação: 1013 - Aquisição de Bens Imobilizado para Secretaria Municipal de Saúde
Funcional: 0010.0301.0037
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	Orçado
455	 3449052000000000000 - Equipamentos e material permanente	360	 3.664,67
TOTAL	3.664,67
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 06 de outubro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
FORNECIMENTO n.º 009/2017
Pregão n° 001/2017
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por 
seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, Agente Político Municipal, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 35.868.656-8 SSP/SP e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma 
– Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa H.B. COMÉRCIO DE 
COMBUSTÍVEIS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 01.434.983/0001-37 com sede a Avenida Hermes Vissoto, n° 1058 
– Centro – CEP 87.530-000, Icaraíma - Estado do Paraná, neste ato devidamente representada mediante procuração 
pelo Sr. Epitácio Fernandes Ribeiro Junior, portador do RG nº 6.008.413-0 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF 
003.823.959-05, doravante denominado CONTRATADA, como segue:
Considerando a nova atualização da tabela ANP - (Agência Nacional do Petróleo), na qual é possível a CONTRATADA 
voltar a praticar os descontos apresentados no contrato, conforme se pode verificar a documentação anexa ao 
processo,
Considerando o Parecer Jurídico emitido orientando junto ao processo,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica cancelado o 1° Termo Aditivo referente a Ata de Registro de Preços 009/2017.
CLAUSULA SEGUNDA: Deverá prevalecer os descontos pactuados na Ata de Registro de Preços 009/2017, que 
passa a ter a seguinte composição:
COMBUSTIVEIS - ETANOL, GASOLINA, ÓLEO DIESEL E ÓLEO DIESEL S10	  
ITEM	 PRODUTOS	 UNID	 QTDE	  PROPOSTA DA EMPRESA 	 MARCA / 
DISTRIBUIDORA
1	 Etanol (álcool combustível)	 litro	 80.000	 6,4%	 ORCA DISTRIBUIDORA
2	 Gasolina Comum	 litro	 30.000	 6,4%	 STANG DISTRIBUIDORA
3	 Óleo Diesel	 litro	 320.000	5,1%	 STANG DISTRIBUIDORA
4	 Óleo Diesel S-10	 litro	 60.000	 5,1%	 STANG DISTRIBUIDORA
  	 VALOR TOTAL EXTIMADO	  	  	 R$ 1.508.200,00	  
VALOR TOTAL: R$ 1.508.200,00 (hum milhão quinhentos e oito mil, duzentos reais), sendo que tal estimativa 
constitui-se em mera previsão dimensionada, não estando a CONTRATANTE obrigada a realizá-la em sua totalidade, 
e não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação ou compensação pelo não uso do 
total da verba.
CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições da referida Ata de Registro de 
Preços.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença 
de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 11 de Outubro de 2017.
-	 MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
-	 Prefeito Municipal – 
H.B. COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Joyce da Silva Francisco
RG.10.497.866-5
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4330/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Provável excesso de arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § IV 
da Lei Orçamentária nº 1.336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2017, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para  o exercício de 2017 e do Plano Plurianual  
de  2014  a  2017,  e altera  a  Programação  Financeira  no  limite de        R$ 3.943,21 (três mil novecentos e quarenta 
e três reais e vinte e um centavos), mediante a seguinte ordem classificatória: 
08.00	 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
08.01	 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.037	 Manutenção da Merenda Escolar
3.3.90.32.00	 325	 Material, bem ou Serviços Para Distribuição Gratuita	 3.943,21
FONTE	 130	 Merenda – Programa Nacional de Alimentação escolar	
TOTAL GERAL	 3.943,21
Art. 2º Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
130	 Merenda – Programa Nacional de Alimentação escolar	 3.943,21
TOTAL	  	 3.943,21
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 16 dias do mês de outubro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato nº 203/2017
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO Nº 072/2017
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA: 26 de Setembro de 2017
CONTRATADA:FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA.
CNPJ: 77.396.810/0006-48.
OBJETO: Aquisição de um veículo, tipo van zero km, para atendimento da Secretaria da Saúde, tudo conforme Termo 
de Referencia Anexo ao Edital.
VALOR TOTAL: R$ 148.500,00 (cento e quarenta e oito mil reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2017. 
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EDITAL DE HABILITAÇÃO E RESULTADO
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2017 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a HABILITAÇÃO e o RESULTADO, do processo 
licitatório supra referido, que realizou em sua sede, sito à Avenida Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado 
do Paraná, no dia 16/10/2017 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, cujo objeto é a contratação de empresa sob regime de empreitada global, para a pavimentação de diversas 
localidades do Município de Icaraíma, tudo de acordo com o Contrato de Repasse nº. 830578/2016 Ministério das 
Cidades/Caixa – Processo n. 2613.1028945- 20/2016.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto seria de R$ 253.730,31 (duzentos e cinqüenta e três mil 
setecentos e trinta reais e trinta e um centavos).
Após a análise e verificação da documentação de habilitação, constatou-se o que segue:
EMPRESA	 SITUAÇÃO
INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA 	 HABILITADA
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA	 HABILITADA
Tendo em vista que não houve intenção de recurso por parte das participantes procedeu-se a abertura e análise das 
propostas comerciais, e na seqüência a Comissão de Licitação apresentou o seguinte resultado:
EMPRESA	 PROPOSTA
INDUSTRIA DE ART. E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA	 R$ 252.694,95
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA	 R$ 253.730,31
Diante disto declarou-se a empresa INDUSTRIA DE ART. E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA vencedora.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 16 dias do mês de outubro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1004/2017
REF.: PREGÃO: 041/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 DE AGOSTO DE 2017.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A 
CNPJ: 61.074.175/0001-38
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO PARA 
01 (UM) VEÍCULO QUE COMPÕE A FROTA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IVATÉ.
VALOR TOTAL: R$ 2.300,00 (DOIS MIL E TREZENTOS REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: ATÉ 16 DE AGOSTO DE 2018.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1.034/2017
REF.: PREGÃO: 051/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 DE SETEMBRO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: M. A. MAQUINAS AGRICOLAS LTDA
CNPJ: 01.092.817/0006-04
OBJETO: TRATOR PARA JADIM, POTENCIA MINIMA DE 16,5 HP, E DEMAIS CARACTERISTICAS TECNICAS 
CONSTANTES NO MODELO 07.
VALOR MENSAL: R$ 19.700,00 (DEZENOVE MIL E SETECENTOS REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1.033/2017
REF.: PREGÃO: 051/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 DE SETEMBRO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA 
CNPJ: 77.396.810/0006-48
OBJETO: VEICULO PASSEIO - AUTOMOVEL SEDAN, MOTORIZAÇÃO MINIMA 1.4, CAPACIDADE 5 
PASSAGEIROS, POTENCIA MINIMA DE 88CV (E) E 85 CV (G) E DEMAIS CARACTERISTICAS TECNICAS 
CONSTANTES NO MODELO 07
VALOR MENSAL: R$ 51.900,00 (CINQUENTA UM MIL E NOVECENTOS REAIS)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 1.032/2017
REF.: PREGÃO: 051/2017
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 29 DE SETEMBRO DE 2017.
CONTRATANTE: Município de Ivaté, Estado do Paraná.
CONTRATADO: AUTORAMA AUTOMOVEIS UMUARAMA LTDA
CNPJ: 76.350.115/0001-78
OBJETO: VEICULO UTILITARIO TIPO PICK UP, MOTORIZAÇÃO MINIMA 1.4, CAPACIDADE 2 PASSAGEIROS E 
DE CARGA 600KG, POTENCIA MINIMA DE 88CV (E) E 85 CV (G) E DEMAIS CARACTERISTICAS TECNICAS 
CONSTANTES NO MODELO 07.
VALOR MENSAL: R$ 50.350,00 (CINQUENTA MIL E TREZENTOS E CINQUENTA REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2017.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná.

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008 (CLT)
Referente ao Edital de Concurso Público Nº 002/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA,  ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades outorgadas pelo art. 
66, incisos VI e IX, da Lei  Orgânica Municipal, 
Tendo em vista a desistência da senhora CAMILA CRISTIANE FORMAGGI SALES, portadora do RG 10.333.289-3, 
nascido em 25/04/1992;
RESOLVE:
Convocar o (s) candidato (s) abaixo relacionado (s), aprovado (s) no Concurso Público aberto pelo Edital nº 002/2016, 
a fim de submeter-se ao Exame de Sanidade Física e Mental, e posterior nomeação a emprego público:
Cargo: Enfermeiro (40 horas)
NOME			   CLASSIFICAÇÃO
Bruna Penteado Silva Gregolin	 07º
O (s) candidato (s) convocado (s) por este Edital deverá (ão) comparecer (rem) em qualquer um dos locais do quadro 
abaixo para avaliação de sanidade física e mental:
Local:	 Endereço:
U.B.S.	 Rua Bom Sucesso, n.º 487, Vila Brasília– Fone: 44 3662-1029 (ao lado do CRAS) – Verificar 
disponibilidade de horário para atendimento.
Pronto Atendimento	 Av. Paraná, nº 991- Fone: 44 3662-1034 - Verificar disponibilidade de horário para 
atendimento.
Deverão portar consigo os resultados dos exames abaixo relacionados para que possa ser emitido, por médico do 
município de Maria Helena-Pr, o Atestado de Sanidade Física e Mental, sendo que os custos dos exames correrão 
por conta do candidato.
-	 Raio X do Tórax;
-	 Hemograma;
-	 Urina Tipo 1.
Após aprovação nos Exames Médicos, o candidato deverá comparecer até o dia 23 de outubro de 2017, na Divisão 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Maria Helena, portando o original e fotocópia dos seguintes 
documentos:	
-	 C.P.F.
-	 Cédula de Identidade (R.G.).
-	 Carteira de Trabalho e PIS/PASEP.
-	 Carteira Nacional de Habilitação, quando for o caso;
-	 Certificado de Reservista (se do sexo masculino);
-	 Título de Eleitor e Comprovante de voto na última eleição ou a justificativa da ausência;
-	 Certidão de Nascimento ou Casamento;
-	 Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
-	 Comprovante da escolaridade exigida para o cargo (acompanhado de histórico escolar) e, quando ser o caso, 
registro no órgão de classe;
-	 Comprovante de residência;
-	 Uma foto 3X4 recente;
-	 Atestado de Sanidade Física e Mental (Emitido por médico do município); e
-	 Certidão Negativa de Ações Civis e Criminais.
Maria Helena-PR, 16 de outubro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
MARIA HELENA/PR

Av. Paraná, 1471, Centro – CEP: 87480-000 – Fone: (44)3662-1571
Resolução Nº. 08/2017
Assunto: Apreciação e Aprovação do Termo de Adesão e o Plano de Ação referentes à Deliberação 076/2017 – CEAS/
PR, Incentivo Beneficio Eventual.
O Conselho Municipal de Assistência Social de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere a Lei Municipal nº546, de 06 de maio de 2011 e considerando:
- a Política Nacional de Assistência Social;
- a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS;
- a Norma Operacional Básica do SUAS;
- a Lei Municipal nº546/2011 
- a Deliberação da Plenária em reunião ordinária no dia 22/09/2017;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar o Termo de Adesão e o Plano de Ação referentes à Deliberação 076/2017 – CEAS/PR, Incentivo 
Beneficio Eventual.
Art. 2º. Esta ação foi amplamente discutida por todos os presentes.
Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Maria Helena, 22 de setembro de 2017.
Andrea Alessandra Fernandes 
Presidente do CMAS

câmara MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
ATO DA MESA DE N°. 021, DE 16 DE OUTUBRO DE 2017. 
Dispõe sobre autorização de viagem para Curitiba - Paraná e dá outras providências.
A Mesa da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o Art. 4, § 1º e 2º da Lei 1.577 de 10 de Março 2011, e tendo em vista os Requerimentos nº 043, 044 e 
045/2017 formulado pelos vereadores: Ademilson Libano de Souza, Jair Carvalho Teixeira, Osmar Francisco Mello e 
Requerimento nº 046, 042 /2017 formulado pelo servidor: Willian Akiyoshi Fujii e Moacir Proença Morais.
Resolve:
Art.1º.  Autorizar os vereadores: Ademilson Libano de Souza, Jair Carvalho Teixeira, Osmar Francisco Mello e ao 
Servidor: Willian Akiyoshi Fujii e Moacir Proença Morais, a se deslocarem até a cidade de Curitiba- Paraná, nos dias 
17, 18 e 19 de Outubro do corrente ano, em suas atribuições oficiais, com o objetivo de interesse da municipalidade, 
cabendo aos vereadores e servidor o pagamento de 02 diárias e meia, a titulo de indenização das despesas com 
alimentação e pernoite.
Art. 2º. As despesas com locomoção do veiculo com combustíveis serão ressarcidas pela Câmara Municipal, mediante 
apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3º. Fica autorizado a viagem com veiculo GM/MERIVA PREMIM 1.8, placa ARP 4235 de uso e guarda da Câmara 
Municipal de Mariluz.
Art. 4º Eventuais multas de transito referente à viagem a Curitiba-Paraná será de inteira responsabilidade do condutor 
do veiculo, no caso de omissão deste ficarão solidariamente responsáveis todos os vereadores integrantes da viagem.
Art. 5º. Salientando que a respectiva viagem se reverterá em beneficio do Município de Mariluz, para tratar de 
capacitação de vereadores e servidor no III Congresso Internacional de Controle e Políticas Públicas..
Edifício da Câmara Municipal de Mariluz, 16 de Outubro de 2017.
        Jose Braz Brilhante                                                                    Joel Magalhães dos Santos
              Presidente                                                                                            1º Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1586 de 16 de outubro de 2017
Revoga o procedimento Licitatório descrito no Edital de 047/2017, e dá outras providencias;
O Prefeito Municipal de Mariluz, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição Federal, e em 
especial pelo art. 49 da Lei 8666/93, e,
Considerando, que os recursos destinados a aquisição do veículo objeto do Pregão Presencial 047/2017, destinado 
à Secretaria Municipal de Assistência Social do Munícipio, são oriundos da Secretaria do Desenvolvimento Urbano 
do Estado do Paraná;
Considerando, as determinações da Secretária do Desenvolvimento Urbano- SEDU que, para o recebimento dos 
recursos, deve o Munícipio utilizar-se do edital bem como os demais documentos que compõe o processo licitatório, 
fornecidos pela Secretaria;
Considerando, que a não adequação determinada pela Secretaria, pode ocorrer a perda dos recursos concedidos, 
ocasionando prejuízos ao Município de Mariluz;  
Considerando, o imperativo legal descrito no art. 49 da Lei 8666/93, que autoriza a administração pública a revogar o 
procedimento licitatório por razões de interesse publico, decorrente de fato superveniente;
DECRETA
Art. 1º. Fica revogado o procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial, descrito no Edital 047/2017, 
destinado à Aquisição de veículo tipo caminhonete/utilitário, destinado à Secretaria Municipal de Assistência Social.
Art. 2º. Determino a intimação das empresas participantes do certame realizado, para conhecimento da decisão 
proferida.
Art. 3º. Determino a expedição de novo edital, adequado às exigências da Secretaria do Desenvolvimento Urbano 
do Estado do Paraná.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação;
Edifício do Paço Municipal, aos dezesseis dias do mês de outubro de 2017.
NILSON CARDOSO DE SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná	
N O T I F I C A Ç Ã O	
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos	 o s 
Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen to dos 
seguintes recursos Federais e Estaduais.		
DATA DO RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR EM R$
09.10.2017	 MAPA - AQUISIÇÃO DE TRATOR	 97.500,00
TOTAL		  97.500,00
Perobal, 09 de Outubro de 2017.	
              ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     		
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda		

N O T I F I C A Ç Ã O	
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
recursos Federais e Estaduais.		
DATA DO RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR EM R$
13.10.2017	 FNAS / BLOCO G. PSB - SCFV	11.833,33
TOTAL		  11.833,33
Perobal, 13 de Outubro de 2017	
            ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA		
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda		

N O T I F I C A Ç Ã O	
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
recursos Federais e Estaduais.		
DATA DO RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR EM R$
10.10.2017	 INDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF - FNAS	 1.430,00
TOTAL		  1.430,00
Perobal, 10 de Outubro de 2017.	
              ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     		
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda		

N O T I F I C A Ç Ã O	
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen to dos seguintes 
recursos Federais e Estaduais.		
DATA DO RECEBIMENTO	 GRUPO DE RECURSOS	 VALOR EM R$
16.10.2017	 FNDE-FUNDO NACIONAL DO DESENV.EDUC./Salário Educação	 22.079,97
TOTAL		  22.079,97
Perobal, 16 de Outubro de 2017.	
              ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA     		
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda		

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°167/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: RODRIGO FERRER RICAS 04459561948. 
Objeto: Contratação de empresa de Prestação de Serviços de assessoria, nas áreas de lazer e esporte. A empresa 
realizará assessoria nos eventos e atividades desenvolvidas pelo departamento de Esporte do Município de Perobal.
Valor Total: R$ 39.600,00.
Vigência: 16/10/17 a 16/10/18.
Fundamentação: Convite nº3/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 478/2017
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito do Município de Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor ALMIR DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Perobal – PR, viajar até Brasília/DF para 
tratar de assuntos de interesse do Município nos gabinetes dos Deputados Federais LUIZ NISHIMORI e SERGIO 
SOUZA, MINISTÉRIO DA AGRICULTURA e MINISTÉRIO DAS CIDADES, no período de 17 a 19 de outubro, cabendo-
lhe o pagamento de 03 (três) diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 16 de outubro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº1
Ref: CONTRATO Nº54/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: MARINGÁ HOSP. DISTRIB. DE MED. E CORRET. LTDA.
Cláusula Primeira: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato o acréscimo no valor de R$19.468,75 
(dezenove mil quatrocentos e sessenta e oito reais e setenta e cinco centavos), correspondendo ao acréscimo nos 
quantitativos a serem consumidos. 
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 16/10/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 477/2017
Concede licença para Casamento.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para Casamento ao servidor público municipal JOSE CARLOS CORREIA DE ASSIS, 
portador da Cédula de Identidade Nº. 8.865.275-4 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Motorista 
cat. D, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no período de 07.10.2017 a 14.10.2017, sem prejuízo 
de seus vencimentos.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 16 de outubro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECERTO N° 257 de 11 de outubro de 2017.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Excesso de Arrecadação para 2017, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2017 e no Plano Plurianual de 2014-2017. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e o contido na Lei 
nº 2431 de 11 de outubro de 2017, Decreta:
Art. 1º Autoriza abrir no corrente exercício financeiro e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) por Excesso de Arrecadação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 12 S M  DE AGRIC., PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 12.01 Depto  Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.606.0014.3179 Aquisição de veículo – Convênio 70/2017
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  (FR 833)                                  R$ 45.000,00
TOTAL				                                       R$ 45.000,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Excesso de Arrecadação 
da seguinte fonte de recurso: 
833 –  Aquisição de veículo – Convênio 70/2017                                                                               R$ 45.000,00
TOTAL				                                       R$ 45.000,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 11 de outubro de 2017.
Republicado por incorreção.
DARLAN SCALCO
Prefeito do Município de Pérola

PREFEITURA MUNICIPAL DE Nova Olímpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 126/2017
SÚMULA:  Homologa  resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º -  Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Tomada de Preço n.º 005/2017 
, apresentado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação nomeado pela Portaria n.º 005/2017, 
alterada pela Portaria nº 146/2017 de 15 de maio de 2017, a favor da empresa: SOTRAM – CONSTRUTORA E 
TERRAPLENAGEM LTDA,  pelo valor final de R$. 283.857,63 (duzentos e oitenta e três mil, oitocentos e cinqüenta e 
sete reais e sessenta e três centavos). 
Art. 2º -   Este Decreto entra em vigor nesta data.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 11  de outubro de 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Nova Olímpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 127/2017
SÚMULA:  Homologa  resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial Nº 042/2017, 
apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto n.º 001/2017, a favor da empresa EDER CEZAR TUROZI – ME no 
Lote 01, com valor final de R$  38.450,00 (Trinta e oito mil e quatrocentos e cinqüenta  reais).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  16 de outubro de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Nova Olímpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 128/2017
SÚMULA:  Homologa  resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial Nº 043/2017, 
apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto n.º 001/2017, a favor da empresa MUNDIAL FOGOS LTDA – ME no 
Lote 01, com valor final de R$ 23.969,25 (vinte e três mil e novecentos e sessenta  e nove reais e vinte e cinco centavos).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  16 de outubro de  2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 2.807/2017
Conceder férias à servidora FLAVIA APARECIDA ARAUJO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias à servidora FLAVIA APARECIDA ARAUJO, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 8.964.782-7 SSP-PR, ocupante do cargo de emprego público de Agente Comunitária de Saúde, 
nomeada em 12.03.2007, pelo regime CLT, lotada no Fundo Municipal de Saúde, correspondente ao 
período aquisitivo 2016/2017, usufruindo-as de 20.10.2017 a 29.10.2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.808/2017
Conceder férias à servidora ELIANI APARECIDA FREIRE DE SOUSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder férias à servidora ELIANI APARECIDA FREIRE DE SOUSA, portadora da Cédula de 
Identidade RG n° 5.977.480-8 SSP-PR, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeada 
em 04.06.2012, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, correspondente ao período 
aquisitivo 2015/2016, usufruindo-as de 09.10.2017 a 07.11.2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.811/2017
Concede licença Saúde à servidora MARLI REGINA DE MELO PEREIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora MARLI REGINA DE MELO PEREIRA, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 3.782.964-1-SSP-PR, inscrita no CPF nº 507.598.099-68, nomeada em 02 de maio de 2012, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença Saúde a partir de 05 de outubro de 2017 por tempo 
indeterminado, conforme Processo n° 042/2016 sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o 
artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.812/2017
Concede promoção por conhecimento ao servidor JOSE DONISETE GALIETA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Promover por conhecimento JOSE DONISETE GALIETA, portador da Cédula de Identidade 
RG. n.º 8.084.685-1-SSP-PR, inscrito no CPF n° 017.265.178-61, admitido em 01 de agosto de 2000, 
para exercer a função de emprego público de Vigia, pelo regime CLT, lotado na Secretaria Municipal 
de Defesa Social, passando do item “b”, Classe “B”, para o item “c”, Classe “C”, com base no artigo 
7.º e seus parágrafos, e inciso I do artigo 8.º da Lei Complementar n.º 188 de 19.11.2007, nos termos 
do Processo n.º 11245/2017, a contar de 10 de outubro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.813/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ALUISIO OSÓRIO DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ALUISIO OSÓRIO DOS 
SANTOS, matrícula nº 440911, portador da cédula de identidade RG nº 941.595 SSP/PR e inscrito no 
CPF nº 101.797.809-30, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Técnico Administrativo, nomeado 
em 01.05.1991 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 1º de maio de 2015 a 30 de abril de 2017 passando da 
referência 48 para referência 49, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 1º 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.814/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA DE FÁTIMA 
RODRIGUES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA DE FÁTIMA 
RODRIGUES DA SILVA, matrícula nº 800631, portadora da cédula de identidade RG nº 5.723.296-0 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 718.633.119-04, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços 
Gerais, nomeada em 14.05.1991 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 14 de maio de 2015 a 13 de maio de 2017 passando 
da referência 13 para referência 14, classe “D”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 14 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.815/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ANGELO GALLE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 
e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ANGELO GALLE, matrícula nº 
728771, portador da cédula de identidade RG nº 9.913.933 SSP/PR e inscrito no CPF nº 936.449.148-
34, ocupante da função de emprego público de Motorista I, admitido em 14.05.2001 pelo regime CLT, 
lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III 
e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 
14 de maio de 2015 a 13 de maio de 2017 passando da referência 18 para referência 19, classe “A”, 
Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 14 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.816/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO JOVINO DOS 
SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO JOVINO DOS 
SANTOS, matrícula nº 728691, portador da cédula de identidade RG nº 3.422.531-1 SSP/PR e 
inscrito no CPF nº 467.865.709-68, ocupante da função de emprego público de Motorista II, admitido 
em 14.05.2001 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 14 de maio de 2015 a 13 de maio de 2017 passando da 
referência 27 para referência 28, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 14 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.817/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO SIMÃO JOSÉ 
NEHMÉ SASSINE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo X da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ANTONIO SIMÃO JOSÉ 
NEHMÉ SASSINE, matrícula nº 754421, portador da cédula de identidade RG nº 4.347.282-8 SSP/PR 
e inscrito no CPF nº 755.647.189-68, ocupante da função de emprego público de Dentista-4h, admitido 
em 05.05.2003 pelo regime C.L.T., lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo X da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 05 de maio de 2015 a 04 de maio de 2017 passando da referência 49 para 
referência 50, classe “B”, Grupo Ocupacional Profissional (GOP). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 05 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.818/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal ANNIK RODRIGUES DE 
CARVALHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ANNIK RODRIGUES DE 
CARVALHO, matrícula nº 867381, portadora da cédula de identidade RG nº 4.418.830-5 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 809.733.969-20, ocupante da função de emprego público de Vigia, admitida em 
02.05.2005 pelo regime C.L.T., lotada na Secretaria Municipal de Defesa Social, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando da referência 12 para 
referência 13, classe “D”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.819/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal CARLOS ANTONIO 
GALVÃO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 
e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CARLOS ANTONIO GALVÃO, 
matrícula nº 868941, portador da cédula de identidade RG nº 1.867.566 SSP/PR e inscrito no 
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CPF nº 359.710.029-53, ocupante da função de emprego público de Servente Geral, admitido em 
02.05.2005 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando 
da referência 09 para referência 10, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.820/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal ÉDNO FERREIRA PIRES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ÉDNO FERREIRA PIRES, 
matrícula 868001, portador da cédula de identidade RG nº 4.230.951-9 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
617.737.789-00, ocupante da função de emprego público de Motorista II, admitido em 02.05.2005 pelo 
regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando da referência 25 para referência 
26, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.821/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal EDSON DOS SANTOS 
SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal EDSON DOS SANTOS 
SILVA, matrícula nº 868861, portador da cédula de identidade RG nº 9.120.184-4 SSP/PR e inscrito 
no CPF nº 049.467.879-84, ocupante da função de emprego público de Servente Geral, admitido 
em 02.05.2005 pelo regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando 
da referência 09 para referência 10, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.822/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ LEONEL MEDINA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ LEONEL MEDINA, 
matrícula nº 867971, portador da cédula de identidade RG nº 1.580.901 SSP/PR e inscrito no CPF nº 
280.283.179-87, ocupante da função de emprego público de Motorista II, admitido em 02.05.2005 pelo 
regime C.L.T., lotado na Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente 
ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando da referência 25 para referência 
26, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.823/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA JORGE DE SOUSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA JORGE DE SOUSA, 
matrícula nº 623592, portadora da cédula de identidade RG nº 6.993.187-1 SSP/PR e inscrita no CPF 
nº 023.270.849-54, ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços Gerais, admitida 
em 02.05.2005 pelo regime C.L.T., lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando da referência 06 para 
referência 07, classe “C”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.824/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
CARVALHO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
CARVALHO, matrícula nº 868351, portadora da cédula de identidade RG nº 4.842.295-0 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 846.609.299-49, ocupante da função de emprego público de Auxiliar de Serviços 
Gerais, admitida em 02.05.2005 pelo regime C.L.T., lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 02 de maio de 2015 a 01 de maio de 2017 passando 
da referência 06 para referência 07, classe “D”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 02 
de maio de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.825/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal GISELE POMIN.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal GISELE POMIN, matrícula 
nº 994581, portadora da cédula de identidade RG nº 3.444.325-4 SSP/PR e inscrita no CPF nº 
617.073.849-91, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, nomeada em 
13.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 13 de abril de 2015 a 12 de abril de 2017, passando da referência 05 para 
referência 06, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
13 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.826/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal MARCELO JORGE DE 
AMORIM JUNIOR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal MARCELO JORGE DE 
AMORIM JUNIOR, matrícula nº 994461, portador da cédula de identidade RG nº 13.145.127-0 SSP/
PR e inscrito no CPF nº 099.139.879-38, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de 
Saúde, nomeado em 13.04.2015 pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 13 de abril de 2015 a 12 de abril de 2017, passando da 
referência 05 para referência 06, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
13 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.827/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARIA ANDREZA SOARES 
CUSTÓDIO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA ANDREZA SOARES 
CUSTÓDIO, matrícula nº 994551, portadora da cédula de identidade RG nº 10.250.176-4 SSP/PR e 
inscrita no CPF nº 091.073.749-50, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, 
nomeada em 13.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de 
novembro de 2007, referente ao período de 13 de abril de 2015 a 12 de abril de 2017, passando da 
referência 05 para referência 06, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
13 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.828/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MARINEIDE DAS MERCÊS 
BRUNO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9, 11, inciso III e 23, §§ 1º e 3º da Lei Complementar 
nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de 
dezembro de 2007, e seu anexo XIII, artigo 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARINEIDE DAS MERCÊS 
BRUNO, matrícula nº 913672, portadora da cédula de identidade RG nº 8.527.394-9 SSP/SP e inscrita 
no CPF nº 854.617.411-34, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, nomeada 
em 13.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e 23, §§ 1º e 3º e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente aos períodos de 01.07.2008 a 10.04.2015 e 13 de abril de 2015 a 
12 de abril de 2017, passando da referência 05 para referência 09, classe “C”, Grupo Ocupacional 
Administrativo I (GOA I). 

 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
13 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.829/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal PATRICIA RODRIGUES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal PATRICIA RODRIGUES, 
matrícula nº 994591, portadora da cédula de identidade RG nº 8.602.440-3 SSP/PR e inscrita no CPF 
nº 046.163.469-41, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, nomeada em 
13.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 13 de abril de 2015 a 12 de abril de 2017, passando da referência 05 para 
referência 06, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
13 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.830/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal JAQUELINE DA SILVA 
MARTINS DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal JAQUELINE DA SILVA 
MARTINS DOS SANTOS, matrícula nº 994631, portadora da cédula de identidade RG nº 9.150.342-5 
SSP/PR e inscrita no CPF nº 064.996.459-40, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário 
de Saúde, nomeada em 14.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 
de novembro de 2007, referente ao período de 14 de abril de 2015 a 13 de abril de 2017, passando da 
referência 05 para referência 06, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
14 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.831/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal TAIOMARA DAIANE DOS 
SANTOS FONGUETTO MARTINEZ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal TAIOMARA DAIANE DOS 
SANTOS FONGUETTO MARTINEZ, matrícula nº 994611, portadora da cédula de identidade RG nº 
10.040.213-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 059.287.809-07, ocupante do cargo de carreira de Agente 
Comunitário de Saúde, nomeada em 15.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar 
nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 15 de abril de 2015 a 14 de abril 
de 2017, passando da referência 05 para referência 06, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 15 
de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.832/2017
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal MONICA DA SILVA 
CORDEIRO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 
19 de novembro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, 
e seu anexo XIII, art. 5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo IX da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/
Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MONICA DA SILVA CORDEIRO, 
matrícula nº 994721, portadora da cédula de identidade RG nº 9.915.793-3 SSP/PR e inscrita no CPF 
nº 060.742.049-93, ocupante do cargo de carreira de Agente Comunitário de Saúde, nomeada em 
24.04.2015 pelo regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo IX da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, 
referente ao período de 24 de abril de 2015 a 23 de abril de 2017, passando da referência 17 para 
referência 18, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo II (GOA II). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 
24 de abril de 2.017.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.833/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora ELIZIANE ANTUNES DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ELIZIANE ANTUNES DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 9.384.928-0-SSP/PR, inscrita no CPF nº 060.558.079-04, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar 
de Serviços Gerais, nomeada em 14 de maio de 2012, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, no período de 27 de setembro de 2017 
a 25 de novembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.834/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora ANA PAULA DA SILVA PORTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ANA PAULA DA SILVA PORTO, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 10.062.016-2-SSP/PR, inscrita no CPF nº 063.759.659-50, ocupante do cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, nomeada em 03 de fevereiro de 2016, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, no período de 21 de 
setembro de 2017 a 19 de novembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.835/2017
Conceder prorrogação de licença Maternidade à servidora ADRIANA PATRICIA LANDIM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder à servidora ADRIANA PATRICIA LANDIM, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 9.629.143-4-SSP/PR, inscrita no CPF nº 068.295.599-01, ocupante do cargo de carreira de 
Professora de Educação Infantil, nomeada em 03 de maio de 2016, pelo regime Estatutário, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, prorrogação de licença Maternidade, no período de 10 de outubro 
de 2017 a 08 de dezembro de 2017, sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.836/2017
Concede licença para acompanhar dependente a servidora PATRICIA PALMQUIST ARIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora PATRICIA PALMQUIST ARIAS, portadora da Cédula de Identidade 
RG 4.248.933-6-SSP-PR e inscrita no CPF sob n.º 595.992.359-91, nomeada em 01 de março de 
1995, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Professora, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, licença para acompanhar dependente, por 30 (trinta) dias, com base no Art. 
99, parágrafos 1.º e 2.º da Lei Complementar 018/1992, alterada pela Lei Complementar nº 067/1999, 
conforme o Processo n.º 8608/2017, no período de 07 de agosto de 2017 a 05 de setembro de 2017, 
sem prejuízo de seu vencimento. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.837/2017
Concede licença Saúde à servidora CRISLAINE APARECIDA PIZZI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder a servidora CRISLAINE APARECIDA PIZZI, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 8.212.118-8-SSP-PR, inscrita no CPF nº 039.809.009-24, nomeada em 11 de abril de 2016, 
para ocupar o cargo de carreira de Professora de Educação Infantil, pelo regime Estatutário, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação, licença Saúde a partir de 26 de setembro de 2017 por tempo 
indeterminado, conforme Processo n° 127/2017 sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com o 
artigo 203 da Lei Complementar n.º 018/1992. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.838/2017
Revogar a Portaria n° 1.815 de 20 de julho de 2017, que concedeu licença Saúde ao servidor 
ANDERSON MARTINS ROCHA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 1.815 de 20 de julho de 2017, que concedeu licença Saúde ao servidor 
ANDERSON MARTINS ROCHA, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.735.713-4-SSP-PR, 
inscrito no CPF nº 015.432.649-64, nomeado em 02 de abril de 2012, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Contador, lotado na Secretaria Municipal de Fazenda, a partir de 09 
de outubro de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 2.839/2017
Revogar a Portaria n° 1.973 de 08 de agosto de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
MARIA DE LOURDES SOUZA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Revogar a Portaria n° 1.973 de 08 de agosto de 2017, que concedeu licença Saúde a servidora 
MARIA DE LOURDES SOUZA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.715.155-6 -SSP-PR, 
inscrita no CPF nº 735.720.209-72, nomeada em 01 de agosto de 1987, pelo regime Estatutário, para 
ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Enfermagem, lotada no Fundo Municipal de Saúde, a partir 
de 02 de outubro de 2017. 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 10 de outubro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 10579/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e com base na Lei Municipal nº 1244/2014 de 25/07/2014, à vista do laudo 
de insalubridade, e
Considerando o requerimento protocolado sob o número 515/2017, em 12 de setembro de 2017  
R E S O L V E :
Art. 1º. – Conceder o adicional de insalubridade ao(a) Servidor(a) relacionado(a) na planilha 
abaixo, correspondente ao respectivo grau, cujo percentual será calculado sobre o menor 
vencimento básico descrito no Anexo II, Classe Inicial – Nível I, da Lei Municipal nº 1219/2014, de 
22 de maio de 2014
SERVIDOR(A)	 CARGO/FUNÇÃO	 LOTAÇÃO	 GRAU/PERCENTUAL
PAULO CEZAR TEIXEIRA    	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 S E C R E T A R I A 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE	 MÉDIO – 20%
Art. 2o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 12 de 
setembro de 2017.
Art. 3º. – Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, em 02 de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10586/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 11174/2017 em 29/06/2017 e parecer jurídico nº 325/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar o Servidor FABIO KAKIMORI PERISATO, matrícula 109681, ocupante do 
cargo de Agente Administrativo, no nível XI, de conformidade com o artigo 15 da Lei nº 1219/2014 
de 22/05/2014 e seus anexos, pela participação do curso de  “APLICATIVO TRANSMISSÃO DE 
ARQUIVOS: UPLOAD/DOWNLOAD DE ARQUIVOS”,  na modalidade a distância, em 03/09/2014 
com carga horária de 100 horas, conforme certificado expedido em 03/09/2014.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10587/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 11146/2017 em 26/06/2017 e parecer jurídico nº 328/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar o Servidor ADENILSON JOSE DE OLIVEIRA, matrícula 70130, ocupante 
do cargo de Motorista, no nível X, de conformidade com o artigo 15 da Lei nº 1219/2014 de 
22/05/2014 e seus anexos, pela participação dos cursos de  “DIREITO DO TRABALHO”  com 
carga horária de 40 horas, ministrado pela Prime Cursos do Brasil, “PRIMEIROS SOCORROS 
BÁSICOS” com carga horária de 50 horas, ministrado pela Prime Cursos do Brasil e “TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS” com carga horária de 15 horas, ministrado pela SEST/SENAT, certificado nº 
7883401 expedido em 20/08/2014.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10588/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 11054/2017 em 09/06/2017 e parecer jurídico nº 329/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar o Servidor MARCOS ROGERIO COSTA, matrícula 70050, ocupante 
do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, no nível X, de conformidade com o artigo 15 da Lei 
nº 1219/2014 de 22/05/2014 e seus anexos, pela participação dos cursos de  “TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – COMPETÊNCIAS TRANSVERSAIS”  com carga 
horária de 14 horas, ministrado pela SENAI, “EDUCAÇÃO AMBIENTAL – COMPETÊNCIAS 
TRANSVERSAIS”  com carga horária de 14 horas, ministrado pela SENAI,  “SEGURANÇA DO 
TRABALHO – PROFISSÃO E MERCADO”  com carga horária de 60 horas, ministrado pela SENAI 
e “PROPRIEDADE INTELECTUAL – COMPETÊNCIAS TRANSVERSAIS”  com carga horária de 
14 horas, ministrado pela SENAI.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE  TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10589/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 10937/2017 em 19/05/2017 e parecer jurídico nº 330/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar o Servidor NILTON DANIEL DA SILVA, matrícula 70190, ocupante do 
cargo de Op.Maquinas/Op.Maq.Patrolas, no nível XII, de conformidade com o artigo 15 da Lei 
nº 1219/2014 de 22/05/2014 e seus anexos, pela participação dos cursos de  “TRABALHADOR 
NA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE TRATORES AGRÍCOLAS (tratorista agrícola) – tratores e 
implementos”  com carga horária de 40 horas, ministrado pela SENAR PARANÁ, “TRABALHADOR 
NA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COLHEDORAS AUTOMOTRIZES – NEW HOLLAND – 
intermediário em New Holland”  com carga horária de 40 horas, ministrado pela SENAR PARANÁ 
e ““TRABALHADOR NA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE RETROESCAVADEIRA – básico em 
retroescavadeira”  com carga horária de 32 horas, ministrado pela SENAR PARANÁ.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10590/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 10979/2017 em 29/05/2017 e parecer jurídico nº 331/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar a Servidora CENAIRA MAXIMO PEGORARO, matrícula 28835, ocupante 
do cargo de Merendeira, no nível VIII, de conformidade com o artigo 15 da Lei nº 1219/2014 de 
22/05/2014 e seus anexos, pela participação dos cursos de  “JARDINEIRO – implementação e 
manutenção”  com carga horária de 24 horas, ministrado pela SENAR PARANÁ, “GESTÃO DE 
PESSOAS – mulher atual”  com carga horária de 80 horas, ministrado pela SENAR PARANÁ.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10591/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 10955/2017 em 23/05/2017 e parecer jurídico nº 332/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar o Servidor GERCIO MARRA, matrícula 80233, ocupante do cargo de 
Agente Administrativo, no nível VII, de conformidade com o artigo 15 da Lei nº 1219/2014 de 
22/05/2014 e seus anexos, pela participação do curso de  “ITR para Municípios”  com carga horária 
de 120 horas, ministrado pela Escola de Administração Fazendária - ESAF.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10592/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 10989/2017 em 31/05/2017 e parecer jurídico nº 333/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar a Servidora MARIA DE DEUS CUSTÓDIO DIVINO, matrícula 33707, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, no nível XII, de conformidade com o artigo 15 
da Lei nº 1219/2014 de 22/05/2014 e seus anexos, pela participação dos cursos de  “Receitas 
Saudáveis da Alimentação Escolar da BP3 – Edição Receitas Orgânicas 2014”  com carga horária 
de 8 horas, ministrado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, “Produção 
Artesanal de Alimentos – beneficiamento e transformação caseira de cereais – básico em milho”  
com carga horária de 16 horas, ministrado pelo SENAR-PR, “Boas Práticas na Manipulação de 
Alimentos”  com carga horária de 15 horas, ministrado pelo SENAC-PR,  “Curso de Capacitação ”  
com carga horária de 10 horas, ministrado pelo Programa Cozinha Brasil, “Curso de Capacitação: 
Receitas Saudáveis – Edição Orgânica 2014” com carga horária de 44 horas, promovido pela 
Rede de Educação Ambiental – Linha Ecológica em parceria com a Itaipu Binacional – Programa 
Cultivando Água Boa e “Curso de Capacitação para Merendeiras ”  com carga horária de 10 horas, 
ministrado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10593/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 10878/2017 em 10/05/2017 e parecer jurídico nº 334/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar o Servidor ED CARLOS DA SILVA TRINDADE, matrícula 105490, ocupante 
do cargo de Engenheiro Civil, no nível XI, de conformidade com o artigo 15 da Lei nº 1219/2014 
de 22/05/2014 e seus anexos, pela participação dos cursos de  “Resíduos Sólidos – Uma Visão 
Sistêmica da Gestão de Resíduos”  com carga horária de 60 horas, ministrado pela Associação 
Paranaense dos Engenheiros Ambientais – APEAM e “Sistema de Proteção Contra Incêndio por 
Hidrantes (Requisitos e Dimensionamento)”  com carga horária de 60 horas, ministrado pela 
Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Cascavel – AEAC. 
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 10594/2017
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA, Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, com base no artigo 15 da Lei Municipal nº 1219/2014 e considerando
O requerimento protocolado sob nº 11342/2017 em 25/07/2017 e parecer jurídico nº 335/2017
R E S O L V E :
ART. 1°. – Reenquadrar a Servidora MARIA HELENA DE LIMA ANDRIANO, matrícula 111236, 
ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, no nível VII, de conformidade com o artigo 15 
da Lei nº 1219/2014 de 22/05/2014 e seus anexos, pela participação do curso de  “Cuidador de 
Idosos”  com carga horária de 120 horas, ministrado pelo Ensino Saúde Ideal.
ART. 2°. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a 01 
outubro de 2017.
ART. 3°. – Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL DE 
TERRA  ROXA, Estado do Paraná,   em  11  de
de outubro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br 
____________________________________________________________________________________________________________________ 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2017 
OBJETO: Registro de preços para contratação de empresa para prestação de serviço de horas maquina de caminhão basculante, 
pá carregadeira e escavadeira hidráulica para atender a demanda do município de Ivaté, conforme especificações contidas no 
edital e seus anexos. 
Fornecedor: COSANCO CONSTRUTORA DE OBRAS E SANEAMENTO 
CNPJ/CPF: 14.560.048/0001-69 
 
Item Descrição Quant. Valor 

Unit. 
Valor Total 

1 Prestação de serviços caminhão basculante, 
com capacidade mínima para 10 m3 e 15 
toneladas. 

25.000,00 R$ 3,20 R$ 80.000,00 

 
 

Fornecedor: J. MARINHO TERRAPLENAGEM LTDA. 
CNPJ: 25.063.001/0001-06 
 
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 

2 Prestação de serviços de pá carregadeira, com 
capacidade mínima para 2,5 m3. 

500,00 R$ 
125,00000 

R$ 62.500,00000 

3 Prestação de serviços de escavadeira 
hidráulica, com capacidade mínima para 1,30  
m3. 

500,00 R$ 
124,00000 

R$ 62.000,00000 

 
 
 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ 
CNPJ Nº 95.640.553/0001-15 

Av. Rio de Janeiro, 2758 – Município de Ivaté – Estado do Paraná 
CEP 87525.000 – Fone/Fax: 44-3673-8000 

e-mail: licitacoes@ivate.pr.gov.br 
____________________________________________________________________________________________________________________ 
 
CONDIÇÕES:  

1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura. 
2. A execução do objeto será parcelada conforme a necessidade/solicitação do município. 
3. O prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da solicitação. 
4. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou 

documento equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação 
das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não. 

5. As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a 
empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam atingidos o fornecimento da totalidade. 
6. Compete a contratada assinar o instrumento de contrato devolvendo-o em sua via original à Prefeitura Municipal de Ivaté, no 
prazo de 48 horas. 
7. Todos os documentos referentes ao processo licitatório Pregão Presencial nº 067/2017 integram a presente ata, 
independentemente de transcrição.  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2017 - Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa RIO NEGRO EMBALAGENS LTDA - ME, para a 
aquisição de embalagens para serem utilizadas no CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 041/2017, anexo. Em 
16 de outubro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 409
De 16 de Outubro de 2017.
CONCEDE DIÁRIAS PARA COBRIR DESPESAS DE ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos 
municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 05 (Cinco) diárias de viagens, sendo 4 (quatro) diárias no valor de R$ 30,00  e 1 (Uma) no valor 
de R$- 60,00 (sessenta reais), cada, totalizando R$- 180,00 (cento e oitenta reais) ao servidor abaixo designado;
I – CRISTIAN DE ARAÚJO LIMA, matricula nº. 1529, ocupante do cargo de motorista, lotado na Manutenção da 
Divisão do UBS-Hélio Corsini.
Art. 2º. A diária será concedida nos seguintes dias, local e finalidade:
DATA	 HORÁRIO SAÍDA/ CHEGADA	 DESTINO	 FINALIDADE
16/10/2017	 04:00/15:00	 Cascavel – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
17/10/2017	 04:00/ 14:00	 Cascavel – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
18/10/2017	 04:00/ 19:00	 Cascavel – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
19/10/2017	 04:00/ 14:00	 Cascavel – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
20/10/2017	 04:00/ 14:00	 Cascavel – Paraná	 Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
§ 1° - Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
§ 2° – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Dê-se ciência, Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezesseis dias do mês de Outubro do ano de dois mil e dezessete (16/10/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 408
 De 16 de Outubro de 2017.
CONCEDE DIÁRIAS PARA COBRIR DESPESAS DE ALIMENTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, com base na Lei Municipal nº. 1.709/2015, de 30 de Novembro de 
2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para 
cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$- 30,00 (Trinta reais), 
ao servidor abaixo designado;
I – TIAGO APARECIDO DA SILVA, matricula nº. 1762, ocupante do cargo de 
motorista/40 hs, lotado na Manutenção da Divisão do UBS-Hélio Corsini.
Art. 2º. A diária será concedida no seguintes dia, local e finalidade:
DATA	 HORÁRIO  SAÍDA/ CHEGADA	 DESTINO	 FINALIDADE
16/10/2017	 05:00/16:00	  Maringá – Paraná	 C o n d u z i r 
pacientes para tratamento de saúde.
§ 1° - Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos 
de deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
§ 2° – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município. 
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Dê-se ciência, Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dezesseis dias do mês de Outubro do ano de 
dois mil e dezessete (16/10/2017).
JOÃO JORGE SOSSAI
PREFEITO MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643-1301   ¾     CEP  87570-000
Rua   Jorge Ferreira nº550      -    Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº. 046/2017.
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, 
DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO 
INTERNO DA CĀMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA RESOLUÇÃO Nº001/2017, e,
Considerando que a viagem do Vereador JULIANO VAZ DE ALMEIDA, programada 
para os dias 17, 18 e 19 de outubro do corrente ano, para viajar ą cidade de 
Curitiba para participar do “III CONGRESSO INTERNACIONAL DE CONTROLE E 
POLÍTICAS PÚBLICAS”, promovido pelo Instituto Rui Barbosa – IRB, em parceria 
com o Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCEPR, local  EXPO UNIMED 
CURITIBA, Rua Prof. Pedro Viriato Parigot de Souza, 5300 na cidade de Curitiba 
Estado do Paraná.
R E S O L V E
I - Revogar o Ato da Mesa nº 042/2017, que havia deferido o pedido formulado pelo 
Vereador e autorizado o recebimento de três (03) diárias. 
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos dezesseis dias do mês de 
outubro do ano de dois mil e dezessete. 
   Rubens Eugênio dos Santos			      Dario Aparecido de Nigro                                           
   Presidente			                                        1º Secretário
              Miguel Arcanjo dos Santos                                           Liomar Mendes Lisboa
Vice-Presidente	                                                         2º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
FONE (044) 3643 -1301  CEP 87570-000
Rua Jorge Ferreira nº.550  -  Francisco Alves        -         Paraná
ATO DA MESA Nº 047/2017
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 25, INCISO XV, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL, BEM COMO NA 
RESOLUÇÃO Nº001/2017.
RESOLVE:
Autorizar o Vereador da Câmara Municipal de Francisco Alves, JULIANO VAZ DE ALMEIDA para viajar a cidade 
de Curitiba nos dias 18, 19 e 20 de outubro de 2017, para tratar de assuntos referentes a este Município junto a 
Secretarias Estadual e Gabinete de Deputados na Assembleia Legislativa, na cidade Curitiba - Paraná. 
Fica o vereador acima nominado, autorizado ao recebimento de 03 (três) diárias de acordo com o contido na 
Resolução nº001/2017, bem como o reembolso das passagens.
Edifício da Câmara Municipal de Francisco Alves, aos 16 dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete.
Rubens Eugênio dos Santos                                              Dário Aparecido de Nigro
                   Presidente			                                        1º Secretário
           Miguel Arcanjo dos Santos	                                                Liomar Mendes Lisbôa 
              Vice-Presidente	                                                              2º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 4.329/2017
DATA: 11/10/2017
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado de processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa  C. J. LOPES – PAPELARIA - ME, os itens 1 e 2, , referente ao resultado 
do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial n.º 075/2017.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial n.º 075/2017 em favor da 
empresa C. J. LOPES – PAPELARIA - ME, cujo objeto trata de aquisições de quadros escolares, conforme quantidade 
e descrição constantes no termo de referência.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 11 dias do mês de Outubro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº.482/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder 03 (Três) diárias, para custear despesa de viagem para UNIVALDO CAMPANER, Prefeito municipal 
de Ivaté-Pr., para tratar assuntos de interesse do Município na Cidade de Brasília-Pr., para protocolar ofícios nos 
gabinetes dos deputados Osmar Serraglio, Hidekazu Takayama e Evandro Roman e fazer visitas nos Ministérios, nos 
dias 16,17 e 18  de Outubro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês de Outubro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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DEcRETO DO LEGISLATIVO Nº 003/2017 
 

 
    SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de cRÉDITO 
ADIcIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 
destinados a suplementarem as dotações do orçamento corrente do Poder 
Legislativo. 
 

 
 JOSÉ cINÉSIO, Presidente da câmara Municipal de 

Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná,  
 
 
cONSIDERANDO o disposto no Art. 3º da Lei nº 144, 

de 21 de dezembro de 2016 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA), 
 
 
cONSIDERANDO a insuficiência de saldos nas rubricas 

de despesas no orçamento vigente,  
 
                                   
                 

 DEcRETA: 
                         
  
               ARTIGO 1º - Fica aberto na Contadoria da Câmara 
Municipal de Tuneiras do Oeste, um cRÉDITO ADIcIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), destinados ao custeio das 
seguintes despesas do orçamento corrente do Poder Legislativo: 
01.00 – CAMARA MUNICIPAL 
01.01 – CAMARA MUNICIPAL  
01.031.0001.2.001 – Manutenção das atividades legislativas 

Fonte 01001 – Recursos do tesouro (descentralizados) 
 

3.3.90.11.00 – vencimentos e vantagens fixas – pessoal civil 30.000,00 
3.3.90.30.00 – material de consumo 16.000,00 
  

TOTAL DO cRÉDITO SUPLEMENTAR  46.000,00 
 
 
    ARTIGO 2º - Como recursos para a abertura do Crédito 
previsto no Artigo 1º deste Decreto, o Poder Legislativo Municipal utilizar-se-á do 
cancelamento parcial das seguintes dotações orçamentárias: 
 
01.00 – CAMARA MUNICIPAL 
01.01 – CAMARA MUNICIPAL  
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01.031.0001.2.001 – Manutenção das atividades legislativas 

Fonte 01001 – Recursos do tesouro (descentralizados) 
 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 46.000,00 
  

TOTAL DO cANcELAMENTO  46.000,00 
 
 
 
    ARTIGO 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação com efeitos retroativos a 07 de outubro de 2017.  
 
 
 

 Edifício da câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, 
aos 16 dias do mês de outubro de 2017. 
 
 
 
 
 
 
 

José cinésio 
  Presidente da câmara Municipal 

 
 
 

        
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 28, de 11 de outubro de 2017
EMENTA: Autoriza viagem e concede diárias dá outras providencias. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e com base na Resolução nº. 002/2009 de 27 de janeiro do ano de 2009, e tendo em vista 
a solicitação formulada pelos requerentes,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar os Vereadores JEOVÁ ALVES DE MATOS e JÉSSICA DA COSTA SERRA, viajarem até 
Curitiba - Capital do Estado do Paraná, para tratarem de assuntos de interesse do Município e da Câmara 
Municipal, na Assembléia Legislativa do Paraná, e audiências com o Chefe da Casa Civil Valdir Rossoni, 
nos dias 16 e 17 de outubro de 2017, cabendo-lhes o pagamento antecipado de 01 (uma) diária.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, aos 11 dias do mês de 
outubro do ano de dois mil e dezessete.
GENIVALDO MAGNONI BORTOLI
Presidente da Câmara Municipal
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